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INTEGRAÇÃO ECONÔMICA DA
EXPERIÊNCIAS PASSADAS E
FUTURO

AMÉRICA LATINA:
UMA PERSPECT IVA

UMA AVALIAÇÃO DAS
CAUTELOSA PARA O

"Assurer par une action commune le progress economique et
social de leurs pays en éliminant les barriêres que
divisent l'Europe" Traité de Rome

"A RepGblica Federativa do Brasil buscará a integração
econõmica, politica, social e cultural dos povos da América
Latina, visando a formação de uma Comunidade Latino-
Americana de Nações" Constituição da RepGblica Federativa
do Brasil, promulgada em 05/l0j88

INTRODUÇÃO

Como é amplamente conhecido, o fim da dicotomia leste-

determinou novos centros de poder econômico através da

de blocos envolvendo países da Europa, das

e da região do Pacífico. Avaliar a influência desse

fenômeno para a economia da América Latina é o objetivo
f,·

desta dissertação.

Mais procurar-se-á analisarespecificamente,

econômica dos países latino-de integraçãoprocesso
'americanos à luz dessa nova realidade mundial.

Para adequada compreensão desse fenômeno, é importante
fazer aos esforços integração latino-americanamenção
ocorridos no passado, levando em conta os acertos e,

principalmente, os erros dessas experiências.

Cabe também adiantar que a questão da integração

na América Latina, tem tido mui to de ret6r ica,

1

.,
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,•• 23 vezes, pouco além de meros acordos escritos. As

::ara que essas tentativas se frustrem são várias,
_-.:mo:o nacionalismo dos governos, as diferenças

,~,~_._::--=-:HS entre os países, a estreiteza dos mercados e a
;:)-:$ .:-= j,armonização das políticas macroeconômicas entre os

~:-e em dia porém, os governos da América Latina

conscientes de que o fenômeno da integração
-,-.'-"'-_:=. é um fato de amplitude mundial que não pode ser ..

..:.~.:-~ := que até países distantes geograficamente procuram

comercialmente através de blocos econômicos. Em

~=sse novo quadro parece legítimo se pressupor que os
.... '

::-3. América Latina se envolvam em um processo mais

de integração. E a discussão desse fato não pode

3. largo do processo de formação do Mercosul e das

~ ~:iculdades, em especial, as relacionadas ao Brasil.

uando estudamos as linhas de pensamentos que
sobre o fenômeno da integração econômica

~~;,~~~~os que há divergências a respeito de suas vantagens

cs.::tagens.De forma superficial essas divergências

s~r caracterizadas pelas correntes de pensamento,

.: '_::> pelo prof. Wilson Cano. Conforme Cano existiriam

o neoliberal e o "organizado-defensivo".

o modelo neoliberal defende a integração econômica
rápida e extensiva; o modelo "organizado-
por estar mais atento às desvantagens que a

pode apresentar, recomenda um processo mais lento



e de fases definidas dentro de um projeto/programa de

abertura comercial.

o modelo neoliberal é totalmente favorável a

integração econômica: sugere uma abertura de forma abrupta e

total da economia nacional através da liberalização do

comércio exterior com redução tarifária, juntamente com

forte ajuste ortodoxo macroeconômico na economia nacional,

contendo a eliminação do déficit público, o enxugamento do ...
Estado (privatização), acordos com os credores r:

f'
internacionais (FMI ( Banco Mundial) e "flexibil ização" das

•
"relações trabalho-capital. "

Autores como Litte, Scitovsky e Scotty apóiam esta

linha neoliberal e observam que países em desenvolvimento,

com políticas de liberalização comercial voltadas para fora,

cresceram mais rapidamente do que aqueles onde predominaram

medidas restritivas ao comércio, voltadas para dentro1.

Cabe também destacar que os Estados Unidos têm
{
("

t
•\
"l-
I

"

optado por esta visão liberalizante e, por intermédio de

organismos internacionais, têm conseguido pressionar países t,

latino-americanos a abrir seus mercados.
Já o modelo "organizado-defensivo" opta não por "um

simples enxugamento do Estado e sua desregulamentação, mas,

sobretudo, uma profunda reformulação do Estado, retomando o

1 LlTTE, I. M. D., SCITOVSKY, Tibor, SCOTTY, M. Industry and trade in
some developing countries: a comparative study. London and
New York : Oxford University Press for the Deve10pment
Centre of the Organization for Economic cooperation and
Deve10pment (OECD), 1970. I'
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seu poder estruturante" 2. Nesta linha o comércio exterior,
acostumado com subsídios e favores do Estado, para
sobreviver, deveria ser aberto gradualmente e
programadamente buscando uma complementaridade
internacional, defendendo os interesses da nação através de
acordos regionais-setoriais.

Pontos positivos ou negativos de cada um desses
modelos serão levados em conta no decorrer desta
dissertação. E já podemos adiantar que na nossa perspectiva
parece mais adequado uma integração cautelosa,
principalmente no âmbito do Mercosul.

,.
Para uma adequada compreensão desta nossa posição a

dissertação foi estruturada da seguinte forma: no capitulo

I, conceituaremos os termos utilizados no assunto, os

instrumentos usados, bem como os principais organismos

ligados ao comércio exterior. No capítulo 11, analisaremos

as tentativas de integração da América Latina, de 1950 a

1980, apontando alguns sucessos e fracassos.

No capitulo III enfocaremos o cenário mundial pós
guerra fria com a queda do Muro de Berlim, e o

fortalecimento dos espaços regionais (Europa, América e

Pacifico), bem como a inserção da América Latina neste novo

cenário e as perspectivas para o Mercosul.

2 CANO, Wilson. Reflexões sobre o Brasil e a nova (des)ordem
internacional. 2a ed. Campinas, SP: Editora da UNICAMP;
São Paulo: FAPESP, 1993, p . 35.
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Na parte final são mostradas as principais

conclusões, através da observação das falhas das integrações

passadas, para em seguida apontar diretrizes para os paises

da América Latina e para o Mercosul; são também apresentadas

ações que devem ser levadas em conta nesse processo.

De acordo, então, com essa. estrutura, passamos a

seguir a cons iderar os conceitos I os instrumentos e as

organizações ligadas a int~gração.



I _ CONCEITOS, INSTRUMENTOS E ORGANISMOS

RELACIONADOS À INTEGRAÇÃO

o processo de integração econômica, do estágio mais

inicial, com acordos entre paises, a estágios mais avançados

como o de uma união monetária, passa por um crescente número

de acordos e concessões entre os paises-membros. Veremos a

seguir os diferentes instrumentos e regras utilizados nesse

processo, bem como uma análise do principal organismo

regulador do comércio internacional, o GATT.

1. Integração Econômica

A despeito de já haver referência a acordos

bilaterais3 com tarifas reduzidas para os pai~es-membros

desde 1830, é no século XX que o conceito de integração toma

maiores dimensões; entre os anos 1939 e 1942 o termo passa a

ser utilizado com o significado de tlcombinar economias

separadas em regiões econômicas mais amplas,,4 obtendo ganhos

deste aumento de mercado.

3 Acordos bilaterais ou sub-regionais são acordos entre dois ou mais
países de uma região. Estes podem ser considerados como um
desvio do multilateralismo comercial pelo fato de às vezes
conduzirem ao estabelecimento de relações exclusivamente
bilaterais, indo contra qualquer projeto de intensificação
de integração e de aumento do comércio com diferentes
países. Por outro lado, o fato de acordos bilaterais
intensificarem o comércio entre dois países pode trazer
resultados positivos do aproveitamento, por exemplo, da
proximidade geográfica ou por complementaridade entre
países vizinhos.

Fritz 1976, p. 62-63, citado in CARVALHO, Marcelo, A
integração econômica do Brasil e da Argentina. Os
termos do desejável e os limites do possivel. São

4 MACHLUP,
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As conceituações em torno da integração aqui

apresentadas serão as de José Ângelo Estrella Faria; Renato

Baumann e Juan Carlos Lerda; Rubens Antônio Barbosa e Bela

Balassa, por considerá-las bem representativas do que é o

conceito.

Para José Ângelo Estrella Faria a "integração

econômica se baseia na vontade política dos Estados de,

através dela, obter vantagens econômicas, sob a forma de um

alguns de seus componentes, através basicamente dos
aumento do nível ou taxa de crescimento da produção ou de

seguintes resultados:
a) aumento de produção em virtude da especialização,

que explora as vantagens comparativas, e de um melhor

aproveitamento das economias de escalai
b) estímulo à eficiência da produção, pelo aumento da

Observa-se, corno conseqüência, que, nesta teoria, a

concorrência internai

c) melhoria dos termos de troca do grupo com terceiros

países".5

integração econômica poderia ter impactos positivos sobre a

atividade econômica, melhorando a situação do mercado de

trabalho, do déficit público, do desequilíbrio externo e das

pressões inflacionárias.
Paulo: Universidade de São Paulo/Faculdade de
Economia e Administração, 1991.

5 FARIA, José Ângelo Estrella. O Mercosul: Princípios, Finalidade e
Alcance do Tratado de Assunção. Brasília : Ministério das
Relações Exteriores. Subsecretaria-Geral de Assuntos de
Integração, Econõmicos e de Comércio Exterior. Núcleo de
Assessoramento Técnico (MRE/SGIE/NAT), 1993, p. xiv.



Segundo Renato Baumann e Juan Carlos Lerda "o termo

integração é reservado para caracterizar um proces so

político entre governos nacionais, visando reduzir, parcial

ou totalmente, as barreiras (tarifárias ou não-tarifárias)

que limitam o comércio recíproco. Tal processo pode ou não

incluir acordos relativos às barreiras dos países

signatár ios em relação ao resto do mundo, e o âmbito da

integração pode ser bilateral ou multilateral, incluindo

apenas uma parte ou a totalidade dos bens potencialmente

transacionáveis entre os membros da Comunidade".6

."'< "

Um acordo bilateral inclui concessões feitas entre os

países no sentido de ampliar o comércio recíproco. Já uma

integração multilateral é aquela em que todos os países

participariam na tomada de decisões sobre o comércio

mundial. Para isso seria preciso uma liberalização do

comércio, sem um sistema de preferências ou proteção como o

que ocorre com a formação dos blocos regionais. "O

multilateralismo defende a liberalização do comércio

mundial, o livre-acesso aos mercados, a queda de barreiras e

o fim do protecionismo". 7 A formação de blocos regionais

dificulta a defesa de igualdade entre todos os parceiros

comerciais, enfraquecendo o multilateralismo.

Barbosa diz que o conceito de integração sofreu

importante evolução, principalmente no sentido de que esta

6 BAUMANN, Renato, LERDA, Juan Carlos. Brasil - Argentina - Uruguai: A
integração em Debate. São Paulo: Editora Marco Zero, 1987,
p , 13.

7 THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Líder do Comércio
Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 30.



cria as condição para que haja negociações em diferentes

níveis dependendo do estágio de relacionamento de uma

integração regional, sej a ela bi, pluri ou multilateral. A

integração deixa de ser vista apenas pelo aspecto comercial,

englobando

industrial.8

a cooperação econômica e complementação

Da consideração de que os processos de integração

ocorrem em diferente níveis e dependendo de seus estágios de

relacionamento entre os países integrados é que nos propomos '4,

a discutir esses estágios no item a seguir.

2. Estágios para Integração
Existem visões diferentes quanto aos estágios de

integração.9

ressaltar, utilizaremos neste texto a contribuição de
Por ser mais apropriada para o que pretendemos

Baumann e Lerda10 quais

seguintes estágios: Áreas de Tarifas Preferenciais, Zona de

os colocam a existência dos

8 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em perspectiva: A Integação
Regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
1991, p. 73.

9 segundo Balassa (1986, p. 17) existem quatro estágios para a
integração, são eles:
a) Integração Comercial:
Liberalização das barreiras ao comércio.
b) Integração de Fatores:
Liberalização do movimento de fatores.
c) Integração das Políticas Econômicas:
Harmonização das políticas econômicas nacionais.
d) Integração Total:
A completa unificação dessas políticas.

10 BAUMANN, Renato, LERDA, Juan Carlos. B:['asi1- Argentina - uruguai: A
integração em Debate. São Paulo: Editora Marco Zero, 1987,
p. 13-15.
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Livre Comércio, União Aduaneira, Mercado Comum, União
Monetária ou Econômica e União Politica. Esses estágios são
adotados nesta dissertação como uma seqüência presente na
evolução de quase todos os acordos comerciais entre
diferentes paises (sugerimos trunbém acompanhá-los pelo
quadro I, elaborado pela CEPAL).

B) Zona de Livre Comércio

Paises-membros (2 ou mais) decidem eliminar totalmente
as tarifas que incidem sobre as importações intra-área, ou
seja, haveria uma aliquota alfandegária zero, mantendo seus
próprios sistemas tarifários em relação a terceiros paises.
Esta eliminação de tarifas é feita através de acordos
preferenciais (vide item 5.1 desse capitulo).

Inicia-se com a criação de uma área onde haverá um
livre comércio baseado em alguns produtos de um reduzido
número de setores e depois amplia-se.

Para a implantação de zona de livre comércio, será
preciso que os Estados-membros que se uniram eliminem todas
as restrições de troca entre si, mantendo as tarifas de
importação para outros paises.

A) Área de Tarifas Preferenciais

Os paises de uma determinada área dão uma margem de
preferência em favor dos paises da área.
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Segundo Jaime De Melo e Arvind Panagariya,ll a partir
destas medidas, a Zona de Livre Comério pode ter corno
resultados a criação ou o desvio do comércio dependendo de
três fatores: tarifa inicial, demanda e tarifa externa.

a) Tarifa inicial:
É a tarifa que o pais possuia antes do acordo. Quanto

maior I maior a possibilidade de criação de comércio, pois
com a sua retirada o pais terá melhores preços no mercado ..•., .
internacional. . ,

b) Demanda:
Quanto maior for a demanda de bens em cada um dos

paises-membros melhor será a oportunidade de especialização
e, portanto, de criação do comércio.

c) Tarifa externa:

É preciso ser cauteloso na análise das observações dos

Quanto mais baixas as tarifas externas da Zona de
Livre Comércio menor a possibilidade de haver desvio de
comércio, pois tem-se acesso aos melhores preços.

autores quando mencionam que há criação de comércio, pois
esta, não traria obrigatoriamente a melhoria do bem-estar,
por também incluir emprego e muitas vezes ao criar-se
comércio com um pais, dado que o preço de produção fosse
menor, isto poderia levar a um desmantelamento da indústria

11 DE MELO, Jaime, PANAGARIYA, Arvind. The new regionalism in trade
policy. The World Bank, Washington, D.C., 1992.



nacional e, portanto, ao desemprego. Neste sentido que

wilson Cano recomenda uma reestruturação do comércio

abertura internacional -- gradativa, com justiça social.

Outro aspecto a ser considerado nas Zonas de Livre

Comércio é que, como os países pertencentes ao bloco possuem

tarifas externas diferenciadas, porém, intrabloco esta é

unificada, a tendência é que países com menores tarifas

externas importem produtos e export:em estes intrabloco a um

preço melhor do que o encontrado nos países com tarifas

externas altas. Para que isto não ocorra é preciso ser

..
" ,....,
r~ ,, ,

rigoroso com as regras de origem (vide item 4.1, Regras de

com outros países como parte de uma mesma política

Origem, neste capítulo).

C) União Aduaneira

Os países-membros possuem urna alíquota alfandegária

zero no comércio dentro da comunidade e adotam uma estrutura

uniforme de barreiras tarifárias em relação à importação de

produtos do resto do mundo, ou seja, todos os países do

bloco seguem a mesma tarifa para uma negociação comercial

comercial.
Com a União Aduaneira elimina-se a necessidade de

regras de origem (vide item 5 no capítulo 11).

D) Mercado Comum

É definido a partir de uma União Aduaneira em que se

permite a Li.vr e mobilidade de fatores de produção através
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das fronteiras dos países-membros. A criação de um Mercado

Comum pressupõe a livre circulação de bens, serviços,

pessoas e capital entre os países. É necessário, portanto,

dar tratamento igual a todos os países pertencentes ao

Mercado Comum com respeito aos instrumentos de política

econômica que afetem as decisões de alocação de recursos no

bloco, que vão desde a coordenação de políticas domésticas -

como regras tributárias, tratamento ao capital

estrangeiro, políticas de subsídio, promoção das exportações . :
r.:

até normas técnicas12 e encargos sociais pagos pelos ", .
"

empregados e empregadores. ....,

Assim, por exemplo, para haver mobilidade da mão-de-

obra exige-se prévia compatibilização do sistema de

previdência social, seguro-desemprego, sindicalismo e lei de ,..
•

greve, política salarial, padronização de leis, de política

tributária, desburocratização etc. A mobilidade do fator

investimentos, reinvestimentos estrangeiros, pagamento de
capital pressupõe uma legislação comum em matéria de

royalties, tratamento de tributos e repatriamento de lucros,

imposto sobre patrimônio etc. Resumindo, é preciso haver uma

redução das diferenças entre os sistemas.

12 Estas são reguladas no Código de Normas Técnicas (acordo relativo a
barreiras técnicas ao comércio) do GATT. Segundo este
acordo, os signatários comprometem-se, ao adotarem
legislações sobre padrões técnicos relativos à saGde
pGblica, segurança, proteção do consumidor ou ambiental, a
não criar obstáculos desnecessários ao comércio.

..J
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E) União Monetária ou Econômica

É um Mercado Comum cujos membros decidem adotar uma

moeda comum13 sob o controle de um Banco Central único

(autoridade comum). Para a União Monetária pressupõe-se uma

política monetária comum e um "mecanismo cambial e de

intervenção dos Bancos centrais,

monetária das moedas".14

visando a estabilidade

F) União Política

Ocorre quando todos os países possuem uma política

externa comum e uma política comum de defesa e segurança.15

Passaremos a observar em que sentido os instrumentos

utilizados servem para diferenciar os estágios observados

13 Na Comunidade Européia adotou-se uma politica monetária comum e uma
moeda única - o ECU (European Currency Unit) - que
cor responde a uma cesta das moedas dos paises pertencentes
à Comunidade segundo o peso econômico de cada membro. Esta
união européia dar-se-á em três estágios: 12) em julho de
1990 com a coordenação das políticas monetárias, 22) em
1994 com a criação do embrião do Banco Central Europeu; e a
32) fase: em 1999, quando est â previsto que o ECU se torne
a única moeda.

14 THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Líder do Comércio
Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 39-40.

15 Para o processo integracionista europeu, além da área econômica se
fortaleceu a área política. Com a união política os paises-
membros da Comunidade negociaram a União Européia que
s~bstitui a Comunidade Européia englobando CE, CECA e CEEA
e já está em vigor desde 1993.

acima.
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3. Restrições à Integração
São medidas de caráter administrativo, financeiro,

cambial ou de qualquer outra natureza, mediante as quais um

Estado Parte impeça ou dificulte, por decisão unilateral, o

comércio recíproco.

3.1. Restrições Tarifárias ou Restrições Alfandegárias

As restrições tarifárias são tarifas impostas por

governos na importação de produtos específicos no sentido de

proteger o seu mercado. Também chamadas de gravames, podem
I~
f' •

assumir a forma de um impost.o, uma tarifa, direitos

aduaneiros e quaisquer outras medidas de efeito equivalente

que incidam sobre o comércio exterior. .
"

Já a Desgravação Tarifária é a retirada da incidência .,.
•

de tarifa sobre o produto, como por exemplo a eliminação das

tarifas aduaneiras (eliminação das restrições tarifárias) ou

simplesmente de uma preferência tarifária regional.16

3.2. Restrições Não-Tarifárias (RNTs)
São concessões, renegociação de concessões, subsidios,

licenças, quotas, sistema de controle (surveillance),

barreiras técnicas (gado com excesso de horm6nio, controle

de inseticida nos hortifrutigranjeiros) etc.
Estas barreiras não-tarifárias ou não-alfandegárias

normalmente usadas para proteger as balanças comerciais

BARBOSA, Rubens Antonio. América Lat.ina em Perspectiva: A integação
regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
1991, p. 80.



de seus paises. Apesar de o processo integracionista

almejar, quase sempre, a eliminação total de barreiras não-

tarifárias entre os paises, na prática, isto não acontece.

o subsídio, enquanto barreira não-tarifária, nem

sempre é totalmente eliminado, pois é ,parte importante de

projetos de desenvolvimento econômico tanto de países em

desenvolvimento quanto de paí.ses desenvolvidos. Sua

aceitação advém de objetivos de ordem regional ou de apoio a

um ramo especifico da atividade industrial. Os governos

devem ter na politica de subsidios urna forma de manutenção
n.
I"".

do desenvolvimento dos países.

4. Regras Utilizados para a Integração
Os vários blocos regionais em seus diferentes estágios

de integração utilizam-se de regras especificas que permitem

a aplicação de restrições que limitam as importações. Essas
I, t

4.1. Regra de Origem

regras tentam organizar o comércio e minimizar as perdas e

são mencionados a seguir .

."
A regra de origem é um instrumento de proteção

internacional no qual se determina e define a origem dos

produtos com vistas a facilitar a aplicação tarifária sobre

produtos em um bloco econômico para efeitos aduaneiros. Para

isto é preciso definir bem que tipo de produto é considerado

originário dos Estados Partes:
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a) Produtos elaborados integralmente no território de

qualquer um deles, quando em sua elaboração forem utilizados

exclusivamente materiais originários dos Estados Partes;

b) Produtos originários em seus respectivos

territórios, como por exemplo da pesca, minerais, vegetais

etc.

Alguns produtos poderão ser considerados originários

dos Estados Partes desde que mais de 40% das peças sejam de

origem nacional.17

"São regras importantes quando existem tarifas
c•..-,
I •.'.

preferenciais, ou quando são impostas sanções contra ,..
práticas não aceitas de comércio como o dumping, ou ainda,

quando são aplicadas restrições quantitativas a produtos de

determinado país e se quer evitar a montagem dele em outro

país (circunvention) para posterior exportação. 1118

4.1.1. Regras de Origem na Comunidade Européia

Com as regras de origem os países só podem exportar

intrabloco os produtos por ele produzidos, tendo que provar

a origem dos componentes utilizados.

Na Comunidade Européia existem dois tipos de Regras de

Origem: 19

17 Anexo II -Regime Geral de Origem, Capitulo I, Artigo Primeiro -
Tratado de Assunção.

18 THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre Comunidade Européia. São Paulo:
Editora Brasiliense, 1992, p. 213.

19 A Comunidade Européia utiliza-se de regras de origem em seus acordos
de comércio preferenciais com zonas de livre-comércio como
a EFTA, acordos de associação com Malta e Chipre, acordos
comerciais com os ACP e a Europa Central e dentro do
Sistema Geral de Preferências da CE. In THORSTENSEN, Vera.
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a) Regras de Origem Não-Preferenciais de uso geral e

aplicadas como os demais instrumentos da Politica Comercial

Comum, que v igora na CE, como as tar ifas, as regras de

conteúdo local, regras anti-dumping, regras anti-subsidios,

acordos de restrições voluntárias às exportações.
Neste caso, emite-se um parecer referente ao produto

segundo a sua última passagem geográfica que o tenha

transformado, ou quando um produto é totalmente produzido em

b) Regras Preferenciais aplicadas aos acordos
outro pais, emite-se um parecer sobre a sua origem.

especiais de comércio da CE com outras regiões ou dentro de

acordos específicos.

Neste caso, devido às áreas que possuem acordos

preferenciais com a CE, é feito um estudo mais detalhado de

cada componente utilizado no produto, para averiguar se não

há produtos de origem diferente da daquele que recebe as

O que ocorre de fato é que nem sempre os países são
preferências tarifárias.

rigorosos na execução das regras de origem, que não são

claramente determinadas e nem cumpridas de forma similar em

todos os paises.
Mesmo com uma tarifa externa comum, são necessárias as

regras de origem que são aplicadas no controle de produtos

provenientes de países que possuem acordos de comércio

preferenciais. Este é um dos pilares da integração e da

Comunidade Européia: Líder do Comércio Internacional. São
paulo: Aduaneiras, 1993, p. 90.
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modernização da economia, pois assim não se admitem
negociações triangulares. Esta vem sendo uma das
preocupações do Mercosul.

4.2. Regras de Conteúdo Local

Estas regras limitam o mínimo de peças/componentes

nacionais que determinado produto precisa ter no sentido de

estimular a indústria nacional e no estímulo ao emprego. ~

essencial na discussão de dumping. Neste conceito leva-se em
consideração a qualidade do produto.

..•.
1,

4.3. Regras Anti-Dumping

Um produto é objeto de dumping quando um país negocla

a venda de um produto nacional a outro país por preço menor

que o praticado no mercado local do produtor, corno forma de

ganhar o mercado internacional. Para se tornar medidas contra

algum país que este ja fazendo dumping é preciso provar e

mostrar que isto está causando dano à indústria nacional,
tornando por base artigos do Código Anti-dumping do GATT,

que com o fim da Rodada Uruguai ficaram mais restritivos,
esperando-se que o dumping seja menos utilizado.

4.4. Regras Anti-Subsidio
Determinados governos, visando aumentar suas

exportações ou ganhar mercados internacionais, dão subsidios
a determinados produtos ou apoio a determinados
exportadores. Estas regras procuram impedir que isso
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aconteça. É importante mencionar que várias medidas

punitivas contra dumping, na verdade são causadas pelo fato

Somam-se aos instrumentos e regras os acordos

de produtos terem recebido subsídios de governos.

5. Acordos

especiais feitos entre os países que decidem voluntariamente

aceitar certas exigências que passam a valer no comércio de

t' I

seus produtos.

5.1. Acordos preferenciais
Estes acordos reali~ados entre dois países ou entre um

bloco de países e um terceiro país tem o objetivo de dar a

este último vantagens no comércio com o bloco através de

Segundo Vera Thorstensen "tais acordos são muitas
tarifas reduzidas ou quotas especiais.

vezes questionados no GATT porque violam um dos seus

princípios básicos, o da não-discriminação entre países

quanto a obrigações e vantagens comerciais (cláusula da

nação mais favorecida). Mas o próprio GATT, no seu Artigo

XXIV, dá abrigo a tais exceções, ao permitir o

estabelecimento de uniões aduaneiras ou áreas de livre

comércio com outros países no sentido de aumentar as

'"~ correntes de comércio". 2O

THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre comunidade Européia. São Paulo:
Editora Brasiliense, 1992, p. 219.
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Ainda segundo a autora a própria formação da CE é

legitimada por esse artigo, bem como seus arranjos

comerciais com os países da EFTA. "As medidas são permitidas

se contribuirem para a liberalização do comércio, devendo

incluir: parte significativa do comércio da região e ser

completada dentro de um período razoável de tempo".21
Estes acordos são necessários também para envolver os

setores empresariais no processo integracionista.

Com o objetivo de facilitar o acesso de produtos
5.2. sistema Geral de Preferência

originár ios de paises em desenvo 1vimento aos mercados das

nações industrializadas, foi criado em 1970 o sistema Geral

Comércio e Desenvolvimento da UNCTAD (Conferência das Nações

de Preferências, através de acordo aprovado pela Junta de

"Mediante esse sistema, os países desenvolvidos
Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento).

membros da Organização de Cooperação e Desenvolvimento

Econômico (OCDE) concedem redução ou isenção do imposto de

importação incidente sobre determinados produtos originários

e procedentes de paises em desenvolvimento. O prazo de

aplicação inicialmente previsto para o SGP era de dez anos.

Entretanto, os países outorgantes têm renovado seus esquemas

à medida que esse prazo é atingido. ,,22

21 THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre Comunidade Européia. São Paulo:
Editora Brasiliense, 1992, p. 219.

22 SISTEMA Geral de Preferências. CACEX 5-21, novo 87.
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5.3. Preferência Tarifária Regional (PTR)

É a redução percentual da alíquota das tarifas

incidentes sobre as importações, apenas para produtos

provenientes da mesma região do acordo multilateral.

Este instrumento surgiu em 1984, no âmbito da ALADI,

a fim de promover o intercâmbio regional através de acordo

mui tilateral de desgravação tarif.:'tria.A ALADI fixaria o

nível percentual de redução a que os países teriam direito,

segu rido maior ou menor grau de desenvolvimento econômico.

Porém I segundo exemplos dados por Rubens Antônio Barbosa I

este percentual não obrigatoriamente reflete o nível de

desenvolvimento do país.23

A PTR se aplica a todo o universo tarifário excluindo-

se as "listas de exceções"24.
Para que a PTR se torne um real instrumento de auxílio

do processo de integração, estas listas de exceções devem

23 "O nível bâsico de 5% de preferência tarifãria acordado em 1984 - a
partir do qual se aplicam os tratamentos diferenciais
segundo as categorias de países e de acordo com um fator de
ponderação uniforme - foi aprofundado para 10% em 1987 e,
para 20%, em 1990. Assim, por exemplo, o Brasil concede uma
preferência de 40% ao Equador (PMDER), 38% à colôniliia (PI)
e 20% ao México (ABRAHEX), Bolívia (PMDER) e Paraguai
(PMDER), na qualidade de países mediterrâneos, recebem uma
margem adicional a esses níveis (de 8%)." in BARBOSA,
Rubens Antonio. América Latina em perspectiva: A Integação
Regional da retórica à realidade. Sâo Paulo: Aduaneiras,
1991, p.81.

24 Número de itens nas listas de exceçôes por grupo de países:
1920 itens para PHDRs (países dentro da ALADI com menor
desenvolvimento econômico relativo)
960 itens para PDI (países dentro da ALADI com
desenvolvimento intermediãrio)
480 itens para os ABRAHEX (países com maior desenvolvimento
na América Latina: Argentina, Brasil e México).

ser reformuladas. Apenas 1/6 dos produtos negociáveis na

)
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região da ALADI não constam das listas de exceções ,oque

demonstra a proteção de mercado desses países.

6. Instrumentos específicos utilizados como programas

da ALADI para a integração

A seguir apresentaremos programas especiais

implementados pela ALADI que visavam o incremento da

integração entre os países de suas regiões através do

estímulo ao comércio regional. ~I

r: '
I •

6.1. Listas de Aberturas de Mercado (LAMs) r.•

'"

São listas de produtos de países de menor

desenvolvimento dentro ALADI no sentido de eliminar

totalmente a incidência sobre estes das tarifas aduaneiras.

Elas visam resolver um dos grandes problemas

Porém, este instrumento não foi muito utilizado,

existentes nas integrações, a má distribuição dos custos e

benefícios. Com elas, esperava-se uma distribuição mais

eqüitativa.

principalmente pela falta de oferta de produtos exportáveis

por estes países.

6.2. Programa de Recuperação e Expansão do Comércio

(PREC)
Este programa entrou em vigor em 1989 visando a

substituição de importações de produtos provenientes de

não-membros da ALADI. O programa dava preferências



tarifárias às importações intra-ALADI, no sentido de

beneficiar os produtos dos países-membros.

Esta medida está limitada pela falta de oferta de

produtos com alta tecnologia por países-membros, o que não

os torna competitivos internacionalmente.

6.3. Convênio de Crédito Reciproco (CCR)

É um mecanismo de pagamento que, através de linhas de

crédito, visa atender a iliquidez dos países-membros. Criado

pela ALADI em 1966, tenta minimizar as conseqüências desse

ALADI que dão concessões especiais a países como

impacto nas integrações regionais, buscando aplicar medidas

corretivas no sentido de evitar o risco no sistema de

pagamentos.

6.4. Acordos de Alcance Parcial (AAP)

São acordos feitos entre grupos de países-membros da

preferências ou desgravações sobre produtos segundo

determinadas datas. Os acordos podem ter um caráter

comercial, de complementação econômica e agropecuários.25

6.5. Cláusulas de salvaguarda
As cláusulas de salvaguarda f um importante· ponto do

~--~--Tratado de Assunção, são aquelas pelas quais, por exemplo,

observou é que estes AAP implantados dentro da América
Latina foram pouco aproveitados. Constata-se que apenas 70%
dãS concessões feitas são aproveitadas. Os países que mais
,negociaram estes acordos foram os do Mercosul.

. ,
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se a importação de algum produto causar dano ou ameaça de

dano ao mercado interno, o Estado Parte pode solicitar ao

Grupo Mercado Comum (sobre este grupo vide item 5.2.1.b) do

capitulo 111) a eliminação da importação. Essa medida deve

ser utilizada em casos importantes, como na defesa do nivel

de emprego ou mesmo no sentido de manter o nivel de produção

do país. Estas cláusulas de salvaguarda deverão ser

examinadas para não se tornarem protecionistas e valerão por

um ano, prorrogáveis por mais um.26

Existem diversos organismos ligados ao comércio
7. Organismos ligados à integração

internacional como um todo e mais especificamente aos

processos de integração da América Latina. 1.•
Entre os organismos internacionais temos a UNCTAD

(Conferência das Nações Unidas para o Comércio e

Desenvolvimento), a OCDE (Organização de Cooperação e

Desenvolvimento Econômico) e o GATT (Acordo Geral sobre

Tarifas e Comércio).
Dentre os interlocutores da América Latina temos o

Grupo do Rio criado em 1988 formado por onze países-membros

da ALADI27 representados por seus chanceleres. O GRULA, de

Bruxelas, é o Grupo das Embaixadas da América Latina que

- "conduz acordos para a cooperação econômica-comercial entre a

América Latina e a Comunidade Européia. Estes acordos podem

26~-AnexoIV, Claúsulas de Salvaguarda, Artigo 2, 3 e 5.
",;,'27 Argentina, Bolivia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, México,

paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.



ser bilaterais (CE e países-membros da ALADI) ou

plurilaterais (CE e grupos, como por exemplo o Grupo

Andino). Ainda é importante mencionar o SELA (Sistema

Econômico Latino-Americano).
Sem dúvida alguma o principal organismo internacional

que trata dos acordos comerciais é o GATT.

7.1. GATT
o GATT (General Agreement on Tariffs and Trade)

Foi inicialmente criado como um simples acordo

Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio é considerado o juiz

dos acordos comerciais do mundo.

comercial de caráter provisório e mais tarde firmou-se como

vol tada para o fortalecimento do comércio

mundial. Originalmente era composto por representantes de

oito governos: Austrália, Bélgica, Estados unidos da

Irlanda, Luxemburgo, Países Baixos e Reino

~~~~~~Unido. Somaram-se a estes os governos do Brasil, Birmânia,

~.Canadá, Ceilão, China, Cuba, Índia, Líbano, Noruega, Nova

paquistão, Rodésia, Síria, Tchecoslováquia e a

,-:-União Sul-Africana. Congrega, hoj e, 117 países-membros (vide~Jr .....
~ -no anexo 6 a lista de todos os paises-membrOs).28

Esta organização internacional autônoma, ainda que

--===-dentro da ONU (Organização das Nações Unidas), foi criada no

Paraguai não pertencia ao GATT até a assinatura do Mercosul. As
negociações encontram-se em curso.
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pós-guerra, ~m 30 de outubro de 1947,29 com sede em Genebra.

Neste mesmo ano, proibiu-se a formação de novas áreas

preferenciais. De início, admitia-se apenas a permanência

das áreas preferenciais já existentes. Mais tarde, apenas
países desenvolvidos poderiam conceder preferências
tarifárias aos países em desenvolvimento, mecanismo

conhecido como o Sistema Geral de Preferências (SGP).

o GATT busca estabelecer o conjunto de direitos e

obr igações que rege as relações de troca entre as várias II

1':

nações que o integram. No processo de harmonizar as regras I•

do comércio internacional, pr inc ipalmente na globalização, ..
I •

(~.
:'t. •.este organismo coordena os países sobre uma base de

reciprocidade e vantagens mútuas,30 de forma a se chegar a '>

.":to•.......
I'-~:

urna redução substancial de tarifas aduaneiras, de entraves

ao comércio e discriminações no comércio internacional.

Todas estas medidas buscam liberalizar o mercado e as

trocas. Funciona de forma semelhante aos acordos de

negociações que ocorrem na formação de Zonas de Livre

Comércio.

o GATT é financiado pelos paises-membros,

proporcionalmente à respectiva participação no total do

29 o Protocolo de Aplicação Provisória do Acordo Geral de Tarifas
Aduaneiras e Comércio foi assinado nessa data,
provisoriamente, entrando em vigor em 12 de janeiro de
1948.

30 Nessa linha de reciprocidade e vantagens mútuas inclui-se o conceito,
segundo o GATT, de "concessão tarifária" que é um
compromisso assumido por uma parte contratante de não
aplicar um direito aduaneiro maior do que aquele acordado
com outra parte para um determinado produto ou item
tarifário, fruto de uma negociação que consolidou tal
entendimento.
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comércio internacional. Estes recursos são usados para fazer

injeções de dinheiro nas economias dos países membros com o

propósito de atingir a globalização da economia.

Normalmente, o GATT tende a refletir os interesses dos

países industrializados, mais especificamente do Grupo dos

Sete (G-7: Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Itália,

Grã-Bretanha e Canadá) em detrimento das posições dos países

em desenvolvimento. Estes sete países "representam apenas

12% da população, mas são donos de 75% do PIB mundial".31

No sentido de revertei esta situação o Brasil, em 28

de novembro de 1979 I apresentou idéias para melhorar as

alinhado com as idéias neoclássicas e trabalharia em

relações comerciais entre os países desenvolvidos e em

desenvolvimento. "São os seguintes os acordos alcançados sob

o Grupo de Reforma do GATT: Tratamento diferenciado e mais

favorável; reciprocidade e participação mais completa dos
países em desenvolvimento. ,,32

Nas decisões a serem tomadas cada país tem direito a

um só voto (sem ponderação), e apesar de serem raras as

votações, neste caso as decisões são tomadas por maioria
simples.

o GATT, levando em conta suas políticas, estaria mais

conjunção com o FMI (Fundo Monetário Internacional),
principalmente com respeito às questões de câmbio, reservas
monetárias e balanço de pagamentos.

31 GUIA do Poder. Folha de S. Paulo. São Paulo, 12/12/93, (Encarte
especial B e C).

32 "O GATT faz 40 anos", Revista CACEX 22 (1054)3-22, novo 87.
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7.1.1. Artigo XXIV
Tem como assuntos principais a aplicação territorial,

tráfego de fronteira, uniões aduaneiras e áreas de livre

comércio e condições para enquadramento de Nação Mais

Favorecida (NMF) para associações regionais.
Com a tendência ao regiona.ismo o GATT perdeu espaço,

vis~o que defende que todos os seus países-membros não podem

discriminar nações através de acordos preferenciais. O que 1" ,

justamente nesta idéia de acordos preferenciais. Observa-se

ocorre é que a formação de blocos econômicos se baseia

que 50% do comércio internacionalocorre no âmbito de acordos

O fato é que neste artigo XXIV, considerado um dos
preferenciais.

mais problemáticos do GATT, mencionam-se duas formas de

integração econômica: a zona de livre comércio e a união
c"c·
r
~I~

i'

aduaneira, ou seja, uma exceção à cláusula de Nação Mais

Favorecida. 33
f'

No parágrafo 4Q deste artigo, determina-se que tanto "I'

na formação de uma União Aduaneira quanto numa Zona de Livre

Comércio deve-se ter por objetivo facilitar o comércio entre

os Estados-membros, porém que isto não venha a se tornar uma

oposição ao comércio de outras Partes Contratantes com esses

33 o Tratamento de Nação Mais Favorecida está consagrado no Artigo I do
GATT: "Todas as vantagens, favores, privilégios ou
imunidades acordadas por uma parte contratante a um produto
originário de ou destinado a todos os países serão
estendidas, imediata e incondicionalmente, a todo aquele
produto similar originário de ou destinado a todos os
territórios de todas as outras partes contratantes .•• "
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territórios. Este artigo pretende a criação de mais

correntes de comércio e não de desvio de comércio.

Este artigo reconhece como "desejável aumentar a
liberdade de comércio pelo desenvolvimento" 34 e aceita a

progressividade da união aduaneira ou área de livre

comércio, através de períodos transitórios para o

estabelecimento destas. 35 É ainda descrito neste artigo o

controle pelo GATT da criaçãio de tais esquemas de

integração. '!'. 1,,~,,'" .
.'" 1

o GATT precisa ser reformulado e, neste sentido, Jaime 1'"
\

De Melo e Arvind panagariya sugerem transformar o

problemático art. XXIV da seguinte forma: "Excluir Zona de

Livre Comércio e permitir apenas uniões Aduaneiras". 36 As

Uniões Aduaneiras possuem uma tarifa externa comum a todos

os países-membros do bloco e, neste caso, o papel do GATT
~ I

•deveria ser o de assegurar que essa tarifa caísse ao menor

nível existente dentro do bloco. Mas o que se tem visto é

que quase todos os acordos regionais vão contra as regras do

GATT, ainda que este não as impeça de continuarem suas

transações. No sentido de reformular e fortificar o GATT a

Rodada Uruguai, um acordo organizado pelo GATT e iniciado em

1987 e encerrado em dezembro de 1993, obteve certos ganhos.

34 Artigo XXIV, parágrafo 42 do GATT.
35 Artigo XXIV, parágrafo 52 do GATT.
36 DE MELO, Jaime, PANAGARIYA, Arvind. The new regiona1ism in trade

po1icy. The Wor1d Bank, Washington, D.C., 1992.
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7.1.2. Rodada Uruguai

A Rodada Uruguai do GATT é o maior tratado comercial

da história das negociações comerciais multilaterais.

Concluído por representantes de 117 países em Genebra em 15

ainda sobre ternas amplos como serviços, propriedade n!
'I' ~

de dezembro de 1993, tem em seu boj o ampliar o poder de

influência do GATT sobre uma redução geral das tarifas de

importação, os instrumentos não tarifários de controle de

importações, arranjos institucionais do Acordo Geral, e

1'; .

Se, de um lado, ocorreu um grande avanço na

intelectual, agricultura etc.

liberalização do mercado mundial de produtos agrícolas e
.,
I"r.
,', J

" I'j
.,.. 1
\t..~, '
\. '1.....,..,,..' :

manufaturados, de outro, a liberalização e regulamentação do

mercado mundial de serviços (transporte, seguros, bancos

etc.) não obteve avanços.

Na Rodada uruguai também se discutiu a arbitrariedade

produtos. Porém um dos temas mais importantes foi a

na execução das Regras de Origem bem corno o nível mínimo de

peças nacionais em um produto para que este seja considerado

como local e subsidios dados por governos a determinados

discussão sobre o dumping. Neste acordo, foram implementadas

leis para impedir a exportação de produtos a preços

artificialmente baixos.

7.1.2.1. Resoluções
No que se refere a resoluções tornadas durante a Rodada

Uruguai, tem-se corno efeito para os paises participantes a



importações sobre produtos agricolas. Isso representa um dos

liberalização comercial, o acesso ampliado aos mercados e a

redução de barreiras não-tarifárias.

"Do ponto de vista dos paises latino-americanos, não

houve a esperada reestruturação radical dos mercados

agrícolas mundiais, com a redução e eliminação dos subsídios

à exportação".37 Mesmo assim, houve ganhos no sentido de que

os subsídios agricolas dos países industrializados serão

cortados em 20% a partir de 1999, o que favorecerá os paises

Em favor dos países latino-americanos, paises

em desenvolvimento grandes exportadores de produtos

primários. Nesses países os subsídios também deverão ser

cortados em 13,3%.

desenvol vidas que usualmente fechavam seu mercado agrícola

passam a ser obrigados a importar pelo menos 3% da demanda

interna até 1998, para em 1999 atingirem o nível de 5%.38 O

acordo prevê, ainda, cortes de, em média, 37% nas tarifas de

maiores ganhos para o Brasil dando-lhe maior acesso a

mercados antes fechados. Alguns setores onde os impactos

positivos de cortes nas tarifas americanas de importação

papel e celulose.

poderão ser vistos imediatamente são os de suco de laranja,

37 SACCOMANOI, Humberto. Insatisfação ronda tratado sobre comércio.
Folha de S. Paulo. São Paulo, 16/12/93, p. 2-11 (Caderno
Mundo) .

38 SACCOMfu~DI, Humberto. Insatisfação ronda tratado sobre comércio.
Folha de S. Paulo. São Paulo, 16/12/93, p. 2-11 (Caderno
Mundo) .
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Em outras áreas, entretanto, o esforço regulatório

atualmente em curso terá efeitos incertos para os países

latino-americanos, ou pelo menos exigirá deles um empenho de
adaptação às novas regras e realidade, elaboradas
precisamente para atender às novas demandas e interesses dos

países desenvolvidos. É o caso do quadro institucional que

se quer criar para o comércio de serviços, para os fluxos de

investimentos e para os aspectos comerciais da propriedade
intelectual" ,39 n)

'"
1""

Dentro do empenho de adaptação às novas regras, será I" .

preclSO que países latino-americanos passem por um
rebaixamento de tarifas preferenciais numa queda que vai de

10% a 40%. O acordo prevê cortes de, em média, 37% nas

tarifas de importação sobre produtos industrializados.

Até 1995, quando o acordo entra em vigor, teremos a

União Européia reduzindo suas tarifas em média em 45%. Os

A preocupação brasileira está n~ liberalização do

EUA, em 30% e o Japão em 50%. Essa é mais uma medida

favorável ao Brasil, estimulando suas exportações.

setor de serviços onde a nossa balança já é deficitária.

Caso isso ocorra o que veremos é um agravamento desta

situação, pois a tendência é os países em desenvolvimento
venderem "serviços intensivos em mão-de-obra não
especializada, de baixo valor agregado e não competitivos

39 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em
Regional da retórica à realidade.
1~91, p. 42-43.

Perspectiva: A Integação
São Paulo: Aduaneiras,
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internacionalmente 11 40 frente aos serviços intensivos em

conhecimento e tecnologia ofertados pelos paises

de s e nvo Lv i.do s ,

o grande avanço da Rodada uruguai é sem dúvida um

reforço do sistema multilateral, limitando ainda mais o uso

de medidas unilaterais, as quais precisam ser submetidas ao

GATT.

No acordo da Rodada Uruguai referente a propriedade

inte_ectual (patentes etc.) as leis são endurecidas para a

proteção dos direi tos autorais. Este é um dos pontos mais

delicados para o Brasil, que defende que este acordo "não

pode ser utilizado para concentrar a tecnologia e know-how

em poucos paises desenvolvidos".41

Finalizando, o GATT, que passa a ser chamado MTO

....
,It •• ;

~ I

,~;1
1"' •••

(Organização

aplicação dos

Multilateral do Comércio) , fiscalizará a

acordos e passará a cobrar, de quem
~I,

Tendo em mente o que foi dito acima, passaremos

desrespeitar as regras, uma compensação ao pais prejudicado.

agora a uma análise dos processos integracionistas latino-

americanos.

40 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em perspectiva: A integação
regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
199i, p , 47.

41 Embaixador Luis Felipe Lampréia. Como acordo afeta o Brasil. Folha de
S. Paulo. São Paulo, 16/12/93, p. 2-11 (Caderno Mundo).



11 - AS TENTATIVAS DE INTEGRAÇÃO DA AMÉRICA LATINA

Em termos mundiais a idéia de integração regional não ~O~S',

é nova e já no final da década de 40 e início da década de~~~'

50 surgiram tentativas de regionalismo na América Latina, na
África e na Europa.

Um histórico de integraçãodas experiências

ocorridas na América Latina42 e dos seus reflexos sobre os

países que a compõem se faz necessário para clarear o

contexto em que elas se implantaram e os cuidados a serem

tornados nas próximas tentativas.

o processo de integração na América Latina ganhou

impulso através da idéias da CEPAL (Comissão Econômica para ~C ~
a Amér i ca Lati~a) 43 que surge em 28 de fevereiro de 1948 (~I iv;(~)
corno um ramo regional do Conselho Econômico e Social das
Nações Unidas.

A relação entre a CEPAL e organismos como BIRD e Banco

Mundial' era bastante conflituosa, visto que propunha uma
visão alternativa à neoclássica no que se refere ao

desenvolvimento da América Latina.

42 o conceito de América Latina utilizado neste trabalho é o mesmo usado
nos relatórios da CEPAL, abrangendo os seguintes países:
Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba,
Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras,

~. México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República=---- Dominicana, Uruguai e Venezuela.
43 Também conhecida como CEPALC (Comissão Econômica para a América

Latina e Caribe) numa ampliação da denominação da CEPAL.
Nesta dissertação utilizaremos esta última denominação por
ser' a mais utilizada.



A CEPAL introduziu conceitos sobre desenvolvimento

industrial, processo de substituição de importações (que era

a base para atingirdiscurso cepalinopara o

desenvolvimento das economias periféricas), deterioração dos

termos de troca etc.

Os técnicos na época 1iderados peloda CEPAL,

argentino Raúl Prebisch, começavam a ter apoio na Amé ri ca

Latina e começavam a difundir as idéias de substituição de

i~portações para impulsionar a indústria nascente e a

criação de um mercado comum latino-americano como forma de

solucionar os problemas causados pelas limitações dos

mercados nacionais.

Foi em 1949, através do seu "Manifesto" (publicado em

1950 pelas Nações Unidas) "El desarollo económico de América

Latina y sus pr incipales problemas" que a CEPAL expôs

idéias que viriam a ter grande influênéia na elaboração do

planejamento desses países.

Assim é que, na década de 50, a visão predominante era

a de que a proteção comercial era necessária para promover,

através da substituição de importações, a tão desejada

industrialização livraria a região da tendência(que

declinante dos termos de troca). Esta percepção colocava

desde logo uma restrição ao conjunto de opções de política

de comércio exterior, rejeitava-se priori
a r:. -;:I~\r)

esta \ ~
pois a

alternativa unilateral. Dadade liberalização

restrição, a integração regional faria de fato sentido, pois

ampliaria os "estreitos" mercados nacionais. As indústrias

36

o

.....
-\:.,. ,
~
I.; ,) 1

'~~1
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( ~I I,
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nascentes aprenderiam primeiro a exportar dentro do mercado

regional protegido para mais tarde enfrentar o mercado

mundial.

Na busca de seu objetivo mais amplo de

industrialização por substituição de importações, a CEPAL

considerava sensata a busca da integração regional em

oposição a um isolamento autárquico, particularmente pelo

aproveitamento de economias de escala. Para a CEPAL, os

a) Alívio na Balança de Pagamentos pelo melhor ,.'" I
: a.• 1
foi .••

~~•.) I

benefícios da integração estavam vinculados à redução das

margens de capacidade ociosa, com pelo menos três efeitos:

aproveitamento das divisas destinadas à aquisição de

equipamentos importados.
b) Aumento da industrialização com conseqüente aumento (~~~

da taxa global de crescimento do comércio e incremento do

.....
~t.· t

':t~.'
.\t. ,

"" f""," ,
~l I

comércio com o resto do mundo.
c) possibilidade de exportar manufaturados para o

till
("I
r 'lI
t~)
, , l,
1'. ,

::~~ I

1'''\ ,
:':1 l

resto do mundo, a partir de uma maior eficiência de suas

indústrias.
É importante destacar que a CEPAL enfatizava os

efeitos da integração sobre a dinâmica do desenvolvimento

periférico e mostrava-o como um instrumento eficaz para

reduzir as tensões e desequilíbrios próprios do

desenvolvimento voltado para dentro.

Em sua visão a solução integracionista é de

importância fundamental, como diriam seus técnicos: "No

queda en consecuencia, otro camino que el de estabelecer un



proceso gradual de integración que lleve a una unión

económica de los países latinoarnericanos. La integración

regional, en las condiciones actuales de las técnicas de

producción y de la politica econômica mundial aparecen corno

la única nuevos impulsossolución eficaz para crear

dinámicos y otra estrutura nacional de crescimiento, más

flexible y productiva que la que brindó el processo de
sJstitución,,44.

Ainda na linha de raciocínio desses técnicos havia urna

idéia básica: as economias de escala exigem grandes volumes

de produção que por sua vez requerem uma grande demanda

consumidora. Dado que nos países latino-americanos a demanda

é insuficiente (mercados limitados), a solução que se

vislumbra é a integração dos mercados.

integração passou a ser fator determinante na competição

Além disso a

internacional.

A partir foramidéias iniciados váriosdessas

processos de integração regional, dos quais os principais

são apresentados abaixo.

L Movimentos Integracionistas da América Latina

Começaram na década de 50 quando o processo de
integração regional era visto corno a via para a
industrialização e a alteraçao do quadro de que todos os

países da América Latina eram exportadores de produtos

44 BERAR, Jaime. Una Interpretación Critica de la Integración Latino-
Americana. Comércio Exterior, México, 30 (5), p. 424, maio
1980.
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pr í.mé r :'':;5 . Com isso, imaginava-se conseguir uma maior
ind pe::cência do mercado internacional, obtendo uma base
mais es~ável para o comércio intra-regional.

.Ds:-.es movimentos de integração na América Latina
aparece..-.ccom variações substanciais

estabelecendo
no grau de redução das ~TE:c...

barreiras comerciais internas, tarifas
externas e promoção da industrialização regional.

1.:". HCCA (Mercado Comum Centro Americano)

Assinado em 1959, este mercado é constituído por Costa

Rica, E_ Sa vador, Guatemala, Nicarágua e Honduras. O MCCA

foi, durante certo tempo, urna das mais bem-sucedidas

de integração na América Latina e Caribe,
< • 'ressal tando

<!~L,",per capita
que eram países de tamanho similar e com renda

variando pouco entre si . Foi através da
.",'~indU6trialização, substitutiva importaçõesde que

.C~nseguiu um aumento significativo do comércio intra-zonal,

.Pr~ncipalmente em manufaturas.-,it- ..
~<:7': ';i • A base para esta bem-sucedida integração era a redução'-

,- de tarifas internas e externas sem discriminação entre os

pa1ses. Houve também a implementação de um controle de
qualidade dos produtos. Os países-membros fizeram
investimentos que foram direcionados para políticas comuns e

_~_in\1.estimentosdomésticos.

Os bons resultados desta integração podem ser vistos

do PIB.entre 1957-60 para 10% em 1966-70. Fato ainda

N\eC~~~:J
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I''''
\ "

se

I )u>.JIr. ~'..llJ /
~.~~.
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~ e:f-f-. H1-~-
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notável é a estabilidade da taxa de comércio extra-

comunidade. Um dos pontos negativos, porém, é que os

benefícios não foram divididos igualmente entre os paises-
membros.

Em 1968, considerado o ~e~eq~l:~--o~
último ano de normal idade do \

Q.,c ""'-- •
processo, já se observavru~ as primeiras evidências de
desequilíbrios comerciais crônicos e profundos.

Honduras e Nicarágua aparecem com importantes saldos
negativos no seu comércio intra-regional, enquanto a 1: J

,,'., .•.

I::': J
,'" v ,
l,llI ,,'.t;"'l:
••\c. :

f j"
~,f ~ , .

~,,, I

Guatemala aparece como claro ganhador.

A disputa armada entre El Salvador e Honduras, em
agravaria a situação.

'GB:
'C~21FTIi-1.2. CARIFTA (Associação Caribenha de Livre Comércio) ~'

Criado em 1Q maio de 1968 e constituído por: Barbados,
Guiana, Jamaica, Trinidade-Tobago e 7 territórios, o

inicialmente CARIFTA estabeleceu áreas de livre comércio e t' I
c:: l ir." "
~':I
i , ,
,." \
:;~~
1"1 ,
::;j ~

criou um banco de desenvolvimento do Caribe. Com pouca
duração, logo foi transformado em:

1.2.1. CARICOM (Comunidade do Caribe)

Criado em 1Q de agosto de 1973, estabeleceu urna tarifa
externa comum e um programa de liberalização comercial

---intra-regional com vistas à industrialização substitutiva de

~. importações, corno preconizava a CEPAL. Destas ações, pode-se

um crescimento do comércio comparável aos bons
do MCCA.



Nestes vinte anos trabalhou no sentido de reorientar e

impulsionar esse processo, tentando avançar na meta de um
mercado comum.

1. 3. ALALC (Associação Latino-Americana de Livre
Comércio)

Criada através do Tratado de Montevidéu em 18 de
fevereiro de 1960, com sede em Montevidéu (República
Oriental do Uruguai), a ALALC constitui-se, de início, pelos t'l.

seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, México,
Peru e Uruguai. Mais tarde recebe adesões da
(30/09/1961), Equador (03/11/1961), Venezuela
e Bolívia (08/02/1967).

Sua meta principal era a constituição de um mercado

regional num prazo de doze anos, passando por uma zona

vários graus de desenvolvimento industrial e

A ALALC era formada pelos maiores e mais avançados

países da região, assim como por países médios e pequenos

,diversificação econômica.

Seus mecanismos e metas principais para promover a
A integração foram:

1) Acordos complementares entre países para ~~
-desenvolver diferentes sub-ramos ou estágios de produção de

indústrias. Quando a produção se iniciava esses

recebiam preferências tarifárias previstas no

isso buscava-se a ampliação dos mercados.

I i
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2) Negociação país a país, produto a produto. Através

de um programa de liberalização do intercâmbio, conseguia-se

acabar com medidas protecionistas, rebaixando tarifas e
eliminando as restrições não-tarifárias (reduções das
barreiras alfandegárias).

A criação da ALALC representou um esforço válido na s-.r"\"v'· "" +
fpv. ~I&u...;:)

busca da integração, mas seus resuItados foram mui to tímidos 1:>.,
'\t

em virtude de as prioridades nacionais I representadas por ~ -r\i "-1J-\.e..<8 ~ •

dos ~ 1:r J
f"'"
l':~ ;
f~I/; .•

:::::. ~

governos autoritários que se instalavam na maioria

países da região, predominarem sobre o objetivo do acordo.

Somou-se a isto uma forte oposição do setor privado.

Um problema grave foi a má distribuição de seus
ti '11" 1 •
1;lllp:,ll> I
t ',. '"\ ~
,',,,
I\~.J I

benefícios e custos entre os países-membros, resultando na

heterogeneidade entre os países. Outro problema foi a má

.•.. ,
,l.· . I

'~:~: I•...,.•..
1'-' ,

administração da lista de concessões com a retirada de itens

em número maior do que a inclusão.

São elogiáveis, no entanto, as diferentes tentativas O
A·

d
~. d êd i OI-'-Ve}..J...t..O~o Co nvê n.í o e Cre 1tos

t:r 1
(: "lr, 1
t~1, , 1
I • \;:H
1'"1 ,
:d

de manter a coesão e a criação

Recíprocos como um sistema regional de financiamento e que

beneficiou a todos os países partes e que continua a existir

dentro da ALADI, sobrevivendo a todos os problemas da crise

da dívida externa desses países.

imobilismo, alguns países decidiram criar um subgrupo

Em função do insucesso em fazer a ALALC sair do

regional, sem sair formalmente da ALALC. É o caso do Grupo
Andino.
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A ALALC se transformou, posteriormente, na ALADI (vide

item 1.5 deste capitulo).

1.4. Grupo Andino

Constituído como um subgrupo regional da ALALC, o

Grupo Andino foi criado através do acordo de Integração Sub-

regional de Cartagena em 1969 e era composto pelos seguintes

países-membros: Chile I Bolívia, Colômbia, Equador e Peru.

Mais tarde houve a adesão da Venezuela (1973) e a saída do

Suas propostas principais eram:

rl,
111., ~

(; j
f""'" ~
, ••••, I

~ :
u'.f ~

'i"" I

,'"
~~: t ~

Chile (1976).

1) Adoção de uma tarifa externa única até 1980i

2) Diminuição gradual das tarifas intrablocos;

3) Plano comum para o desenvolvimento setorial da

indústria visando equilibrar as desvantagens relativas dos

países menores, pela especialização e distribuição setorial;

4) Adoção de políticas comuns na área de investimentos t:~l
(:: \
r 11
~:l
H1
C" \::~~

estrangeiros;

5) Criação de um organismo de financiamento.
1'''\ 1Tentou-se implantar uma est.ret.éq i.e de substituição de?ol..de.~t;t, :;)~

Óe.-~~importações em nivelregional. Pretendia-se dividir as \- -
indústrias entre os países-membros que tentariam se
aproveitar das economias de escala.

No caso do Grupo Andino, as cifras revelam a Mr...~~.>
ocorrência de freqüentes problemas pelo não cumprimento dos

acordos e nos resu 1tados acumu lados da Balança Comercial

entre 1970-1~83. Esses resultados não são, precisamente, os
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que corresponderiam a um avanço eqüitativo, solidário, sem

ganhadores ou perdedores. Além di.sso, a crítica condena a

falta de envolvimento governamental e dos

empresariais.

favoráveis (exceto em 1983), por

anuais permanentement~ ~\~t...l.'-C\
outro lado a Venezuela

A Colômbia teve saldos

apareceu com saldos desfavoráveis. Os países de menor

desenvolvimento econômico, como a Bolívia e o Equador,

tiveram na maior parte do período saldos negativos como pode \')' J
" .

ser visto na tabela 3.

o comércio regional intra Pacto Andino cresceu pouco,
•.. c..o •.••..-...~~.

passando de 0,5% do PIB durante 1964-1968 para 1,6% do PIB
';\'\1,I. "
,1•••
I~'j •

em 1974-1978.

Na década de 70 o Grupo Andino atravessou sua maior +'c; ~
I~c;le.s.crise devido aos desentendimentos entre os países-membros \

com relação ao estabelecimento de uma tarifa externa comum,
~::
(" ,r·, ;
~ In ~.,
1'1'
j •

:) ~

ao tratamento que deveria ser dado ao capital estrangeiro e,

principalmente, devido às crises internas a cada país. B~~
Em 1983 o Pacto Andino passou por uma reformulação na ~~~

~ l,.l ~LLc..ecS-c"\

tentativa de aprofundar a integração entre os cinco países, / : -; ~

mas esta não teve muito sucesso pelo não cumprimento das

metas estabelecidas.
Foi só em 1990, na reunião do Conselho Presidencial, 90'.

atualizar processo

países-membros resolveram h..~L~<5""'"
(~t ~Elt~

integração nos moldes
em La Paz, que os presidentes dos

o de

contemporâneos, dinamizando as negociações e a definição da

tarifa externa comum intensificando a integração comercial e
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econômica. Dados atualizados do PIB destes países podem ser
vistos na tabela 4.

Neste processo de vinte anos, o Grupo Andino conviveu
com períodos de avanço e retrocesso, e até o presente

momento não conseguiu atingir seus objetivos, eliminando a

idéia de alcançar uma estratégia única de desenvolvimento.

1.5. ALADI (Associação Latino-Americana de Integração)
Através do Tratado de Montevidéu, em 1980, 'rJ' J

,,'til'

substituindo a ALALC, entra em vigor em 12 de agosto de 1980 (; )

a ALADI. Os países pertencentes à ALADI são divididos em

de menor desenvolvimento econômico relativo

I,I,r l

três grupos:
1"'1". I," .
""." 1I~>'.JJ

(PMDR), de desenvolvimento intermediário (PDI) e os demais

com um maior desenvolvimento chamados de ABRAHEX.
• , I

\'\.&
...' II..t, r ".~.
1"'. '

Os países de menor desenvolvimento econômico relativo
são: BOlívia, Equador e Paraguai. Os países de

~ I

•

Uruguai e Venezuela. E por fim, os países de maior

desenvolvimento intermediário são: Colômbia, Chile, Peru,

desenvolvimento relativo dentro da região são: Argentina,
Brasil e México.

8=t',Em 1987 os países do Grupo Andino cortam as relações
~Cb.,~~~-que mantinham com a ALADI e tornam-se um subgrupo regional )

dentro dela sem serem limitados pelas cláusulas do Tratado ~L~

de Montevidéu de 1980.

A substituição da ALALC pela ALADI dava
flexibilidade ao acordo, estabelecendo metas graduais e

progressivas de integração, através de arranjos bilaterais.
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Desta vez, embora mantendo-se a idéia de chegar a um mercado
comum, os objetivos eram um pouco menos ambiciosos. O
projeto estabeleceria primeiramente uma área de preferência
tarifária.

Se a ALALC sofreu com sua rigidez proveniente dos
~Lê\-tB: +

sem eliminá-los, torna-seacordos mu ltilaterais, a ALADI,
mais flexível nos acordos bilaterais ou por grupos de
países.

1) "Estabelecer um esquema regional de promoção e

n:J
'i~' li,.:.t, j
.", .
,,',u,

t~:~. ':

As principais metas da ALADI são descritas a seguir:

regulação do comércio recíproco e cooperação econômica para
','\~I
i'"> I

::)::.4 r ,
o desenvolvimento, através da configuração de uma área de
preferência econômica, como etapa intermediária. ,,45

2) Multilateralização gradual das ações de caráter
:t~tH:
•~.:~': I

,~l~ Iri..: .
parcial. Isso significa que se, por um lado, esses acordos
eram mais flexíveis ao permitir acordos bilaterais ou por

~I I

•

3) Fomento da complementação econômica entre os

l':~l
e ~l
r" 1~ .: 1
iI11
f" \
: ~~I~

1'''1 1
:;~l

grupos de países, por outro os benefícios deveriam ser
trazidos a todos os países-membros da ALADI.

membros.
4) Estímulo a atos de cooperação econômica que

servissem para ampliar os mercados.
Porém, a realidade era que a ALADI ~~~~'.já começava numa

atmosfera de conjuntura recessiva e, assim, os palses- c..c \J---J v--",l\..J-\rO-

\re.C..e. s.~" o,.....
membros deixavam em segundo plano suas expectativas
45 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em Perspectiva: A integação

regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
1~91, p , 63



comunitárias. A crise do petróleo de 79 e a crlse da dívida
externa dos três países latino-americanos de maior
desenvolvimento (Argentina, Brasil e México), cujo ápice foi

o pedido de moratória do México em 82, constituem um pano de

fundo para uma integração que já começou mal.

Em 1981, todos os países-membros assinaram o Acordo de

Santo Domingo no sentido de f azerern frente às deficiências
transitórias de liquidez dos Bancos Centrais. Porém, não
conseguindo o refinanciamento dos déficits globais das l' r 1

f.'",
r:~j
1'"" I,,'-..

Balanças de Pagamento, o acordo foi suspenso causando um
maior descrédito no comércio regional. A preocupação 1\'11 ~

JJ~iI', I

"'!l' I

l1L~ Q. I
" "1'.".It.,.:\ 1

imediata era a de melhorar os saldos nas balanças
comerciais, para isso tentando aumentar as exportações e

reduzir as importações, inclusive as regionais, e aumentando
os acordos bilaterais.

Houve mesmo uma queda da participação relativa das
- . . . --1 ~~.nas exportaçoes mund i.a.í s t.ot aí.s , Em,

J..-lSv-o-'re.S .
estas eram de 4% e em 1990 (já como ~1970, ainda como ALALC,

exportações da ALADI

ALADI) caíram para menos de 3,5%. Do lado das importações

também houve queda. Se a participação das importações da

ALADI era de 4,% das cifras mundiais em -1975, caiu para
pouco mais de 2,5% em 1990.46

Não é possível provar através dos dados de crescimento

se estes foram resultados da integração promovida pela
.ALADI, mas é fato que seus países-membros conseguiram um

46BARBOSI\,Rubens Antoni.o. América Latina em Perspectiva: A integação
regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
I99i, p.IS.



crescimento do PIB (13,2%) maior do que o crescimento do PIB

da América Latina e Caribe (11,7%) na década de 80. E mesmo

que com uma queda no PIB per capita (-7,05%), esta ainda foi

menor do que a queda apresentada pela América Latina (-8,3%)
segundo dados da CEPAL.

Os três maiores países da região, . . Je~q~Ü~C'Argentlna, Brasll e \
ec.o", .

pela integração masMéxico, não foram os mais beneficiados

sim Colómbia, Chile e Brasil, nessa ordem. Por outro lado,

houve retrocesso em países como a Argentina. Outro dado tt 1
fi 'a' •.•

,.:;.I
I' '- .importante é que 77% do PIB global pertencia aos três

maiores, sendo que só o do Brasil representava 40% do total
(vide tabela 1).

l;'l4" ~ I
'"f • I
t\..
I'):' 1\ I

A região passou, nos anos 80, pelo período de declinio ,~:;-; :
·~t::t
,~~'~ 1
,,"'~ I, '1Õ'

da sua história, quando infelizmente o crescimento das
décadas de 60 e 70 não se repetiu.

De qualquer forma houve um incremento, ainda
~l •
•

limitado, do intercâmbio global da região e também
IC:~ l
c:~:,~
r -1 1
~:: )comércio intra-regional, e os maiores responsáveis por isso

foram a permissão para a criação de sistemas sub-regionais

o estimulo à celebração de acordos bilaterais. Argentina e

Brasil participaram ativamente desse incremento de comércio,
assim como os países do Pacto Andino.

Numa análise conclusiva sobre a ALADI observamos que
há hoje uma exposição maior da região à economia
internacional e que a grande contribuição que ela ainda tem

prestado à América Latina é o seu impulso na criação de

condições para o surgimento de outras iniciativas mais



realistas de colaboração entre os paises, com urna
liberalização das trocas sem discriminação entre os paises e

urna reavaliação da importância da intervenção do Estado.

Quanto às expectativas em torno do papel que a ALADI
a associação se ~s..:o~~~

r I p..o Iv-Q.$

um banco de dados '--.- _
~,....'\e~~c--

à dinamização do b

pode vir a desempenhar, espera-se que

constitua num centro de informação com

para a América Latina, tornando-se útil

comércio intra-região e mais ai.nda da região com o mundo.

Que sirva como elo negociador entre este bloco e os demais, f~· ,
'1 \ .

como Comunidade Européia, NAFTA ou Pacifico. r ," '

f'
\ .. ,

No nivel técnico, seria preciso haver um investimento
conjunto de todos os paises-membros no desenvolvimento d~~".)-'''\'

novas tecnologias que possa ajudar no desenvolvimento

A preocupação em desenvolver a região como

tecnológico da região.

um todo
passa pela interligação dos espaços fisicos. Faz-se

'" I o,
necessária a criação de vias de transporte modernas e -

11' ,"

~:;:
~ 4

unam seus comércios, favorecendo seu incremento
prestação de serviços, os quais tendem a ser o ponto forte
do comércio exterior.

Estas sugestões e tantas outras fazem ,parte do rol de

ações que deveriam ser tomadas no sentido de se aprofundar a
integração da ALADI .i.nd.í.v i.dueIrnent;e e da América Latina como

um todo. A seguir mencionaremos alguns dos motivos que

fizeram com que os esforços de integração latino-americanas
não atingissem o êxito esperado.



2. Observações sobre os insucessos dos processos de
integração da América Latina

Se por um lado houve algum incremento do comércio

regional na América Latina, o fato é que nem sempre este

aumento foi causado pelo incentivo ocorrido dentro dos

processos integracionistas.

Uma das explicações básicas para o referido insucesso

está relacionada à união de países em desenvolvimento. Esses
possuíam produções industriais pouco competitivas
podendo fazer face aos outros blocos que se formavam, como o

caso da Comunidade Européia. Assim, essas integrações II ,t' 11

latino-americanas não conseguiram produzir o retorno
esperado. Outro fato está relacionado aos problemas

Observa-se, ainda, que não houve repercussões no

renda per capita,~ '{ \""-~<:c~.,

nível educacional, e.o\-J-. '< '", ':
••1'" \ .

de desenvolvimento 6')<,.eJ •.....c..~ •

\t';:! ~
!{: •. ~(1 ,
~'::l
Hl
g'''' \
;:;1 ~
,"\ ,
:.:P ~

estruturais desses países, como baixa

renda acumulada nas mãos de poucos, baixo

colocando-os num estágio similar e baixo

econômico. As integrações latino-americanas não alteraram

esse quadro.

crescimento substancial do comércio recíproco intra América

Latina como um todo, que passou de 10% para 12% do valor das ~
.c/::)\M...u>-~.

exportações totais (18% se se excluírem combustíveis) entre Õ
as décadas de 70 e 80. Essa situação contrasta com as zonas

de integração de países industrializados, como a Comunidade

Européia, onde o valor do comércio intrazonal supera 50% do
comércio total.



A integração pressupõe mudanças nas
econômicas que afetam interesses já

estruturas ~
V-e. s, ,,. '\ fu.J.. co, ~~ ~ .•.""'"-L. "

consolidados da \
--p-o • e, e.c..o "-'- .

sociedade. Isso se reflete na composição das classes

dominantes e na estrutura política dos países. Outra razão

para o insucesso é que no caso latino-americano, mesmo
quando houve a passagem de governos autoritários e
nacionalistas para democráticos, não ocorreu de fato a

transformação das estruturas de poder. Os governos da

região, em gera 1, não incentivaram as integrações, estando It ~\ oe I-V-O

;,,~ 'J
/I'ft' ,

soberania nacional. Com a carência de um órgão supranacional

I::;:" J
ma1s interessados em se manterem no poder e/ou na sua r"' ..' ,

:,'.r. I

H: I •

ser a grande meta: o desenvolvimento da região corno um todo.
~~:.:~:::
'~~:.~\

~Ii" ,_ ,

/bJ' 01 I

rtol\<lll f:. "

o que se viu foi a sobreposição de interesses individuais de i'" I

~ :}~; .1 J

países, quando não de simples governos, sobre o que deveria

Urna observação interessante de Barbosa no sentido de

mostrar a irrelevância dos processo integracionistas para os

governos latino-americanos é que, caso estes tivessem
11:: ~ ,: )
~::~:~
Ir "3 1
~ ,: )
~ "'1 ,
Ir'" .,
~~;JJ ~
9'-\ 1
:'n

realmente como prioridade sua união, saldariam primeiramente

seus compromissos intrabloco. O que ocorria, na verdade, é

que eles priorizavam suas dívidas com países terceiros47.

o desenvolvimento de setores industriais foi muito

desarticulado e muito dependente das importações. Por outro

lado, a persistência das políticas protecionistas originou ~. r~~,o~laJ
preços internos muito elevados em relação ao mercado

47 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em Perspectiva: A integação
regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
1991" p. 87,88 e 89.



internacional e não houve nenhum incentivo da região como um

todo para que se desenvolvessem setores complementares. A &re-~\J.-~'~'
indústria atrasada possuia um baixo nivel de competitividade ~~~~o~~

internacional e atraso tecnológico. Devido a um não-
desenvolvimento das capacidades próprias, manteve-se a
dependência em relação aos desenvolvidos.

A existência de blocos latino-americanos com paises em
desenvolvimento não estimulou, também, a instalação de
indústrias nos paises parceiros. Não se observou, portanto,
um crescimento industrial expressivo resul tante destas

integrações nem a criação de uma regulamentação sobre a

implantação de novas indústrias.

As integrações na retórica podiam almejar uma real

independência da região com relação aos paises desenvolvidos

através de um progresso sócio-econômico, mas a prática ficou

bem aquém. A dependência da América Latina continuou.

Particularmente, a partir do segundo "Choque do

Petróleo" associado ao "Choque dos Juros Internacionais" em

1979, a fragilidade externa da América Latina impôs graves

restrições a esses esquemas integracionistas. De fato, com o

agravamento da crise da divida externa, que eclodiu em 1982

com a moratória mexicana, o comércio intra-regional sofreu

uma redução dramática na década de 80, colocando em xeque o

futuro dos blocos regionais da América Latina.

As economias latino-americanas eram cada vez mais

dependentes do mercado internacional e não do mercado
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regional. A crise do endividamento externo fez que estas
economlas, voltadas agora para atender as instituições
internacionais credoras, tentando aumentar suas receitas de

exportação, procurassem obter megasuperávits, em detrimento
da integração regional.

Outro fator que prejudicou as integrações Lati i.no-> \
\I\reJ:~~~

americanas foi a tendência decrescente dos termos de troca.

Os termos de troca entre os países em desenvolvimento da
Amér ica Latina e os países desenvolvidos têm apresentado

I IJ' I

constante deterioração, em det:rimento dos países
., j

em . r••

111 I

desenvolvimento. Observando-se as pautas de exportação e • I0Il. I

importação das duas regiões, mais de 80% das expo rt âçõe s
."!f'. I
t t\:.~ I
r" w 1
,',.,
f~~' ~'iI 1

latino-americanas para a ComunidadE= Européia são de produtos
primários, enquanto mais de 90% das exportações da
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Comunidade Européia para a América Latina são compostas por

produtos industrializados e que exigem alta tecnologia.

sempre crescendo, enquanto os produtos de países em
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Estes produtos industrializados tendem a ter seus preços

desenvolvimento, como produtos agrários, normalmente têm os

seus preços variando sazonalmente e, no longo prazo, numa
tendência decrescente.

Além das causas apresentadas acima, apresentaremos a

seguir outras, relacionadas ao gradativo desrespeito ao que
Ir-:l, t·foi definido nos acordos. V/ n,..",,",-~\~

O \2-~~,t~\I'o<l.\jl/a) Abandono do Princípio de Reciprocidade pelo qual
país teria garantido um aumento das exportações
correspondentes ao incremento das suas importações da
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que revelou-se muito mais

região. O cumprimento do principio do comércio equilibrado

mostrou-se extremamente dificil.

b) Plurilateralismo, isto aé,

compulsória das concessões obtidas

problemática concessão b'lateral de reduçõesque a

alfandegárias. assim, é P r e c i s o qu e , dada umaMesmo

concessão bilateral, esta seja transferida a todos os paises

da região, sentido caminhar parade seno

mu tilateralismo.
c) A ausência de harmonização das políticas macro, em

geral, e das politicas comerciais, em particular, foi

certamente uma das razões do insucesso de quase todas essas

integrações.

Em função dos elementos acima mencionados surgiram

prejudicaram os processosefeitosvários que
regionalização: redução na taxa de investimento externo e

interno, instabilidade de preços, variação enorme nas taxas

de câmbio refletindo diretamente nas exportações e na

incerteza para o intercâmbio comercial, falta de articulação

política entre ospaises, falta de investimento

paises semdeixando estesdesenvolvimento tecnológico
competitividade no âmbito internacional etc. Tudo isso tem

como reflexo a desordem macroeconômica em que quase todos os

países entraram.
Tendo em mente esse breve relato histórico, passamos

agora a considerar o cenário internacional que se formou a

um

"." f
• Jtl ••

f' ,

de

no



partir da queda do Muro de Berlim. A partir desses dois

conjuntos de informações estaremos em melhor condição para

analisar as circunstâncias do Mercosul hoje, o que será

também feito no capítulo 111.
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111 - O FENÔMENO DA INTEGRAÇÃO NO MmtDO ATUAL

Após o declínio das integrações regionais que ocorreu
na década de 70, e com a defesa de politicas não
discriminatórias entre as nações, é na década de 80 que o

regionalismo volta a surgir como a nova tendência do

comércio internacional, repleto de acordos preferenciais

entre os países.

o cenário internacional atual mostra que cada vez mais

econômica interna. Aderindo à onda liberalizante,
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os blocos econômicos de livre comércio ganham relevância e

se acentuam a abertura internacional e a liberalização

governantes de grandes potências como Ronald Reagan nos

Estados Unidos e Margareth Thatcher na Inglaterra, adotaram

políticas de abertura dos países para fora e aumento das

inter-relações econômicas conduzindo a formação de blocos.

Falaremos a seguir desses processos dos anos 80 e 90.

1. Fim da dicotomia e globalização da economia

A partir do fim da dicotomia economia de mercado

versus economia centralizada, planejada surge a concepção de

um mundo global. Desaparece o confronto militar Leste-Oeste
para surgir uma competição econômica comercial. Esta

determina em parte o novo quadro mundial no qual predominam

as forças de mercado.48

48 Observa-se, porém, que "economias de mercado não excluem a existência
de relações estratégicas entre o setor privado e o Estado
ou de vínculos específicos que são criados entre os
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Com o amortecimento da bipolaridade Leste-Oeste
desaparecem as pequenas concessôes econômicas antes feitas

aos países em desenvolvimento como estratégia de manutenção

da hegemonia de cada superpotência. Por exemplo, a adesão
irrestrita aos princípios da política externa norte-
americana gerava a garantia de empréstimos do FMI ou Banco

f1undial ou ainda em certos casos a "proteção militar".

Dentro do novo cenário, no campo da produção, existe

um novo "modelo que incluia a globalização de produção, dos :f' I.~ .~

investimentos e da tecnologia e que pennita ao consumidor de

qualquer parte do mundo ter hábitos semelhantes: tomar os
Ii.!

mesmos refrigerantes, comer os mesmos sanduíches e vestir as
Jt' .t

.',~, ,I

mesmas roupas coloridas, enquanto ouve as mesmas músicas em ~.' ,
1..:.,' •

aparelhos de som com as mesmas marcas e guiando carros dos
I .:

~', .•.
mesmos modelos mundiais. Massificação global ou império da

monocultura, o que importa para as decisões estratégicas das
\'" ,
" • .1empresas são as máximas administrativas que falem em ir.: '
It ' ,i
l" ", .'globalização da produção, que tenham a competitividade corno

meta e, talvez, a reestruturação industrial corno única
saída.,,49

~ ,
'''/
)i, •• i'

~ "I

: ,li

Indicadores corno o aumento da participação do comércio
internacional e a elevação do nível de transações
financeiras internacionais no produto mundial podem ser

analisados corno efeito da globalização. Esta pode ser vista

diversos grupos da sociedade." In PEREIRA, Lia Valls -
Mercosul: Uma resposta aos desafios do novo quadro mundial?

49 THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Lider do Comércio
,Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 28-29.



como a causa do aumento do grau de interdependência entre os
países.

o aumento do nível de transações financeiras
internacionais pode ser ilustrado, por exemplo, pelo

crescimento destas transações entre os países da Comunidade

Européia (CE), que aumentaram de 1,5% para 24,9% neste

processo de constituição da União Monetária.

Ainda nesta análise surge a questão das

padrões de competitividade que exigem da região uma
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mui tinacionais ou empresas transnacionais. Sua local ização

em diferentes países possibilita sua produção segundo as

vantagens comparativas em cada país, e devido à abertura de

mercado a estratégia de venda passa a considerar o mercado

mundial e não mais uma determinada área. A globalização

aumentou os mercados consumidores.

Para a América Latina essa onda globalizadora impõe

reestruturação industrial para que possa se manter na

competição internacional e até mesmo no sentido de atrair

multinacionais, as grandes responsáveis pela reestruturação

industrial e defensoras dessa globalização.

Das questões da produção aos problemas econômicas, o

centro das atenções dos diferentes países está na formação

ou solidificação de blocos regionais e na abertura de

mercado. Trataremos a seguir dos três maiores blocos.
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2. O mundo em blocos

Nesta nova ótica do mundo em blocos consideramos

importante mencionar a tipologia descrita pela profg. Vera

Thorstensen onde distinguem-se os blocos em econômicos,

comercial e de produção.

"Bloco econômico é o mais completo modelo de

integração e inclui a livre-circulação de mercadorias,

pessoas, serviços e capitais. O exemplo mais bem acabado de

bloco econômico é a CE que tem como meta a construção de uma r :1.'
Europa social.

.
"

Bloco comere ial é um meio caminho de integração, , [
Itl; ,:. I
jt • ionde o modelo defendido é uma zona de livre-comércio. O alvo

pretendido é o estabelecimento do livre-acesso comercial,

objetivando assim o desenvolvimento, porém impedindo o
::': : ~
~~:;.:]
\1-' " ,
l)l- .: j

'1;'1:"1 _

descontrole das migrações de pessoas. ,,50 São exemplos: o

NAFTA e as CE com os paises da Europa do Leste ou com alguns

"Bloco de produção é um conjunto de paises que

1:'::( ~
if." ' •. ~
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paises do Norte da África.

possui apenas o seu sistema produtivo operando de forma

concentrada,,51, não havendo porém um livre-acesso comercial.

O exemplo é dado pelo Japão e toda a Bacia do Pacifico.,,52

Hoje, é preciso analisar as relações comerciais entre

esses blocos, suas interações e interdependências, visto que

50 THORSTENSEN, Vera. comunidade Européia: LLder do Comércio
Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 29.

51 THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Líder do Comércio
Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 29.

52 THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Líder do Comércio
I~ternacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 29.
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o comércio inter e intrablocos já representa 80% do comércio

internacional.
Essa concentração do comércio regionalizado parece nos

anos 90 um processo irreversível e em progressão. Países

isolados hoje passam a fazer seu comércio não mais numa

relação pais a país, mas suas exportações e importações se

dão entre país e blocos.
A dinâmica internacional não pode mais ser alterada

pela decisão de um país apenas, nem mesmo os Estados Unidos
r ',I

consegue alterá-la sozinho. As grandes decisões capazes de
r.' ,

reo r .i ent.a r a eco nom.i e mu r.d i a I são, ho j e, tomadas através " ,

dece blocos, estes SlIn capazes de alterar a dinãmica
'!t'.I :

"tl • I
',' , 1

internacional em benefício de seus países-membros. Surge ~. ,I ,

agora uma interdependência mundial das ações tomadas.

Neste sentido consideramos importante uma análise dos
t:\,: )
'~',;I

três grandes blocos liderados pela Europa, Japão e Estados

Unidos para mais adiante apresentar a América Latina dentro

dessa ótica e apontar de que forma isso influi no surgimento
\:':;" ~
(: :': ~
~"':í ,
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do Hercosul.

2.1. O Eurobloco
Na última década, a Comunidade Européia (CE), se

destacou no comércio internacional como a maior potência

econômica. Sob sua influência e através da sua agressividade

no contexto internacional é formado o Eurobloco.
o Eurobloco ou como é conhecido atualmente, o Espaço

Econômico Europeu (EEE) reúne os países da União Européia



61

(antiga CE) e EFTA (European Free Trade Association, ou

Associação Européia de Livre Comércio com os paises

escandinavos53). Segundo Vera Thorstensen o "Eurobloco é

centrado na CE e inclui regiões para as quais a CE vem

desenvolvendo uma politica econOmica global, que inclui

comércio, apoio financeiro e econOmico, cooperação técnica e

ajuda ao investimento na área da infra-estrutura e da

indústria. O que diferencia a politica econOmica da CE para

tais regiões é o seu alto nivel de privilégios, quando -: ".I
, '

comparada com a politica desenvolvida para as demais regiões
do globo" 54. Com quase todos estes paises existem acordos I ,

, "

preferenciais. 1::,' )

O,Espaço EconOmico Europeu começou a funcionar em 1
Q

~.: o,,

de janeiro de 1994 como maior bloco comercial do mundo. Este ." , ,'. '

)" .
,. .1'

imenso e mais poderoso bloco possui 372 milhões de

Sendo a União Européia o maior centro de poder
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habitantes e um PIB de US$ 7,5 trilhões,55 correspondendo a

cerca de 45% do comércio internacional (comércio intra CE

incluido) .56

politico e econômico, decidimos colocar no Anexo 2 uma

descrição de sua composição e estrutura.

53 A EFTA é composta dos seguintes países: Suécia, Noruega e Finlândia
mais a Islândia, Áustria, Suíça e Liechtenstein. Porém
estes dois últimos países não fazem parte do Espaço
Econômico Europeu.

54 THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Lider do comércio
Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 225-226.

55 "O mundo em blocos". Folha de S. Paulo. São Paulo. 04/01/94, p. 2
(Editorial).

56 THORSTENSEN, Vera. comunidade Européia: Lider do comércio
Internacional. São Paulo: Aduaneiras, 1993, p. 226.
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2.2. Bloco das Américas
Os Estados Unidos, a maior potência econômica, são o

centro de um bloco que, por enquanto, só existe como

proposta: o Bloco das Américas. O que existe de fato é o

NAFTA (North American Free Trade Agreement) o qual tem

passado por dificuldades na incorporação do México e já

conta com um retardamento da assinatura do acordo de livre-

comércio que incorporará o Chile. .....J
~, ,.

.. ,

2.2.1. Acordo Norte Americano de Livre Comércio

North American Free Trade Agreement (NAFTA) , \

~. ,I

Formado pelos Estados Unidos, Canadá e México, entrou r·l.-:., ..

em vigor em 1º de janeiro de 1994.
•~' • l

"

~1:~ 1
110.1\1'

, ".'. Sob a hegemonia dos Estados Unidos, o NAFTA tem como

meta a eliminação gradual de tarifas aduaneiras entre EUA,

total de 363 milhões de habitantes e um produto (PIB) de US$

6,5 trilhões,57 o NAFTA já possui um motor próprio com

~ l
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Canadá e México e o fim de barreiras comerciais entre os

três países num prazo de quinze anos. Com uma população

diversos acordos setoriais entre os países que faz com que o

comércio entre estes seja muito grande.
Este é um bloco comercial e corno tal defende uma zona

de livre comércio.

57 ÁREAS de livre comércio são a nova ordem. Países se unem em grupos
regionais para encarar nova realidade do mundo dominado
pela competição econômica. Jornal do Brasil. Rio de
Janeiro, 21/11/93, p. 21.
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A partir da percepção de que a "Fortaleza Européia" se

fortificava, os Estados unidos propõem a Iniciativa para as

Américas.

2.2.2. Iniciativa para as Américas
Em junho de 1990 o presidente dos EUA, George Bush,

através da "Iniciativa para as Américas", sugeriu a criação
de uma zona de livre comércio entre os países da A..rnéricado

Norte, do Sul e Central. Nesta iniciativa tentar-se-ia " J."

constituir a Área Hemisférica de Livre Comércio (AHLC) do

Alaska à Terra do Fogo. Assinado entre Argentina, Brasil,

Paraguai, uruguai (assinado com reserva) e Estados Unidos da
\,.;\ L

América, tem como meta incrementar as relações de comércio

internacional, de investimento entre as Partes e o
e ....,..
t.11.:aG fi

crescimento econômico através da redução de barreiras.
Com esta iniciativa Bush mostrou que no processo

ll~.~
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"crescen-te" de "absorção" de países dar-se-ia preferência à

grupos de países que querem liberalizar o comércio. Nesse

sentido alguns países da América Latina intensificam seus

acordos e esperam integrar-se ao NAFTA.58

Ocorre que este processo encontra-se ainda a uma longa

distância temporal e segundo Wilson Cano esta iniciativa é

58 São 3 blocos americanos que tentam integrar-se ao NAFTA como um
degrau para a Iniciativa para as Américas. Mercado Comum da
América Central (costa Rica, El Salvador, Guatemala,
Honduras, Nicarágua e Panamá); Mercosul (Brasil, Argentina,
Paraguai e Uruguai) e Grupo dos 3 (Colômbia, México e
Venezuela).in Áreas de livre comércio são a nova ordem.
países se unem em grupOS regionais para encarar nova
realidade do mundo dominado pela competição econom~ca.
Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 21/11/93, p. 21.
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"mais urna peça de retórica para tentar acalmar os ânimos

latino-americanos
concreto".59

do que urna proposta com sentido

Ainda com medo da fort ificação do Eurobloco, Estados

unidos e Japão se unem em 1989 para criarem a APEC.

2.3. APEC (Associação de Cooperação EconOmica da Ásia

e do Pacífico)
A hegemonia japonesa aparece nas últimas décadas com

um rápido desenvolvimento, alto padrão tecnológico e sua

balança comercial bastante favorável e começa a ampliar o

seu poderio no Extremo Oriente, englobando não apenas os

Tigres Asiáticos como também a Malásia, Tailândia e
" .,
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Indonésia, e mais recentemente tem-se visto também uma

aproximação com a China. Por último tem-se em 1989 a união

com os Estados Unidos, Canadá, Austrália e outros países no

sentido de formar urna zona de livre comércio mas sem data

definida, a APEC (vide tabela 13).

"Mesmo os esforços atuais de cooperação naquela região

destinam-se mais a criar um consenso do Pacífico com vistas

à edificação de urna política econOmica que assegure o

crescimento sustentado da região no próximo século, do que a

criar um mega bloco comercial similar a seus congêneres da

Europa e da América do Norte. Por enquanto este é

considerado apenas um bloco de produção.

59 CANO, Wilson. Reflexões sobre o Brasil e a nova (des)ordem
internacional. 2a ed. campinas, SP: Editora da UNICAMPi
São Paulo: FAPESP, 1993, p. 23.
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A história da região se modificou, hoje um mercado com

2 bilhões de habitantes, representando· 40% da população

mundial e em torno de 40% da demanda mundial e com um PIB

total de US$ 12.098,5 bilhões já começa a ser a meta de

acordos que foram assinados em 1993. A Alemanha e a China,

em novembro de 1993, fizeram um acordo que inclui cooperação

tecnológica e exportações em torno de US$ 1 bilhão. Também

os Estados Unidos promoveram no mês de novembro a primeira

conferência com os países da região no sentido de

incrementarem as exportações e cooperações de produtos como

computadores. Por outro lado, as indústrias asiáticas

pretendem aumentar as exportações de produtos têxteis.
'.1 •• ,

Até mesmo países da ex-União Soviética, hoje começam a

procurar seus vizinhos regionais para uma integração no '.'
sentido de contrabalançar as perdas derivadas do declinio

das trocas antes feitas pelas ex-repú~licas.

o bloco Pacífico ocupa a terceira posição como
,... ~
t,l'I

parceiro comercial da América Latina depois da Comunidade '. ~I

"

Européia e do NAFTA, principalmente com produtos agricolas e

minerais.

A seguir apresentaremos como a América Latina tem se

inserido neste mundo em blocos, para então apresentarmos as

relações da América Latina com a Comunidade Européia por ser

esta a maior parceira comercial daquela região.
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3. A América Latina dentro do contexto mundial

Durante o periodo 1989-1991 houve um aprofundamento da

integração européia, somando-se a isto a ruptura do bloco

socialista do Leste europeu e da União Soviética. Todos
esses fatos vieram a dificultar a retomada de crescimento da

América Latina, seja pela não-recuperação dos fluxos de

investimentos externos na região, seja pela dificuldade de a

América Latina expandir suas exportações e com isso melhorar
suas contas externas.

"Por último, acrescente-se o constrangimento do
forma do fechamento dos financiamentos externos

da acentuada contração dos investimentos de risco
• I I

desenvolvidos para a maior parte dos
devedores.,,,6O

Com a crise dos paises de economia planificada,
,

~ I

" ,

pressão dos paises lideres para que houvesse uma 11 ,

à constituição de blocos e à privatização.

comercial da América Latina, juntamente com

se solidificaram no movimento do neoliberalismo

que se difundiu em toda a região como já vimos na

Acreditamos que a questão da abertura internacional e
principalmente da América Latina deve ser cautelosamente

Wilson. Reflexões sobre o Brasil e a nova (des)ordem
internacional. 2a ed. Campinas, SP: Editora da UNICAMPi
São Paulo: FAPESP, 1993, p. 25.

negociada e programada, de modo a evitar a destruição dos
setores produtivos.
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Esse processo passa por uma articulação e

compatibilização entre as políticas do comércio exterior e

as políticas de industrialização nacionais. Esta sucessão de

transformações estruturais qualitativas necessita ser

sustentado politicamente pelos partidos que dão apoio aos

planos econômicos. Para isso o regime democrático precisa

ser solidificado.

Nesta nova direção surge a necessidade de uma

harmonização entre as políticas dos países que desejam ver

crescentes fluxos comerciais e financeiros com seus

parceiros. Países latino-americanos participaram da

discussão no sentido de viabilizar o comércio com os países
',I I

industrializados e intensificar as integrações.

"A mudança de enfoque nesta nova fase da integração é " I

: ~~.
"'~p1tida: os acordos setoriais e a preocupação com a obtenção

de complementaridades intra-setoriais por meio da 4:.., I

"reestruturação industrial passam a segundo plano, I;' ~
',' ~
'';I ,
';: )
'! ,

:-;rl ,

:;~J ~
!"'I 1
:i1 ~

,atribuindo-se ao mercado o papel de principal mecanismo de

realocação de recursos em resposta à integração e limitando-

se a capacidade dos governos de interferir diretamente na

alocação de recursos e na localização das atividades

econômicas. "61

61 SAMPAIO, Fernando. Mercosul - desempenho e perspectivas. In: Fator
S.A. Corretora de Valores e Câmbio/Departamento de Análise.
Fator - Caderno de Mercado de Capitais. São Paulo: Fator
S.A., fev. 1993. Ano 1, n. 10, p. 6-9.
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Passar,,;,;~/;~'1 seguir a uma análise de como a América
Latina, na da sua inserção mundial, tem se
relacionado :omunidade Européia. Apresentamos ainda um
conjunto de :~/;':~':õessobre a utilização da experiência da

comunidade r:--'!:~; '; .nam.i.zermo s os processos integracionistas

latino-amer' r:«: ',:.:I enfatizando a cautela que deve existir

para evitar ~~!.~%GS sociais indesejáveis.

Comunidade Européia com a América Latina
e a entrada dr: ~, gal e Espanha na CE

A Amér:c~ ~tina também se preocupa com a formação da

"Fortaleza" I v í • to que isso representa um fechamento deste

mercado a paiô; que não possuam acordos preferenciais.

Se por um lado a CE ainda é um dos maiores parceiros

comerciais para a maioria dos paí.ses da América Latina,
sendo, por exemplo, o maior importador de produtos

;!

.,.'

,.
I...·.,.

I~~ \

'. ~;1

~
..' ,

.1

l.' ,
'"f

." \
;1 ~
"t

,
.i! ~

brasileiros (vide tabela 42), por outro lado, as exportações

comunitárias destinadas à América Latina, que já eram

baixas, vêm diminuindo, caindo de 6% em 1980 para 4% em 1990
(vide tabela 1 1 ) . o que se tem em vista é a perda de

impor·tância da América Latina como parceiro comercial da

Comunidade Européia, ficando aquela como uma das últimas

prioridades nas relações comerciais desta.62

62 Nos grupos preferenciais anteriores aos nossos, temos: os países que
j á são candidatos à adesões, países-membros da Assoc iação
Européi.a de Livre Comércio, Estados Unidos, Canadá, Japão
(para estes três só estariam reguladas as relaçõ~s
comerclai.s via GATT), Turquia, Chipre e Malta, os 66 palses
da }\CP (África, Caribe e pac'ífico), Norte da África e Golfo
PéZ:Sico, países em desenvolvimento que gozam do Sistema
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Soma-se a isso uma zrudan ça eS::"=-.1tural na pauta de

importação da CE. Se na época da sua. c::- .:..ação 76% da pauta de

importação da Comunidade e::-3.IT\ pr odc t c s primários, em 1984

esta participação estava ::-~duzida a .t. - % (apesar do forte

aumento do peso do pe t r ó i.e-o . Isso de serVlr como uma

previsão desfavorável à A...rri:.::-.i.ca Le t i z a 20m relação às suas

portações de produtos pr~~ários, a i nda com um efeito

incerto sobre os produtos ~~~-stria_:'=e~=s.

No que diz respeito _ f avo r e c.i.r.e r t.o da América Latina .,.
pa a CE espera-se que um g_::.~de pro~~=-5==- dos acordos entre

,)' a" Ainérica Latina e a Comu z.z.::ade Eu rc c-é.; =. sej a a entrada de

e Espanha na .cmun i.dade . ~.stes dois países,

por nosso his~~=-ico colo.::~= hoje passam a ser

interlocutores e, e.s pe r amos , :::-=e possam consiguir

especiais para suas ex-colônias como os conseguidos

França63.

na prática, pois ::>cuco se '.r::':l em termos de um

I-~,~.

,...
'':)

.;
. ~,

"~I
)
\

"I 1
il ~

Até o momento, a ajué~ recebida está mais na retórica

63 Nas

Geral de preferência.s (SGP), co o ~ Bras il e os países que
vieram de uma econom~ planifioada.
Estes últimos, mais E:E?€cificamen::e ~ Leste Europeu,
tornaram-se, com a ~-~da do Muro de 3erlLm, foco de
atenções da Comunidaée Européial pr~orizando-se uma grande
rede de acordos com ~3tes país~s e ~~scutindo reduções de
barreiras, apoio fin2-~ceiro e tec~o:5gico. Com isso a
Comunidade Européia (~) deixou a ~rica Latina em último
plano.

Convenções de Lomé (foi realizada a IV);s;:abeleceram condições
que beneficiariam pa:ses da Áfric.a, ::aribe e Pacífico,
somando 66 países liçados historica,ente a países-membros
da Comunidade Europé::..a. Norrna Lment e .sâo ex-colônias que
recebem tarifas prefê'.=enciais e ac e-ss.o facilitado para seus
produtos industriais e' agrícolas (c.::.:::é, cacau) e ainda
recebem assistência éâ Comunidade ~a=a o desenvolvimento.
Somam470 milhões de :::abitantes.



incremento no comércio, nos investimentos ou na cooperação.

Sabe-se que Portugal e Espanha não possuem o mesmo poder que

a França no sentido de defender suas ex-colônias, 64 mas

espera-se que estas relações favoreçam a América Latina e

suas integrações e se transformem inclusive em estímulos à

entrada de investimentos como também a uma retomada da

credibilidade da região.

Quanto a isso, Portugal, por exemplo, intermediou

encontros entre o Mercosul e a Comunidade Européia. A partir

do encontro de Roma, em 1990, a Comunidade Européia

estabeleceu um diálogo constante com três reuniões em nível

ministerial por ano com o Mercosul. Estas reuniões ainda se

encontram na fase de colocação dos problemas e não de

negociação.
\

Passamos a seguir a analisar o surgimento do Mercosul,
.'.
""

a despeito das críticas ao alcance limitado das integrações

Sul-Sul65, e inserindo-o neste contexto internacional.

64 A média ponderada das tarifas aplicadas pela Comunidade Européia
produtos da América Latina é de 2,6%, enquanto para a
África é de 0,2%. No caso das barreiras não-tarifárias
incidem sobre 27,7% dos produtos latino-americanos
exportados, enquanto só atingem 10,4% das exportações
africanas.

65 Junto com o regionalismo voltam a surgir, no final dos anos 80 e
início dos anos 90, teóricos que desencorajam as tentativas
integracionistas Sul-Sul (América Latina e África), como
por exemplo Max Corden, da School of Advanced International
studies:

..

~;
para "

'I.,
elas "i

;\

"The plain fact ia that such free
preferencial areas) would not make
difference, and have not in the pasto
... It is far better for Argentina to go for the world market
-i.e., to liberalize unilaterally and in a
nondiscriminatory fashion, as she has been doing- than just

trade areaa
a great deal

(or
of



5. As etapas de implantação do Mercosul

É bom ter em mente que a razão para a integração mudou
drasticamente do seu início para cá. Se nos idos anos 70 ela

era uma forma de proteção contra os países estrangeiros,

hoje ela passa a ser o meio de se inserir no comércio
internacional juntamente com aqueles países estrangeiros.

As sirn é que em 1985 os presidentes da Argentina e -do

Brasil iniciam mais um processo de integração que acabaria
desembocando no Mercosul.

5.1. Integração Brasil-Argentina
-,
'o, I

É através da Ata de Iguaçu, assinada em novembro de
- "

1985 pelos presidente José Sarney (Brasil) e Raul AI~onsln

(Argentina) que foi iniciado o Programa de Integração e

Cooperação Econômica Brasil-Argentina (PICE) o qual só teve 'o,.'
início de fato em julho de 1986.

Assim, a partir de 1986, apesar das diversas
experiências de integração na América Latina, ou

'; ')
,~ '~

experiências Sul-Sul de integração, não terem alcançado os
resultados esperados, Brasil e Argentina iniciam a

assinatura de protocolos de colaboração comercial.

to go for the Brazilian market. Brazil has the largest
economy in the Third World, and yet it is smaller than
Canada's (as measured by the dollar value of GDP). And this
applies even more to Brazil." In DE MELO, Jaime,
PARANAGARIYA, Arvind. The new regionalism in trade policy.
World Bank, Washington, D.C., 1992.
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Já em novembro de 1988 surgiu o Tratado de Integração,

Cooperação e Desenvolvimento (com 24 protocolos; vide Anexo

3) que tinha como meta a formação de um espaço econômico

comum num prazo de dez anos, a eliminação (total) dos

obstáculos alfandegários e não-alfandegários e a gradual

liberalização do comércio bilateral com uma tarifa externa

comum. Neste tratado havia, também, a idéia de

complementação dinâmica de setores especificos da economia

como núcleo de um processo gradual de formação de um mercado

comum. Tudo isso com base nos princípios de gradualismo,

flexibilidade, equilíbrio e simetria.66

~ através da Ata de Buenos Aires assinada pelos

presidentes Fernando Collor (Brasil) e Carlos Menem

(Argentina) em julho de 1990, que se fez o Acordo de

Complementação Econômica. Este antecipou o prazo de

efetivação do Mercado Comum para 31 de dezembro de 1994,
, ,
"

regulou as relações econômico-comerciais dos dois paises no

serviços e fatores de produção.
"Esta reorientação (... ) empreendida por estes dois

\ , '\l

~
.,'1 1

'\
'I
'I

", 'I,
, l~ ,I

período transitório 1991-1994 e estabeleceu a meta de um

mercado comum bilateral com a livre circulação de bens,

governos conduziu a alterações importantes na agenda de

negociações entre o Brasil e a Argentina: o processo de

integração bilateral foi ampliado e acelerado, ao mesmo
tempo em que ambos os paises passaram a implementar

66 I - Objetivos e Principias, Artigo 2 - Tratado de Integração Brasil e
Argentina.
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políticas gerais de liberalização comercial, de caráter
unilateral,II67

Mesmo havendo um certo grau de similaridade entre

estes dois países no que diz respeito à tecnologia e nas

potencialidades de recursos naturais, levando-nos a crer que

não haveria grandes vantagens comparativas, ainda assim,

existia um potencial de complernentaridade, observando-se

certos benefícios através do aproveitamento de economias de

escala,

Como primeiro resultado de urna diminuição de barreiras

comerciais conseguiu-se a diminuição do custo de produção.

De início a Argentina foi a mais beneficiada por essa

integração bilateral, vendo suas exportações para o Brasil

dobrarem, e o Brasil passou a ser seu maior parceiro

comercial, deixando os Estados Unidos para trás. Isso

resultou em enormes saldos comerciais com o Brasil (U8$ 586

espantar é que 50% desses produtos exportados eram

1
l
l
),

" ,
•I )

1
.J ~

milhões em 1989 e U8$ 600 milhões em 1990). O que é de se

manufaturados industriais.

O comércio intra-regional aumentou cerca de 12% ao ano

desde a metade dos anos 80, chegando a U8$ 1,8 bilhão em

1989 e U8$ 2,0 bilhões em 1990.

Pontos favoráveis a essa integração estão na

flexibilidade das negociações que foram feitas no sentido de

67 SAMPAIO, Fernando. Mercosul - desempenho e perspectivas. In: Fator
S.A. Corretora de Valores e Câmbio/Departamento de Anãlise.
Fator - Caderno de Mercado de Capitais. São Paulo: Fator
S.A., fev. 1993. Ano 1, n. 10, p. 6-9.
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uma real complementação de diversos setores industriais dos

dois países. A idéia é de que as estruturas produtivas dos
dois países juntas e complementares se tornariam
competitivas no mercado internacional.

Uma iniciativa do programa é o fato de haver um

programa de desgravação tarifária linear e automática, assim

como uma redução direta de 40% dos níveis vigentes para

países terceiros e uma redução nas listas de exceções até o

seu completo desaparecimento em 31/12/94. Cabe ressaltar o

fato de que todas essas medidas devem ser seguidas com

cautela sobre os efeitos que podem causar no bem-estar da
população da região.

Com a intensificação do processo integracionista, o

Paraguai'e o Uruguai são convidados a juntar-se ao Brasil e
,

tl' li

à Argentina.

5.2. Tratado do Mercosul

Em 26 de março de 1991, os presidentes da Argentina, ., :,,
" ,Brasil, Paraguai e Uruguai assinam o Tratado de Assunção, já

ratificado pelos respectivos Congressos, com a meta de até ,'I "
í V :,

31/12/94 constituírem um Mercado Comum entre as Partes

Contratantes, com livre circulação de bens, serviços e

fatores produtivos, tarifa externa comum, política comercial

comum em relação países ou grupo de países não-membros I

tarifa zero intra-região e harmoni zação de políticas
macroeconômicas e setoriais.
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Acreditando que o mercado internacional se rege hoje

por regras marcadas e é regionalizado o Tratado de Assunção,

cr iando o Mercosul (Mercado Comum do Sul), incorporou o

paraguai e o uruguai à integração Brasil-Argentina no

sentido de não ficar isolado economicamente.
o Mercosul, apesar de não sofrer interferência direta

da ALADI como entidade I encontra-se "sob o I guarda-chuva I

institucional do Tratado de Montevidéu. ,,68

o Mercosul é apenas do início de um processo que

objetiva propiciar, através da integração, melhores

condições de desenvolvimento aos quatro países do Cone Sul,

pelo melhor aproveitamento de suas potencialidades, através

do intercâmbio. Cenário novo também pode ser visto em

relação aos diferentes setores da sociedade, que, se ainda

não se envolveram diretamente com o projeto, pelo menos se
lo

encontram favoráveis a ele.

Os maiores defensores das integrações são as

diplomacias dos diferentes países, antes mesmo dos governos.

A política externa brasileira junto com uma ação diplomática

tem conseguido engajar diferentes setores da economia nesta

proposta integracionista na década. de 90, convencendo os

governos da necessidade de órgãos supranacionais ou pelo

menos desnacionalizados.
Fator importante para o sucesso foi a redução das

pressões nacionalistas no âmbito do próprio Estado,

68 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em perspectiva: A integação
regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
1991, p. 68.
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permitindo uma maior abertura para a integração na América
Latina.

A maioria dos setores empresariais se mostram
favorável, a ponto de auxiliar até mesmo numa reforma do
setor tarifário.

A imprensa, assim como grandes formadores de opinião
junto à população consciente deste processo, como
intelectuais e acadêmicos, encontram-se a favor do Mercosul.

o Tratado de Assunção possui os mesmos objetivos
integracionistas do Tratado de Roma (que cria a Comunidade
Econômica Européia) I porém este não comporta nenhum
procedimento do tipo comunitário, nem prevê órgãos

I ;,

supranacionais. O Tratado assume todos os acordos positivos
que foram implementados pelo Acordo de Complementação

" 11

Econômica que uniu Brasil e Argentina.
O Mercosul é uma estrutura em transição de uma União : 1\

Aduaneira para chegar a um Mercado Comum do tipo :1
). "

:)
"

, '\
.I I~

simplificado.
o Tratado de Assunção deixa em aberto novas adesões

desde que aprovadas pelos países-membros da ALADI.69 1
i! :~

Como instrumento apresenta-se um cronograma para a
liberalização comercial, que prevê reduções tarifárias
progressivas, generalizadas, lineares e automáticas junto
com a eliminação total (tarifa de importação zero em

69 Artigo 20 do ~ratado de Assunção.



31/12/94) de restrições não-tarifárias sobre o universo de

produtos tarifáveis.70

Esse cronograma, iniciado com o tratado bilateral

entre o Brasil e a Argentina e depois ampliado para os

outros países do Mercosul, previa uma redução inicial das

tarifas de importação de 47% em 1991, e a "ampliação

semestral do percentual de desgravação para 54%, no final de

19 9 1 i 61 % , em 3O/O6/92 i 68%, em 3 1/12 /9 2 i 7 5% em 3O/O6/9 3 i

82% , em 3 1 / 12 / 9 3 i 89 % , em 3O/O6/94 i e , por fim, 1OO% , em

31/12/94. Chegando-se à tarifa zero entre os países do

Mercosul, seriam estabelecidas tarifas comuns em relação aos

demais países para eliminar problemas de lucros através das

importações triangulares. ,,71

, .

As listas de exceções, que incluem uma série de

produtos, também devem ser eliminadas gradativamente. Este

prazo para o paraguai e uruguai será estendido até 31 de

dezembro de 1995.72 Estudiosos do Mercosul discutem esta

diferentes políticas, como é o caso das legislações.

~
)
'i

t :)

", ,
I :~

"

:~

data para a entrada em vigor do Mercosul por não acreditarem

que haverá tempo hábil para haver uma harmonização das

70 Artigo 5 e no Anexo I, Artigo Terceiro do Tratado de Assunção
encontram-se as datas e percentual de desgravação e na
Mercosul - desempenho e persrectivas. SAMPAIO, Fernando.
Mercosul - desempenho e perspectivas. In: Fator S.A.
Corretora de Valores e Câmbio/Departamento de Análise.
Fator - Caderno de Mercado de capitais. São Paulo: Fator
S.A., fev. 1993. Ano 1, n. 10, p. 7.

71 SAMPAIO, Fernando. Mercosul - desempenho e perspectivas. In: Fator
S.A. Corretora de Valores e Câmbio/Departamento de Análise.
Fator - Caderno de Mercado de capitais. São Paulo: Fator
S.A., fev. 1993. Ano 1, n , 10, p. 7.

72 Anexo I, Artigo 7 - Tratado de Assunção.
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No tocante à soberania, os governos estão em parte
aptos a aceitar decisões de politica econômica tomadas no
sentido de atender às prioridades comuns. O fato é que
organismos desnacionalizados são necessários. Isso não
significa, porém, que o número de representantes de cada
pais deva ser igual. Deve haver uma representação com peso
segundo os habitantes ou a participação no comércio da
região.

A seguir descreveremos a estrutura do Mercosul.

5.2.1. Estrutura do Mercosul
Os órgãos que estarão encarregados da execução do

Tratado de Assunção, portanto, do Mercosul são o Conselho do
Mercado Comum e o Grupo Mercado Comum.

a) Conselho do Mercado Comum (Artigos 10, 11,12)
Este é o órgão superior do Mercosul e a ele cabem a

são os ministros das Relações Exteriores e da Economia dos
paises-membros que se revesarão na presidência a cada seis

condução politica do mesmo e a tornada de decisões para se
atingirem os objetivos estabelecidos. Seus representantes

meses.

b) Grupo Hercado Comum (Artigo 13)
Este é o órgão executivo do Hercosul, germe da futura

Secretaria Geral, que será integrado pDr quatro membros
titulares, e quatro membros indicados, designados por cada
pais, representando o Ministério das Relações Exteriores, o



Ministério da Economia e seus equivalentes nas áreas de

indústria, comércio exterior e coordenação econômica e do

Banco Central, e que farão cumprir as decisões do Conselho.

O Grupo Mercado Comum é dividido em onze subgrupos.73

No subgrupo de normas técnica existem nove comissões

relacionadas a: alimentos, indústria automobilística,
produtos para a saúde, metrologia legal, metrologia
científica industrial, telecomunicações, qualidade

industrial, normalização e comitê Mercosul de normalização.

É importante ficar de alerta na tomada de medidas por

consenso, significando que todos os países possuem o mesmo

peso. Se por um lado dar maiores poderes a determinados

países pode ter o risco de torná-los hegemônicos, por outro

lado o Brasil é o detentor do malor mercado (maior que os

três mercados juntos), com uma economia industrial

desenvolvida e com uma população muito maior, mesmo que

Paraguai e Uruguai defenderão propostas que venham a

aquém do nível de consumo desejado. Portanto, decisões

eqüitativas não representariam o mercado mas apenas os

governos. Por exemplo, facilmente neste processo Argentina,

73 Assuntos Comerciais (tratará do certificado de origem, do imposto de
importação com taxa zero, tarifas, restrições não-
tarifárias, drawback, regras de origem, tarifa externa
comum, normas e procedimentos cambiais, compras do Estado);
Assuntos Aduaneiros; Normas Técnicas (normas técnicas e
harmonização de normas de metrologia); Politica Fiscal e
Monetária relacionada com o comércio; Transporte Terrestre;
Transporte Maritimo; Politica industrial e tecnológica;
Politica agricola (medidas fitossanitãrias); Politica
energética; Coordenação de politicas macroeconómicas. In
BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em Perspectiva: A
Integação Regional da retórica à realidade. São Paulo:
Aduaneiras, 1991, p. 105.
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favorecer suas exportações em detrimento do Brasil. Sem
peso, o Brasil é voto perdido por exemplo na implantação e
fiscalização de regras de origem, as quais, apesar de serem
bem definidas no Tratado de Assunção (Anexo 4), não têm sido

postas em prática.
Uma sugestão seria seguir o modelo da Comunidade

Européia onde as decisões são tomadas pela maioria dos

países, mas algumas são ponderadas pelo tamanho da

população.
Outra preocupação é a questão da soberania nacional.

"No caso do Mercosul, o Tratado de Assunção nada dispõe a
respeito. Fiel ao individualismo que caracteriza as relações
entre os países latino-americanos e impregnado da noção
exclusivista de soberania nacional que ainda domina a
diplomacia do continente, o Tratado não outorga o exercício
de nenhuma fração dos direitos de soberania dos Estados
Partes aos órgãos por ele instituídos. 1174

À primeira vista, com o problema de que os países

soberania, temos que estas 11constatações poderiam levar a
latino-americanos possuem certa resistência à perda de

que se concluísse que os governos dos quatro países não têm
real intenção de promover uma integração profunda de suas
economias, pois deixaram de prever os meios necessários para
tanto. Contudo, a evolução dos acontecimentos nos últimos
74 FARIA, José Ângelo Estrella. O Mercosul: princípios, Finalidade e

Alcance do Tratado de Assunção. Brasília: Ministério das
Relações Exteriores/Subsecreta~ia-Geral de Assuntos de
Integração, Econõmicos e de Comércio Exterior/ N6cleo de
Assessoramento Técnico (MRE/SGIE/NAT), 1993, p. 72.
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dois anos tem contrariado a opinião inicial dos mais
céticos. 1175

5.2.2. Assimetria entre os países
Devido às disparidades sociais entre os países do

Mercosul este deve ter com base de suas ações uma

responsabilidade social, elevando as condições dos países-
membros ao nível do melhor país do bloco. porém, na união de
quatro países em desenvolvimento esta tentativa pode se
tornar sem sentido, pois, assim como em toda América Latina,
nos países do Mercosul esta discrepância também existe

dentro do próprio pais.76

A existência de assimetrias entre os países, pode ser
vista pelos desequilíbrios entre as economias dos Estados
Partes, que apesar de serem apenas quatro países, são muito

., heterogêneos, a começar por diferentes tipos de colonização,
diferentes estruturas sociais, desequilíbrios econômicos,

culturais, educação etc. (vide tabela 14).
Outros dados também comprovam os contrastes dentro da

região como os da Tabela 23 e 24. A economia brasileira
gerou, em 1990, Produto Interno Bruto (PIB) quatro vezes
maior do que a soma dos PIBs das outras três nações.

75 FARIA, José Ângelo Estrella. O Mercosul: Princípios, Finalidade e
Alcance do Tratado de Assunção. Brasília : Ministério das
Relações Exteriores/Subsecretaria-Geral de Assuntos de
Integração, Econõmicos e de qomércio Exterior/ NGcleo de
Assessoramento Técnico (MRE/SGIE/NAT), 1993, p. 73.

76 Os processos de integração na Europa pressupoem também uma
harmonização do grau de desenvolvimento social.
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Em contrapartida, o Uruguai foi o país que teve melhor

desempenho em 1992 no que se refere ao Produto Interno Bruto

(PIB), com crescimento de 7,7%.

Mesmo sendo o Paraguai a economia mais fraca da

região, ainda assim consegue apresentar um bom índice de

inflação em 1992, 17,8%, um cresci~ento do PIB de 1,7% e do
setor de serviços de 5%.

A Argentina por sua vez é o único país que tem

incrementado suas exportações com todos os países do

Mercosul de 1988 a 1992 (vide tabela 18).

Apesar de as economias dos países do Mercosul serem

mals abertas do que a do Brasil, este último exportou duas

vezes mais do que a soma dos outros países. Quanto às

importações, as do Brasil atingiram um valor maior do que as

dos outros países.

Outro fato relevante é que o peso das exportações de

produtos industriais brasileiros é muito maior do que nos

outros três países, e do lado das importações o peso dos

produtos industriais nas pautas de importação da Argentina,

Paraguai e Uruguai é bem maior do que na pauta brasileira.

(vide tabela 23).

É preciso ter claro que o Mercosul representa apenas

1,33% do comércio mundial (US$ 45,9 bilhões em US$ 3.441,7

bilhões em 1991i vide tabela 2), ou seja, no que diz

respeito ao comércio internacional este bloco ainda é quase

que desprezível.
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Continuando a análise, veremos que para os demais
membros do Mercosul, o Brasil significa a ampliação em
muitas vezes de seus mercados. Para o Brasil o Mercosul
representa apenas 1,5 vez o seu mercado; já para a Argentina
o Mercosul representa 8 vezes o seu mercado, enquanto para o
Uruguai são 65 vezes e para o Paraguai são 75 vezes.

Para que o Mercosul também tenha reflexos positivos
para o Brasil, os outros países-membros devem se esforçar
para aumentar suas ofertas de produtos exportáveis e a sua
demanda de produtos brasileiros. É preciso que seus governos
invistam nestas áreas e que haja uma convergência no sentido
de fazerem políticas de investimentos setoriais direcionadas

e combinadas.
o Mercosul é fundamental para Paraguai e Uruguai, que

pretendem que 50% dos seus produtos sejam consumidos no
Brasil. Neste sentido, como a profg. Vera Thorstensen tem
ressaltado, é preciso ser rígido na questão das regras de
origem durante o período de transição de uma zona de livre
comércio para uma união aduaneira, pois sem elas o Uruguai e
o Paraguai, que possuem tarifas de importação menores,
poderão importar produtos e simplesmente revendê-los no

Brasil.
Não se pode mais observar o processo integracionista

do Mercosul como apenas um relacionamento econômico-
comercial entre os Estados-membros. O sucesso do processo
integracionista pressupõe uma unificação de políticas
públicas e uma harmonização do ambiente econômico. Neste

" ,
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sentido, diferença entre as taxas de inflação dos países-

membros ou disparidade na política cambial causam problemas

no comércio intra-regional, Gomo por exemplo fluxos

instáveis e a incerteza de uma reestruturação das indústrias

nacionais.
Além do combate à inflação, a região tem que investir

em conjunto no desenvolvimento tecnológico para modernizar

seus produtos e torná-los competitivos internacionalmente.

Os países do Mercosul têm intensificado sua abertura

comercial, sendo que Argentina, paraguai e Uruguai possuem

suas economias muito mais abertas do que o Brasil, o que

pode se tornar um risco para o Brasil devido à possibilidade

de triangulação de produtos estrangeiros que entrariam no

Brasil via outros países do Mercosul que possuem uma tarifa

de importação menor.

5.2.2.1. Redução de Tarifas e a questão das regras de

origem
A redução das tarifas de importação para os países do

Mercosul ainda está em discussão: 85% dos produtos

encontram-se com tarifas de 0% a 15%; e os 15% restantes têm

tarifas de 15% a 35%.
Ainda existe uma série de grupos de produtos que

constam da lista brasileira de exceções, corno por exemplo:

informática, automobilística, química fina e área agrícola.

Estas listas de exceções causam problemas que devem

prorrogar a definição de urna tarifa única para 2001.
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No caso, por exemplo, da informática, a Argentina não

aceita que a tarifa externa seja. de 35%, pretendendo urna

tarifa O. Por outro lado, o Brasil, que aos poucos vem

reduzindo sua reserva de mercado, quer os 35%. Em julho de

1993, a tarifa média de importação dos nossos parceiros

estava em torno de 14,2%. Estes problemas só serão minorados

em 2001 quando o Mercosul se transformar em uma União

Aduaneira com tarifa externa única.

Neste período intermediári.o entre Zona de Livre

Comércio e União Aduaneira as regras de origem se tornaram

uma das maiores preocupações para a região, em especial para

o Brasil, visto que todos os paí.ses do Mercosul são mais

abertos f com tarifas de importação menores do que as do

Brasil.
A Regra de Origem, portanto, é necessária no sentido

de evitar a chamada triangulação, ou seja, controlar a

entrada de produtos estrangeiros, ou produtos produzidos nos

Estados-membros com componentes estrangeiros e depois

revendidos em países onde as tarifas aduaneiras para países

terceiros seja maior. Será preciso rigor na determinação e

execução dessas regras ou implantarem urna tarifa externa

única.

I •

Para se eliminar o descaso na execução das regras de

origem deveria ser criado pelos órgãos responsáveis do

Mercosul um Grupo de Certificação para cada grupo de

produtos. Este seria o responsável pela averiguação dos

componentes que compoem cada produto e seu pais de origem, e
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assim emitir os certificados de origem que devem ter um

prazo 1imite de, por exemplo, 18;0 dias, como sugerido no

Capítulo 11, Artigo Décimo Terceiro do Tratado de Assunção.

o que vem ocorrendo é que já existem regras de origem

para alguns setores, mas estas precisam ser ampliadas para

os demais setores e ser mais especificas produto a produto.

Para isso governo e I principalmente, membros do setor em

questão e usuários devem se envolver para estabelecer os

critérios de determinação de origem.

Conscientes de que o Brasil é centro desses problemas

e, ainda, o principal país, economicamente falando, dentro

do Mercosul, faremos a seguir algumas observações sobre o

Brasil relacionado com o Mercosul, com a América Latina e

dentro do contexto do mundo em blocos.

5.2.3. O Brasil no contexto do Mercosul, da América
:1
"
;1
I
I

Latina e do mundo em blocos
Analisaremos, primeiramente o Brasil frente aos outros .,

"

países do Mercosul, com especial atenção para as pautas de "

:l

importação e exportação.

5.2.3.1. O Brasil dentro do Mercosul
Como mencionado anteriormente, os governos devem fazer

investimentos setoriais combinados e nesse sentido o Brasil

também pO,de se favorecer, constituindo associações com

empresas dos outros paises, joint-ventures, participações

-------------------==------------~
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entre as empresas brasileiras e as dos outros

países-membros onde deveriam se instalar, e conseguindo com

isso novos mercados.
Quanto à questão da abertura, ela pode ser vista

l'incipalmen"te no âmbito da economia argentina. Se

observarmos a estrutura da pauta de importações dos países

,-Mercosul veremos que em 1990 a Argentina era o país que
,"~.~ebia maior volume de importação de produtos provenientes

:. do.s. países desenvolvidos, seguida pelo Brasil, com 58,9% e

respectivamente. A análise revela também a maior
para o paraguai, Uruguai e Argentina

..Observando a estrutura da pauta de exportação por , "

ão ao Brasil. Em relação a este último somente 5,6%

se originam no Mercosul, enquanto para a

percentual é de 21,5% no ano de 1990 (vide

~portância do mercado dos países industrializados para o
, , ,
."~.':~.~.'

e Paraguai e, em menor grau, para a Argentina.

em 1990 os mercados dos países industrializados

do destino das exportações brasileiras,

de 49,6% para Argentina, 37,7% para o

e 36,8% para o uruguai. Percebe-se, porém, que

três países elevaram suas participações nas

para o Mercosul. Ao contrário, o Brasil

uma queda da participação de suas exportações

ao Mercosul, que passa de 5,9% para 3,9%.
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5.2.3.2. O Brasil dentro da América do Sul e Latina

O desempenho do Brasil, desde 1990, vem revertendo um

quadro de estagnação quanto às exportações para a América do

Sul, que subiram de US$ 2,688 bilhões em 1990 para US$ 6,517

bilhões em 1992. Em porcentagem, a participação das

exportações brasileiras no bloco da América do Sul aume nt.ou

de 8,6% para 18% (vide tabelas 36 e 37).

É interessante destacar que dessas exportações apenas

4,3% do total de produtos básicos se dirigiram a América do

Sul, enquanto 22,7% dos produtos industrializados, "27,2% dos

produtos manufaturados e 6,3% dos produtos semimanufaturados

também foram para esta região (vide tabelas 38, 39, 40 e

41) .
Do lado das importações brasileiras provenientes da

América do Sul, temos que desde 1988 elas voltaram a evoluir

atingindo US$ 3.237,9 milhões, mas pode-se perceber que a

maior parte destas é proveniente do Mercosul, US$ 2.214,5

milhões (vide tabelas 31.1, 31.2, 32 e 33).
Entre os principais parceiros do Brasil na América

Latina, observamos que nos anos 80 40% a 50% das transações

foram realizadas com as economias do Mercosul, sendo o maior

parceiro a Argentina (28%), seguida por Chile (13,4%),

México (9,6%), Paraguai (9,6%), uruguai (12,2%), o restante

(27,2%) ficando com os outros países, (vide tabela 31.1,

31.2 e 34).
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5.2.3.3. O Brasil no contexto do mundo em blocos
Observando o valor das exportações brasileiras para o

mundo temos que o Espaço Econômico Europeu (EEE) é o maior
parceiro econômico do Brasil, já. que recebe a maior parte
delas, US$ 11,2 bilhões (30,8%) em 1992, de um total de US$
36,2 bilhões. Dentro do EEE a Comunidade Européia se destaca
com 29,6% das exportações ou US$ 10,7 bilhões. O NAFTA é o
segundo maior parceiro do Brasil, com US$ 8,5 bilhões, ou
23,5% das nossas exportações. Sem dúvida o nosso maior
parceiro comercial no NAFTA é os Estados Unidos que recebeu
US$ 7,0 bilhões (19,3% das exportações).

O terceiro maior parceiro do Brasil é a América do
Sul, para onde o Brasil exportou US$ 5,3 bilhões ou 14,7%

das exportações. Nesta região, o principal receptor das
exportaçõe brasileiras foi o Mercosul, que recebeu US$ 4,7

bilhões (13,0% das exportações).
Por último encontra-se o Bloco Asiático para onde o

Brasil exportou US$ 5,3 bilhões (14,7% das exportações).

estarem crescendo,

que apesar
participação

dos valores em US$É interessante ressaltar
a das exportações

brasileiras para o Espaço Econômico Europeu, a Comunidade
Européia e o NAFTA em relação ao total destas tem tido uma
tendência decrescente (vide tabelas 41 e 42).

Passaremos a seguir a resumir as dificuldades e
algumas perspectivas para a América Latina e o Mercosul.



6. Análises das dificuldades e perspectivas para a
América Latina e o Mercosul neste contexto do mundo em

blocos
A partir dos dados analisados acima, é difícil

dimensionar o quanto do acréscimo do comércio regional foi
causado pela integração econômica, mas é certo que o
Mercosul tem intensificado o comércio intra-regional.

A América Latina, novamente, se organiza internamente
com suas diferentes integrações como forma de se inserir
competitivamente na economia mundial. Uma das grandes

• dificuldades da região, nesse sentidci,é a retomada do seu
crescimento para voltar a ter suas taxas históricas de
desenvolvimento. Outro fator fundamental é tornar acessível
aos países latino-americanos a tecnologia vigente, pois sem
ela não se consegue uma transformação produtiva, fator
essencial para ser competitivo no mercado internacional.

O endividamento externo é um dos grandes culpados pelo
não-inserção no processo integracionista, pois os países
ficam limitados, apenas atendendo às exigências de seus
credores, e suas políticas de exportação voltam-se para o

cumprimento dessas obrigações.
Segundo Rubens Antônio Barbosa uma das perguntas

essenciais que deve ser posta para a América Latina é: "Será
possível compatibilizar uma abertura generalizada para a
economia internacional com o aprofundamento da integração

regional?



Os países latino-americanos parecem haver optado por

levar adiante, conjuntamente, os dois processos. Nesse caso,

um elemento de suma importância será a adequação das

políticas de abertura com as políticas de integração. ,,77 A

abertura para o mundo, importante para o aumento da

competitividade, a modernização e a atração de investimentos

externos devem ser programadas e devem efetuar-se dentro de

limites que permitam a preservação de uma margem de

preferência em favor dos países-membros da zona de

integração, de modo a assegurar o acesso dos produtos

regionais aos mercados integrados.
Neste rol de dificuldades, é preciso lembrar que por

mais que a América Latina cresça, com 400 milhões de pessoas

e com um PIB de US$ 891.266 milhões em 1991, o nosso

comércio com o mundo não ultrapassa os 4% do comércio

mundial(vide tabelas 1 e 2).
É interessante que a América Latina, com todas as suas

experiências de integração e em especial o Mercosul, crie

uma nova cultura nos seus habitantes, a "cultura política de

integração", e com isso este processo vá além da integração

comercial e chegue a acordos de complementação econômica,

harmonização de políticas econômicas e sociais.

Urna nova ótica surge neste novo processo de

integrações que difere do ocorrido nas décadas de 50/60.

77 BARBOSA, Rubens Antonio. América Latina em Perspectiva: A integação
regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras,
1991, p.73.
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Naquela época integrações econômicas aconteciam entre paises

em desenvolvimento ou entre países desenvolvidos e próximos

geograficamente. No atual cenário do mundo em blocos

incluem-se Zonas de livre Comércio entre países

desenvolvidos e em desenvolvimento e não obrigatoriamente

vizinhos.
A condição para a entrada de países em desenvolvimento

em blocos econômicos com países desenvolvidos é a reforma

doméstica daqueles países, estabilizando suas economias.

Outro fato novo das integrações latino-americanas,

diferenciando-as das tentativas anteriores é a convergência

dos objetivos dos diferentes países neste processo. Assim,

podemos ver harmonizações de políticas de comércio exterior,

de projetos de industrialização, de politicas

macroeconômicas, eliminação das restrições não-tarifárias,

tudo isso num processo mais dinâmico, onde as negociações

passam por todos os setores da sociedade.
Os detentores da coordenação das politicas internas

precisam trabalhar no mesmo sentido do discurso

integracionista, como vem sendo feito pelos setores

diplomáticos, apenas se valendo dos instrumentos de proteção

ou dando subsidios em casos de projetos especiais de

desenvolvimento do país.
Não imaginemos, porém, que isso é tudo para que a

América Latina, com seus países em desenvolvimento, saia da

sua tendência à marginalização política, da sua falta de

no comércio internacional, da sua falta de



capitalização dos investimentos estrangeiros, apenas por
fazer parte de um bloco econômico como o das Américas.

É preciso que a América Latina seja cautelosa quanto a
sua entrada em algum bloco se isto implicar o impedimento de
acordos bilaterais. Para a América Latina é importante não
fechar o seu mercado só para as Américas( mas manter
relações comerciais com o Espaço Econômico Europeu e a Âsia.

Paises desenvolvidos devem pressionar suas indüstrias

e suas instituições a se instalarem nos países em
desenvolvimento pertencentes às Zonas de Livre Comércio.
Porém, estes paises atraentes devem também reformular seu
sistema educacional, para a formação de uma mão-de-obra
especializada que atraia o novo investidor. É preciso,
também, ter políticas de modernização da economia de longo
prazo para a atração de investimentos estrangeiros também de

longo prazo.
Pode-se concluir que o grau de integração entre os

países desenvolvidos tende a aumentar enquanto os países em
desenvolvimento mantêm o seu grau de dependência dos
industrializados.

i'



IV - CONCLUSÃO

A partir dos conceitos, estratégias, evolução
cronológica e análises políticas e teóricas ligadas à

integração, passamos às principais constatações desta
dissertação.

Da análise das teorias sobre o processo de integração

da América Latina constata-se que as principais falhas estão
relacionadas à falta de harmonização das políticas
macroeconômicas, à dificuldade de se unir países em
desenvolvimento, a governos autoritários que não têm
permitido a existência de órgãos supranacionais e à não-

divisão eqüitativa entre os pa.íses-membros dos benefícios

obtidos pela integração.

Devido à complexidade do quadro formado pelos
problemas acima citados é que optamos por sugerir um

processo cauteloso de abertura, onde no mínimo estariam

envolvidas as seguintes diretrizes: a) harmonização das
políticas macroeconômicas, b) cuidados com fatores
conjunturais externos, c) intensificação dos acordos

colaboração tecnológica com troca de know how e controle de

bilaterais, d) expansão do comércio para novas áreas, e)

qualidade e abertura gradual e programada.

Detalhando cada um desses aspectos:
I

a) Harmonização das políticas macroeconômicas

É preciso haver disposição dos países-membros dos
regionais em harmonizar suas políticas
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macroeconômicas,
cambial.

Uma reforma tributária e fiscal precisa levar em conta
as estruturas tributárias dos outros países-membros, bem

entre elas as políticas tributária e

como o papel do Estado e suas formas de financiamento.
É preciso buscar, na medida do possível, uma

harmonização da política cambial da região, visando evitar
grandes distorções de preços relativos entre os países-
membros. Como a instabilidade do câmbio dificulta a tomada
de decisões de investimento, urnagestão adequada da política
cambial é essencial para o proc;esso de reestruturação e
modernização industrial. vale destacar ainda a necessidade
de compatibilizar as políticas industriais de forma a evitar

uma abertura precipitada desestruture a indústria

b) Cuidados com fatores conjunturais externos
A América Latina como um todo deve estar atenta aos

conjunturais externos, como as variações nos preços
petróleo e, principalmente, a recessão nos países

desenvolvidos, que acarreta reduções nas nossas exportações
nos fluxos de investimentos provenientes principalmente

países para a região.
A taxa de juros internacional também deve receber

dos países latino-americanos, pois ela afeta o nosso
endividamento 'e o fluxo de recursos financeiros para a

Latina. Como exemplo, o aumento de taxas de juros



internacionais elevaria o serviço da divida e causaria um

menor fluxo de capitais para a América Latina.

visto que as taxas de juros na América Latina

geralmente são mais altas do que nos paises desenvolvidos,

se a região assegurasse estabilidade, poderia se tornar

atraente para os recursos financeiros internacionais.

o possivel fechamento dos blocos também pode trazer

dificuldades aos paises latino-americanos, principalmente no

tocante a restrições a acordos bilaterais.

Enfim , é preciso buscar compatibilizar as reações dos

paises da região a mudanças negativas (ou positivas) da

conjuntura internacional, de forma a que as reações

individuais não comprometam o processo de integração

c) Intensificar os acordos bilaterais

Um bloco econômico deve entender o regionalismo corno

forma de se chegar a um mu Itilateralismo comercial,

que admitindo-se politicas especiais de proteção

'-<o.' vinculadas a projetos de desenvolvimento.
~ .

É preciso cuidar para que o regionalismo assegure urna

complementação econômica e comercial e que não fragmente o

mundo em blocos voltados apenas para o seu comércio

intrabloco. Nesse sentido os blocos regionais devem

e intensificar a possibilidade de acordos

bilaterais baseada na configuração de acordos regionais que

os ganhos para a região corno um todo.
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Numa região pobre corno a América Latina é preciso
evitar ao máximo o isolamento, buscando essa flexibilização
dos acordos, país a país ou por grupos de países, mas os
benefícios devem ser trazidos a todos os países-membros.

É preciso, porém, advertir que na realidade a
tendência é oposta. A Argentina, por exemplo, tem se
mostrado interessada em participar do NAFTA. Caso isto
ocorra, ao contrário de reverter os benefícios adquiridos
desses pretendidos acordos preferenciais para os outros três
países, o que se imagina é que haveria uma pressão por parte
dos Estados Unidos para que a Argentina saísse do Mercosul.

d ) Procurar novas áreas para, compensar o decréscimo
comercial com países do Primeiro Mundo

Os acordos restritivos assinados entre países-membros
do NAFTA e da Comunidade Européia mostram que a tendência é
a continuação do decréscimo comercial entre os países
latino-americanos e estes blocos (vide tabela 42). Soma-se a
estes acordos restritivos a atual recessão do primeiro
Mundo. Resta aos países latino-americanos procurar novas
saídas, como por exemplo o bloco· do Pacífico, que vem
mostrando uma evolução no comércio com a região.

Estímulos ao comércio intra-regional latino-americano
devem continuar a existir de forma a manter o aumento
expressivo que tem sido observado do comércio na região.



e) Colaboração tecnológica,

controle de qualidade
É preciso haver uma livre circulação das informações

troca de know how e

com colaboração paralela entre os paises latino-americanos

que dê acesso aos avanços tecnológicos feitos pelos paises-

membros. Seriam necessários investimentos em pesquisa e

desenvolvimento tecnológico e garantia de acesso de todos os

paises a esse know how desenvolvido.
Cabe ressaltar a importância do acesso às novas

t.ecnologias, mas também que isso não deve significar a

teprodução da composição de oferta dos paises

strializados na região latino-americana. Espera-se que a

.i ão procure escolher estratégias que permitam o uso de

as tecnologias em setores que viabilizem competitividade

mercado internacional, melhoria das condições domésticas

o crescimento econômico e uma distribuição de renda

eqüitativa.
Se os paises integrados tiverem alta complementaridade

seus produtos, nada melhor do que envolvê-los em conjunto

na implementação de projetos que exijam um alto

desenvolvimento tecnológico.

O desenvolvimento tecnológico da região deve vir junto

um controle de qualidade dos produtos, uma das

prioridades no comércio internacional atual. A região como

um todo deveria fazer investimentos neste sentido.
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f) Abertura gradual e programada

Como mencionado em todo o trabalho, uma visão de
cautelosa

pois ela
deve levar em cont.a

para nos tornarmos

a abertura dos
é importante

"eompet Lt Lvo s e inserirmos a América Latina no contexto de um
dividido em blocos.

Esta abertura, porém, deve ser gradual e programada,

forma que os setores produtivos participem dos planos de

e est.ejfu~ conscientes de quais são os
interesses da economia regional. Para isto a divulgação e a

polít.icas industriais de longo prazo seriam
aos setores produtivos dos países em questão.

Além das diretrizes gerais apontadas acima para a

Latina achamos necessário ressaltar alguns pontos
a viabilização especifica do Mercosul.

O Mercosul sofre pela falt.a de divulgação dos

que pode trazer para os países-membros e seus

A sociedade como um todo precisa estar a par dos

no âmbito da integração regional, e o governo
difundir sistematicamente junto à população, aos

-setores empresariais e mesmo nas suas esferas medidas que

vêm sendo tomadas nessa direção e os benefícios oriundos da

Caso isso não ocorra a sua execução poderá se

na própria apatia da sociedade, destruindo os
ganhos dessa integração.



100

Dado que o Mercosul é apenas uma Zona de Livre
Comércio e que só se tornará uma União Aduaneira em 200178,

ir.

é preciso ser rigoroso neste período de transição com
respeito à execução das regras de origem para os produtos
comercializados, cabendo um papel destacado aos organismos
que emitirão a certificação de origem79 para grupos de
produtos.

Sem essas medidas, corre-se o risco, no período de
transição, de que os outros três países se tornem
plataformas de montagem de produtos estrangeiros visando
entrar no mercado brasileiro.

É preciso entender também a importância de se criarem
setoriais

t~complementaridade.
para explorar a questão da

o Mercosul tem a vantagem de haver
iniciado sua integração via acordos setoriais. É preciso
utilizar-se disso para aumentar as exportações setoriais e

comércio internacional.
Uma política industrial bem definida complementa esta

estratégia para estimular os acordos setoriais e para a
criação e intensificação do comércio entre os países.

78 Para se transformar em uma União Aduaneira o Mercosul deverá
determinar uma tarifa externa comum, equivalente à menor
tarifa vigente na região.

79 A certificação de origem será dada por uma repartição oficial ou
entidade de classe com personalidade jurídica credenciada
pelo Governo do Estado Parte exportador.

BIBLIOTECA KARl A. BOEDECKEk



101

Concluindo,

será
social

é importante ressaltar que o processo de

imoral se não incluir preocupações de

e o objetivo de diminuir as desigualdades
países e grupos sociais. Partindo do pressuposto de

os países da América Latina também tenderão a participar

e grandes blocos, a preocupação com a cautela está acima de

ligada à garantia de que a maioria da população vá

etivamente se beneficiar desse processo de integração.
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v - ANEXOS

ANEXO 1: QUADRO E TABELAS

Quadro I
Modelos Teóricos de Integração

Características
Área Tarif. Zona de Livre União Mercado União Honet.
Preferencial Comércio Aduaneira Comum ou Econômica

L Redução de Tarifas
entre os países-

Imemb r o a x x x x x
a) Parcial

:' b) Total

paises-
~membros em relação
~a alguns países do

Diferenciadas x x x x x

Tarifas dos países-
membros em relação
ao resto do mundo

Iguais x x x

movimento de fatores
os países-membros x x

comum e Banco Central
países-membros x

,)'onte:CEPAL.
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dicadores Básicos da América Latina
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1,7
0,4
1,3
6,8
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2.876 2.365
4.204 4.172

13.219 14.554
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2,9 3,1
9,2 10,9

1.806 5,48 3,42 29.875 28.439 20,9 21,3
2.637 6,0 4,3 11.610 9.093 8,1 6,8
2.299 3,7 1,5 32.404 41.918 22,7 31,4
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1.058 3,9 1,5

904 3,2 0,3
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768 2,02 0,0
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1.544
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334
6.277

s.d.
596
294
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4.711

308
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2.043

299
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2.057
1.435
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1.143

540
7.049
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701
323

2.109
1.927
5.060

586
1.943
2.017

254

142.936 133.470

4.252

1,5
0,8
1,1
0,7
0,2
4,4
s.d
0,4
0,2
1,4
1,3
3,3
0,2
1,1
1,4
0,2

3,0

100

1,5
1,1
1,4
0,9
0,4
5,3
s.d
0,5
0,2
1,6
1,4
3,8
0,4
1,5
1,5
0,2

3,6

100

e: INTAL - Unidad de Estadistica e Informática sobre la base de datos de: Progreso
Económico y Social eri América Latina. Informe de 1992, deI Banco Interamericano de
Desarrollo. Integración latinoamericana, julio de 1993.
(l)Não inclui Antilhas, Belize, Dominicana, Granada, São Cristóvão, São Vicente e

Santa Lúcia. s.d.: sem data.



Tabela 2
Dados do Comércio Mundial e da América Lat~na
(medido pelas exportações)

Anos

Comércio
Mundial

Países
Desen-
volvi-
dos

Países em
Desenvol-
mento

América
Latina

e
Caribe

ALADI Grupo Mercosul
Andino

MCCA CARICOM
e resto
América
Latina
Caribe

I. Em mais de milhões de dólares:

1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991

1.822,0
2.005,4
2.360,7
2.697,3
2.908,6
3.330,9
3.441,7

1.272,4
1.485,3
1.735,8
1.986,,-,
2.126,8
2.453,4
2.501,5

549,5
520,2
624,9
711,3
781,9
877,5
939,3

99,4
82,S
93,6

106,4
117,8
129,2
127,7

85,36
69,9
80,48
92,91

103,83
113,41
111,56

11. Em Porcentagens sobre o Comércio Mundial

100
100
100
100
100
100
100

69,84
74,07
73,53
73,63
73,12
73,66
72,71

30,16
25,94
26,47
26,37
26,88
26,34
27,29

5,46
4,11
3,96
3,94
4,05
3,88
3,71

4,68
3,49
3,41
3,44
3,57
3,40
3,24

24,5
18,9
20,S
20,2
25,3
31,3
29,3

1,34
0,94
0,87
0,75
0,87
0,94
0,85

34,9
30,4
34,1
45,0
47,3
46,4
45,9

1,92
1,52
1,44
1,67
1,63
1,39
1,33

3,5
3,8
3,6
3,9
4,2
4,5
4,6

0,19
0,19
0,15
0,14
0,14
0,14
0,13

10,54
8,8
9,52
9,59
9,77

11,29
11,54

0,58
0,44
0,40
0,36
0,34
0,34
0,34

Fonte: DATAINTAL e Estadistica Financieras Internacionales - Anuario 1992, Fondo 1'10-
~- netário Internacional (FMI).

Obs: Integración latinoamericana, Estadísticas, julio de 1993, p. 81.
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Tabela 3
Saldos Acumulados da Balança
Intra-regional sem Petróleo
Andino (US$ milhões)

~mercial
do Grupo

Países Acum. 1970-1983

Bolívia
Colômbia
Equador
Peru
Venezuela

-129,6
1675,1
-149,1

688,3
-2143,5

Fonte: Revista "Comércio Exterior",
publicação do Sistema
Subregional de Información
Estadistica dei Grupo Andino.

Tabela 4
PIS (1992) dos países do Grupo Andino

.•Bloco/Países PIB (em US$ bilhões)

Andino
Bolívia
Colômbia
Equador
Venezuela
peru(l)

146,7
15,1
44,6
11,8
!?8,9
26,3

.Fonte: "A Divisão do Mundo em Blocos no fim do Milênio".
Folha de S. Paulo, São Paulo, 23/01/94. Encarte especial.

Nota: Os PIBs são de 1992, segundo relatóri6 do Banco Mundial ainda inédito.
(1) participação suspensa.
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Tabela 5
Esquemas de trocas do comércio regional dentro das exportações intra.regional edentro das exportações mundiais.

Esquema/Anos 1960 I 1970 1975 1980 1985 1990
Comunidade Européia

Exportação intra-regional 34,5 51,0 50,0 54,0 54,5 60,4
Dentro do total das exporto mundiais 24,9 39,0 35,9 34,9 35,6 41,4
Canadá-Estados Unidos (1989)

Exportação intra-regional 26,5 32,8 30,6 26,5 38,0 34,0
Dentro do total das exporto mundiais 21,9 20,5 16,8 15,1 16,7 15,8
ALALC e ALADI (1960-1980)

Exportação intra-regional 7,9 9,9 13,6 13,7 8,3 10,6
Dentro do total das exporto mundiais 6,0 4,4 3,5 4,2 4,7 3,4

Fonte: DE MELO, Jaime, PANAGARIYA, Arvind. The New Regionalism in Trade Policy .
.&.~ Washington: The World Bank, 1992. 281 p.

Dados do Fundo Monetário Internacional (FMI), Direction of Trade Statistics
Washington D.C.).

~~ ':t:.

~áhela 6
"Indicadores Básicos dos Grandes Blocos Mundiais

Bloco População (em milhões) PIS (em US$ bilhões)

~spaço Econômico Europeu
União Européia
EFTA

NAFTA

372,6 7.385,8
346,4 6.744,8

33,2 889,7

363,0 6.765,4

2.066,3 12.098,5
ÁPEC
~.

Fonte: nA Divisão do Mundo em Blocos no fim do Milênio". In Folha de S. Paulo,
São Paulo, 23/01/94. Encarte especial.1

Nota: Dados do Relatório sobre Comércio e Desenvolvimento das Nações Unidas - 1993;
Relatório Competitividade Mundial - 1992, "The Economist"-The World in 1994;
Relatório do Banco Mundial - 1993; Relatório da OCDE - 1993. Os PISs são de 1992,
segundo relatório do Banco Mundial ainda inédito.
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Tahela 7
PIa (1992) dos países do Espaço Econômico Europeu

Bloco/Países
PIE (em US$ bilhões)

Espaço Econômico Europeu
União Européia

Alemanha
França
Itália
Reino Unido
Espanha
Holanda
Bélgica
Dinamarca
Portugal
Grécia
Irlanda
Luxemburgo

EFTA

7.385,8
6.744,8
1.846,1
1.278,7
1.186,6
1.024,8

547,9
312,3
209,6
133,9

73,3
75,1
42,8
13,7

889,7
174,8
248,7
110,5
233,2
116,3

6,2
n/d

Áustria
Suíça
Noruega
Suécia
Finlândia
Islândia
Liechtenstein

"A Divisão do Mundo em Blocos no fi~ do Milênio".
In Folha de S. Paulo, São Paulo, 23/01/94. Encarte
especial.

Os PIBs são de 1992, segundo relatório do Banco
Mundial ainda inédito.

(bilhões ECUS)

1988 1989 1990

907 1043 1077tra CE 540 626 656Extra CE 363 413 415.América Latina 13 15 15"'Brasil (dentro do valor da AL) 3 4 4

THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre a Comunlida
Européia, p. 236

Dados fornecidos CEE-EUROSTAT.



Tabela 9
Comércio Externo - CE
Importações (bilhões ECUS)

1988 1989 1990

1074 1128
624 664
447 461

26 25
10 9

a Comunidade.

Mundo 930
Intra CE 541
Extra CE 388
América Latina 23
Brasil (dentro do valor da AL) 9

Fonte: THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre
Econômica Européia. p. 236.

Nota: Dados fornecidos CEE-EUROSTAT.

Tabela 10
Importações da CE de Paises Terceiros (%)

1980 1989 1990

Paises Industrializados 48 61 52Países em Desenvolvimento 46 31 36
América Latina 6 6 5rr"'r"}

,Bl.oco do Leste 8 9 7

~to~~e: THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre a Comunidade
.•. Européia. p.237.

Dados fornecidos pela CEE-EUROSTAT.

11
da CE de Paises Terceiros (%)

1980 1989 1990

:P~lses Industrializados
~àíses em Desenvolvimento
Aili"éricaLatina
~Bloco do Leste
'l&-'

50 60 51
41 32 35
6 4 4
9 81 6

sobre a comuuni4ade,.P9~te:THORSTENSEN, Vera. Tudo
Européia. p. 237.

: Dados fornecidos pela CEE-EUROSTAST.

/



Tabela 12
PIS (1992) dos países do NAFTA

Bloco/Países

NAFTA
P~B (em US$ bilhões)

Estados Unidos
Canadá
México

6.765,4
5.904,8

'565,8
294,8

Fonte: nA Divisão do Mundo em Blocos no fim ~o Milênio".
In Folha de S. Paulo, São Paulo, 23/01/94. Encarte
especial.

Nota: Os PIBs são de 1992, segundo relatório do Banco
Mundial ainda inédito.

Tabela 13
PIS (1992) dos países do APEC

Bloco/Países
PIB (em US$ bilhões)

Estados Unidos
Japão
China
Coréia do Sul
Hong Kong
Cingapura
Taiwan
Canadá
Austrália
Indonésia
Nova Zelândia
Malásia
Tailândia
Brunei
Filipinas
México
Papua-Nova Guiné
Chile

12.098,5
5.904,8
3.507,8

442,3
296,3

89,2
44,3

241,0
565,8
299,3
l!22,8

41,2
51,9

106,6
n/d

49,5
294,8

3,8
37,1

I

Fonte:
~-;-. ~ "A Divisão do Mundo em Blocos no fim do Milênio".

In Folha de S. Paulo, São Paulo, 23/01/94. Encarte
" especial.

Nota: Os PIBs são de 1992, segundo relatório do Banco
Mundial ainda inédito.



Tabela 14
Indicadores Físicos e Sócioeconômicos do Mercosul - 1992

Indic. Argentina Brasil Pêfraguai Uruguai2Área/km 2.766.889 8.512.000 406.752 176.215população 34.264.000 165.083.000 4.863.000 3.186.000Cresc. Pop. (1) 1,1% 1,8% 2,9% 0,6%Densid.Pop. (2) 12/km2 18/km2 12/km2 18/km2
Anaf.% 4,5% 18% 11,8% 4,7%R.per capo US$ 2.520 US$ 2.540 US$ 1.180 US$ 2.057Exp.vida 67 65 64 67Rodovia Km2 57.070 133.900 1.922 2.580Ferrovia Km2 34.509 30.000 441 2.991PIS US$bi(3) 200,3 425,4 6,0 10,4Capital Buenos Aires Brasília Assunção Montevidéo

Elaboração: HERCOJUR
Fonte: SOUZA, Carlos Alberto Diniz de. Mercosul: Análise e
Perspectivas. KSP: Foreign Trade. (Mimeo). s/data.
Nota: Dados do MRE/SCIEjNAT

(1) Dados de 1991. PC Globe 1992 Inc. Tempe, AZ, USA.
(2) Dados de 1991. PC Globe 1992 Inc. Tempe, AZ, USA.
(3) "A divisão do Mundo em Blocos no fim do Milênio".
In Folha de S. Paulo, 23/01/94. Dados do Relatório do
Banco Mundial.
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Bstrutura da Pauta de Importações dos PaIse s do
.Hercosul por Mercado de Origem<')
Países Países Desenvolvidos Países em DesenvolvimentoEstados Unidos CEE Total Mercosul Outros Total
Argenti.na
1978 18,6 30,0 67,5 10,8 18,8 29,61985 18,2 28,0 60,S 18,3 19,7 38,01990 21,5 27,4 58,9 21,5 19,2 40,7
Brasil
1978 21,1 18,7 56,1 5,1 37,4 42,51985 19,7 14,7 45,3 6,9 46,6 53,S1990 21,1 20,5 54,8 5,6 38,6 44,2
Paraguai
1978 11,2 22,1 44,9 40,0 13,4 53,4,1985 7,9 16,0 31,0 54,3 14,4 68,8.~1990 12,3 15,0 44,0 36,8 4,5 35,3! -..

~;':' ..~

8,7 20,5 36,8 35,7 31,3 57,07,6 16,7 30,6 31,2 32,1 63,310,4 18,2 34,9 40,9 20,8 61,7

PEREIRA, Lia Valls. Mercosul: Uma Resposta aos Desafios do Novo Quadro
,~,~,& Mundial? São Paulo, s.n.t. (mimeo - CUT).

ota: Dados do Direction of Trade Statistcs, FMI (Fundo Monetário Internacional).
Dbs: O somatório dos países desenvolvidos e em desenvolvimento não somam

100, por estarem excluídas as economias planificadas.



Tabela 16
Estrutura da Pauta de Exportações por Destino dos
Países do Mercosul
(%)

122

Países Destino Países Industrializados
Estados CEE Japão Total

Origem Unidos

Argentina
1978
1985
1990

8,6
12,2
13,8

Brasil
1978
1985
1990

22,6
27,2
23,4

Paraguai
1978
1985

.1990

8,8
1,3
4,1

17,7
15,1

9,8.:.19.90
• J- •••. ,

31,9
26,9
30,5

42,7
50,0
28,1

34,3
22,6
24,1

5,1
5,5
8,3

12,6
1,0
0,3

55,8
43,0
49,4

55,3
42,5
36,8

Países em Desenvolvimento
Mercosul Outros Total

25,7
24,5
35,4

22,8
27,6
26,7

28,7
31,5
30,6

38,0
51,3
55,7

Fonte: PEREIRA., Lia Valls. Mercosul: Uma Rfsposta aos Desafios do Novo Quadro
lL MundIal? São Paulo, s.n.t. (mimeo - CUT).

~'Nota: Dados do Direction of Trade Statistcs, FMI (Fundo Monetário Internacional).
Obs: O total dos países desenvolvidos e em desenvolvimento não somam 100,

pois não estão incluídas as economias planificadas.



123

Tabela 17.1 - Intercâmbio Comercial do Mercosul - 1989 - 10 Trimestre de 1993
Países Intercâmbio Comercial deArgentina Variação Brasil Variação Paraguai variaçãoUS$ % US$ % US$ %mil mil mil
Argentina

I1989 O 1.949.365 116.7341990 O 2.057.560 5.55 206.642 77 .021991 O 3.090.160 50.19 197.379 -4.481992 O 4.756.778 53.93 264.803 34.161992 10 trim O 848.767 57.8271993 10 trim O 1.298.947 53.04 79.700 37.82Brasil
1989 1.845.624 O 505.6311990 2.140.860 16.00 O 519.595 2.761991 3.015.100 40.84 O 437.338 -15.831992 5.010.100 66.17 O 434.690 -0.611992 l° trim 961. 100 O 107.7751993 l° trim 1.177.300 22.50 O 299.270 177.68Paraguai
1989 145.492 681. 760

°1990 188.961 29.88 708.379 3.90 O'1991 220.600 16.74 715.707 1.03 O336.600 52.58 725.642 1.39 O1° trim 71. 500 196.852 O1° trim 81. 200 13.57 299.270 52.03 O

306.456 930.731 16.771378.720 23.58 879.268 -5.53 20.407 21.68545.600 44,06 771.173 -12.29 21.616 5.92734.800 34.68 860.142 11. 54 21.918 1.40
151.500 148.443 4.768197.000 30.03 269.478 81. 54 4.329 -9.22

2.297.572 3.561. 856 639.136
2.708.541 17.89 3.645.207 2.34 746.644 16.823.781. 300 39.61 4.577.040 25.56 656.333 -12.106.081. 500 60.83 6.342.562 38.57 721.411 9.921° trim 1. 184.100 1.194.062 170.3701.455.500 22.92 1.867.695 56.42 383.299 124.98Mundial

14.519.413 52.639.610 1.769 .133
16.431.270 13.17 52.052.758 -1.11 2.310.699 30.6120.239.400 23.18 52.677.819 1.20 2.197.408 -4.9027.106.700 33.93 56.706.959 7.65 2.078.156 -5.431° trim 5.449.800 12.513.947 445.940l° trim 5.883.400 7.96 14.195.245 13.44 s.d.L......io:L _-..,POnte: vide Tabela 17.2
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1'abela 1?~2 (continuação)
lntercâmbio Comercial do Mercosul 1989 - l° Trimestre de 1993

Países Uruguai
US$
mil

Variação
%

Intercâmbio Comercial de

Argentina
1989
1990
1991
1992
1992 1° trim
1993 1° trim
Brasil
1989
1990
1991
1992
_992 1° trim
993 l° trim

Paraguai
1989
1990
1991
1:992

'1992 lO trim
,19?3 1° trim
Ut'Uguai

,'19'89
1990

, í9~91
1992
1992 l° trim
1993 10 trim
Mercosul
'í989
1990
199.1
,1992
1992 l° trim
1993 10 trim
T~,tal Mundial
1989
1990
1991
1992
1992 l° trim
1993 1° trim

265.604
303.900
454.200
703.900
133.300
150.000

761.677
804.500
739.100
779.500
143.900
183.600

19.411
17.587
20.800
21.100

4.500
4.500

o
O
O
O
O
O

1.046.692
1.125.987
1.214.100
1.504.500

281. 700
337.100

2.798.882
3.035.800
3.241.100
3.747.600

748.700
801.600

14.42
49.46
54.98

12.53

5.62
-8.13

5.47

26.89

-9.40
18.27
1.44

0.00

7.58
7.83

23.92

19.67

8.46
6.76

15.63

7.07

Mercosul
US$ mil

Variação
%

2.331.703
2.568.102
3.741.739
5.725.481
1.039.894
1.528.647

3.112.932
3.464.955
4.191.538
6.224.290
1.212.775
1.659.170

846.663
914.927
957.107

1.083.342
272.852
384.970

1.253.958
1.278.395
1.338.389
1.616.860

304.711
470.807

7.545.256
8.226.379

10.228.773
14.649.973

2.830.232
4.043.594

71.727.038
73.830.527
78.355.727
89.639.415
19.158.387

3.d.

10.14
45.70
53.02

47.00

11.31
20.97
48.50

36.81

8.06
4.61

13.19

41.09

1.95
4.69

20.81

54.51

9.03
24.34
43.22

42.87

2.93
6.13

14.40

~'POIl"te: INTAL.

Notas: As expectativas do Paraguai do trimestre de 1993 são obitidas a
partir das cifras de exportações dos outros países-membros do
Mercosul. In Integração latinoamericana, Estadísticas, julho de 1993, p. 84.



~;::la 17.3 - Intercâmbio Comercial do Mercosrl - 1° Trimestre de 1993

Participo
\
.fT mundial Argentina Brasil Paraguai Uruguai Mercosul

1989 15,8 6,8 36,1 37,4 10,51990 16,5 7,0 32,3 37,1 11,11991 18,7 8,7 29,9 37,5 13,11992 22,4 11,2 34,7 40,1 16,31992 10 trim 21,7 9,5 38,2 37,6 14,81993 10 trim 24,7 13,2 s.d 42,1 s.d

Fonte: INTAL - Unidad de Estadística e Informática con datas provenientes
DATAINTAL, y de JI..rgentina:INDEC. Brasil: Banco Central do Brasil
(DE-ORI): paraguay: Banco Central de paraguay excepto los dados de
1993 (véase nota): Uruguay: Banco Cent~al del Uruguay publicados
en la revista Busqueda. I

Notas: As expectativas do Paraguai do trimestre de 1993 estão obtendo a
partir das cifras de exportações dos outros países-membros do

Mercosul.
Integración latinoamericana, jul. de 1993, p. 84.



,.~ela 18
Exportações Intra-Mercosul
(E'mmil dólares)
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Destino

Argentina

Países Exportadores

Anos Brasil Paraguai Uruguai

Subtotal Mercosul
Mil Variação %

dólares Ano anterior
"lrgen'tina

19~8
1989
1990
1991
1992

.Brasil
1988
1989

"

Mundo
1988
1989
1990

-..-1991
'--'-1992

983.997
710.380
645.140

1.475.480
3.069.680

607.819
1.124.224
1.422.960
1.486.100
1.589.700

79.744
96.692

147.361
177.800
256.100

339.315
322.932
378.699
496 .120
541.100

33.588
48.983
55.485
45.050
45.231

1.17.121
328.480
312.343
203.082
168.042

4.430
10.594
11.553
11.319

8.903

875.104
1.428.472
1.832.941
1.974.300
2.225.800

1.642.052 155.139
1.367.982 388.057
1.318.467 379.381
2.308.670 259.451
4.128.030 222.176

100.094
77.704
82.100

172.400
328.900

228.499
441.377
501. 900
369.200
282.900

7.342
6.621
6.787
9.900

10.400

335.935
525.702
590.787
551.500
622.200

9.132.665 33.948.692 509.860 1.395.509
10.316.218 34.382.600 1009.445 1.596.082
12.352.691 31.391.396 958.681 1.692.900
11.977.800 31.636.360 737.096 1.540.900
12.234.200 36.207.076 595.850 1.702.500

1.117.679
837.067
782.725

1.692.930
3.443.811

-25,11
-6.49

116.29
103.42

187.541
207.556
262.620
310.400
380.000

318.740
334.670
294.628
337.070
517.250

953.439
1.894.081
2.237.203
2.058.382
2.040.642

98.66
18.12
-7.99
-0.86

426.401
426.245
532.847
683.820
807.600

-0.04
25.01
28.33
18.10

510.711
552.820
568.801
658.789
906.153

8.25
2.89

15.82
37.55

3.008.230
3.710.213
4.121.576
5.093.921
7.198.206

23.34
11. 09
23.59
41. 31

44.986.726
47.304.345
46.395.668
45.892.156
50.739.626

5.15
-1.92
-1.09
10.56

---~~~-----------------------------------------------------------~----------------~Fonte: DATAINTAL sobre a base de informação ministrada por organismos de cada país
(INDEC de: Argentina, Banco Central dd Paraguai e Câmaras de Indústrias do Uruguai:

Nota: Dados disponíveis de 30 de março de 1993.
Revista Integración latinoamericana, Estadísticas, marzo-abri1 de 1993, p.73.
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Exportações

Importações

Elétricos

Fotográficos
Cirúrgicos
to Científico

Processados

de Frutas

Animais

para Animais

os de Petróleo
Comercial: USS16.112.000,OO

,PC Globe 1992 Inc. Tempe, AZ, USA.
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ipais Importações
inário

leu los
Elétricos

de Petróleo
Ferro e AçoIron & Steel Produqts

Animais
s comestí.veis

Globe 1992 Inc. Tempe, AZ, USA.
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s e Exportações
(1989)

de Carne

Perfume

rcial: US $ 74.000.000

Globe 1992 Inc. Tempe, AZ, USA.
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ações e Exportações
(1989)

pecuários

íveis
Exportações

9 comestíveis

$ 463.000.000

Inc. Tempe, AZ, USA.
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~á. 23
5 e Comércio Exterior dos Países do Mercosul
J bilhões e composição em %

'0
PIS Exportaçies Importações

Total Indústria Total Distri~. % Total Distr:ib. %
% do Total Valor Valor

Alim. e Ou-
US$bi Têxt. tras US$bi AgrO'p.Min. I'nd, US$bi Agrop.Min. Ind

si1 414,1 6 33 31,4 31 16 153 20,4 9 34 57éntina 93,3 11 31 12,4 59 6 '36 3,7 4 20 77aguai 5,3 11 12 1,4 90 O 10 1,4 9 28 63
guai 8,2 14 20 1,7 60 O 39 1,3 7 24 69

te: SAMPAIO, Fernando. Mercosul - desempenho b perspectivas. In:
Fator S.A. Corretora de Valores e Câmbio/Departamento de Análise.

,.' ~ Fator - Caderno de Mercado de Capitais.
1993. Ano 1, n. 10, p.7.

!:~Dados fornecidos pelo Banco Mundial, World

São Paulo: Fator S.A., fev.
I

Development Report 1992.

r ;;~t~.,
tl~. 24
''''~41, '-i<'te.', dO-Mercosul
~ução ..do PIS e do Comércio Exterior
'li Ácumuladas de Crescimento
)-89

PIB Exportações Importações

Total Ind Totais Totais

tU,' 31 23 48 -3
Intina -4 -10 15 -58
19uai 28 -5 176 16'Uai 3 -2 37 -la
e:~SAMPAIO, Fernando. Mercosul - desempenho
•• e perspectivas. In: Fator S.A. Corretora

de Valores e Câmbio/Departamento de Análisei'
Fator - Caderno de Mercado de Capitais.
São Paulo: Fator S.A., fev. 1993. Ano 1, n. 10,
p.7.

Dados fornecidos pelo Banco Mundial,
World Development Report 1992.
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- Argentina, Paraguai e U~lguai
dos Fluxos de Comércio com o Mercosul e o Brasil (U5$ Milhões CIF)

Exportações Importações

Mercosul! Brasil!
Total (%) Mercosul(%)

Mercosul! Brasil!
Total (%) Mercosul(%}

11,5 67,4 12,8 82,2
7,6 72,2 19,2 85,3

11,4 72,7 18,9 82,6
14,9 78,1 21,1 82,5
16,2 79,3 12,7 77,5

42,4 45,5 48,9 54,8
30,7 66,4 51,6 62,4
36,9 72,4 44,4 69,2
39,1 83,5 33,4 62,2
35,2 78,3 27,2 65,4

29,4 55,0 25,4 59,8
22,2 61,1 24,1 54,4
29,1 72,3 41,8 61,2
34,3 83,9 42,5 58,8
35,2 68,8 36,0 56,3

Mercosul - desempenho e perspectivas.
Fator - Caderno de Mercado de CaBitais. n. 10, p.7

pelo Banco Mundial, World Development Report 1992.

de Comércio entre Brasil e Países do Mercosul (US$ bilhões)

Mercosul
Argentina Paraguai Uruguai Mercosul % Total

Exp Imp Exp Imp Exp Imp Exp Imp Exp Imp

0,9 0,6 0,4 0,2 0,3 0,2 1,5 t,O 7,5 4,6
0,7 0,4 0,3 0,1 0,1 0,1 1,1 0,6 4,7 4,4
0,8 0,7 0,3 0,1 0,3 0,3 1,4 1.,1 5,0 7,5
0,7 1,2 0,4 0,3 0,3 0,6 1,3 2,2 4,1 11,2
1,5 1,6 0,5 0,2 0,3 0,4 2,3 2,3 7,3 10,8
2,5 1,3 0,4 0,2 0,3 0,3 3,3 1,8 9,7 9,6

.'

~J.) .~stimava.
'.lol:ft'e: SAMPAIO, Fernando. Mercosul - desempenho e perspectivas.

In: Fator - Caderno de Mercado de capitais. n. 10, p.7.
Paraguai e Uruguai, 1980-86, Direction of Trade - FMli

Argentina, 1980-86, Cacexi demais dados extraídos dos Indicadores IESP.



,bela 27
~pulação Economicamente Ativa (1.000 bab.)
,rcosul

Paises 1970 1980 1993

:qentina 9.318,2 10.217,8 13.883,5
~a.si1 30.248,1 44.060,3 56.652,0
u-aquai 748,9 1.035,5 1.439,1
~uguai 1.095,0 1.133,7 1.371,8

~âboração: MERCOJUR
)nte: KSP-Foreign Trade. p. 6
rta ; Dados fornecidos pela CEP.AL - Boletim maio 1993 .

.bela 28
xa Média Anual do Desemprego Urbano
Irc:osul

Paises 1970 1980 1993
.. .~"'":.

gentina 4,9%~ 2,6% 7,2%
a~i~ 6,5% 6,2% 5,3%

3,9% 5,1% 6,6%
7,5% 7,4% 9,3%

~?~ação: MERCOJUR
rl~ê.t·~KSP-Foreign Trade. p , a
ti: .Dados fornecidos pela CEPAL - Boletim maio 1993. .4.



Tab,ela 29
Intercâmbio Comercial Brasileiro com o Mercosul
US$ 1.000 F.O.B.

Anos Export. (A) varo Parto % Import. (B) varo Parto % Saldo (A-b) Volume de
% Total % Total ComércioGeral Geral (A+B)

1980 1.811. 440 9,00 1.044.323 4,55 767.ll7 2.855.7631981 1.702.988 -5,99 7,31 956.379 -8,42 4,33 746.609 2.659.3671982 1. 128.596 -33,73 5,59 868.422 -9,20 4,48 260.174 1.997.0181983 992.059 -12,10 4,53 521. 056 -40,00 3,38 471.003 1.513.1151984 1.321.640 33,22 4,89 674.065 29,37 4,85 647.575 1.995.7051985 990.300 -25,07 3,86 683.752 1,44 5,19 306.548 1.674.0521986 1.170.297 18,18 5,24 1.188. llO 73,76 7,40 -17.813 2.358.4071987 1.387.545 18,56 5,29 888.021 -25,26 5,90 499.524 2.275.5661988 1.642.946 18,41 4,86 1.138.387 28,19 7,80 504.559 2.781. 3331989 1.379.717 -16,02 4,01 2.193.874 92,72 12,02 -814.517 3.573.5911990 1.320.244 -4,31 4,20 2.319.551 5,73 11,23 -999.307 3.639.7951991 2.309.352 74,92 7,30 2.268.369 -2,21 10,78 40.983 4.577.7211992 4.128.018 78,75 11,40 2.214.539 -2,37 28,67 1.913.479 6.342.557
Elaboração: MERCOJUR
Fonte: KSP-Foreign Trade. p.16

~'-~ota: Dados fornecidos pela CEPAL - Boletim maio 1993.

~.
-~'Tabela 30

~êfB~asil: Exportação, Importação e Saldo Comercial
. Intercâmbio Comercial - Totais Gerais

o;', (U8$ Milhões)
..

;;:;<.v

Anos Exportação Importação Saldo
-- (A) (B) (A-B)

20,132.4 22,936.0 (2,804.2)
23,293.0 22,090.6 1,202.5
20,175.1 19,395.4 779 7
21,899.3 15,428.9 6,470.4
27,005.3 13,908.3 13,098.0

985 25,639.0 13,167.2 12,471.8
1986 22,348.6 16,053,9 6,294.7
'~'987 26,223.9 16,049.7 ll,174.3
1988 33,789.4 14,603.1 19,186.2'1989 34,382.6 18,257.0 16,125.6
1990 31,413.8 20.661,4 10,762.4
1991 31,620.5 21,041.5 10,579.0

._1992 36,207.1 20,499.9 15,707.2

7 Blaboração: Projeto Economia Paulista,~ ~. ,- nos Anos 90
Fonte: SECEX



[! 31.1 - Brasil: Importação por Blocos (1JS$l'4ilhões - FOB)
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1985!sjBlocos 1980 1981 1982 1983 1984

.nha

:a
.a
) Unido
!9 Baixos
larca
.ca-Luxemburgo
lha
Igal
ida
.a

1669,0
664,0
374,1
437,4
236,6

28,8
158,2
197,7

37,8
12,4

1,4

1143,3
596,7
605,3
333,2
205,4

23,3
129,8

93,5
43,3

8,1
0,5

950,3
560,5
479,3
242,8
134,6

18,6
140,0

88,4
20,5

7,2
0,2

783,4
456,2
213,4
228,9
159,7

17,8
74,0
68,8
13,1

8,0
0,0

728,8
371,2
202,9
277,7
141,5

14,7
78,1
36,0

9,5
9,9
0,1

950,7
301,9
187,6
251,1
163,7

16,2
74,6
54,0
13,1
10,1

0,2

CE
EFTA

2023,4
396,3

3817,4
650,2

3182,4
628,1

2642,5
646,2

2023,5
460,2

1870,4
318,7

EEE 4467,6 3810,5 3288,7 2483,7 2189,1

los Unidos
lá
:0

4071,1
813,1
418,1

3480,1
533,8
783,8

2837,1
452,5
788,9

2381,S
493,4
708,5

2254,1
509,3
629,4

2419,7

2589,9
397,9
380,5

~.Naf t.a 5302,2 4797,7 4078,5

do Sul 2497,S

rt Lna
}uai
!:~••

la~

2256,5

756,5
91,5

196,1

2342,2

586,6
191,5
178,3

550,2
167,0
151,2

3583,4 3392,8 3368,3

1495,5 1233,1

358,1
32,2

130,8

1510,5

510,9
40,0

123, °
468,9

74,9
140,0

L Mercosul

)

>piica da Coréia
)sa
lp.ura
.Kong
sLa
~inas
lésia
india
Ü

1044,0

1065,2
2,9

11,2
83,2
14,6

6,6
12,9
71,9

9,6
0,0

244,1

956,4

1240,0
1,7
9,4

51,8
11,6

6,1
13,6

276,9
30,9

0,0
349,8

868,4

880,5
3,2

12,4
32,4
17,2

4,5
0,0

12,3
0,5
0,0

312,2

521,1

560,7
3,5

15,7
22,2
17,5
30,3

4,4
0,1

23,6
0,0

505,5

673,9

553,3
1,9
7,1

37,4
7,8

85,6
1,7
0,9
0,3
0,0

365,3

683,8

549,9
7,6

17,6
36,8
14,3
34,6

1,3
3,1

28,7
0,0

418,6

Bloco Asiático 1112,31522,2 1991,7 1275,2 1183,5 1061,3

) do Mundo 10432,1 10104,7 9124,0 7203,9 6427,5 5717,6

l M' s Bras 22936,6 22090,6 19395,4 15428,9 13907,3 13167,2

~: SECEX (Elaboração: Projeto: Economia Paulista nos Anos 90).



Tabela '31.2 - Brasil: Importação por Blocos (US$ milhões - FOB)

países/Blocos 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992

Alemanha 1363,9 1544,0 1517,5 1584,9 1866,2 1905,8 1893,4
França 568,9 603,7 574,3 528,8 573,7 607,2 583,1
Itália 348,6 333,4 289,5 436,4 650,5 792,1 823,5
Reino Unido 346,2 378,5 402,6 441,1 416,8 455,8 406,9
Países Baixos 253,0 287,2 244,0 358,7 336,1 351,0 356,3
Dinamarca 41,2 34,8 25,1 64,9 34,9 35,7 58,4
Bélgica-Luxemburgo 101,7 127,5 128,2 206,7 161,7 213,5 209,9
Espanha 81,9 107,1 87,7 115,7 210,6 223,0 156,4
Portugal 94,9 26,6 25,0 42,8 40,1 40,0 34,5
Irlanda 51,1 17,4 14,3 60,8 48,6 53,8 38,9
Grécia 0,3 0,4 0,2 0,5 1,2 8,4 6,5

Total CE 3251,7 3460,7 3308,2 3841,4 4340,3 4686,4 4566,8

Total EFTA 643,6 651,4 741,5 938,0 952,1 966,1 896,4

Total EEE 3895,3 4112,0 4049,7 4779,4 5292,4 5652,5 5463,3

Estados Unidos 3186,7 3145,2 3086,3 3870,9 4393,0 4938,2 4877,5
Canadá 2445,2 409,0 418,9 456,3 407,1 511,1 470,8
México 151,5 213,6 115,6 193,5 189,9 203,5 341,0

Nafta 5783,4 3767,8 3620,8 4520,7 4989,9 5652,8 5689,3

América do Sul 1671,9 1560,1 1741,2 3139,1 3374,9 3464,1 3237,9

,Afgentina 737,0 574,7 707,1 1239,0 1399,7 1614,7 1687,1
'1~'.Paraguai 150,1 65,9 117,4 358,8 332,8 219,6 184,5

Uruguai 301,0 247,5 313,9 596,1 587,1 434,1 342,9

Total Mercosul 1188,1 888,0 1138,4 2193,9 2319,6 2268,4 2214,5

881,6 843,4 960,0 1204,0 1246,3 1219,6 1140,6
da Coréia 17,3 16,5 22,0 52,6 59,6 130,8 0,1

Formosa 36,8 22,5 27,3 57,5 81,8 116,7 109,4
'Cingapura 43,0 53,5 80,1 77,8 53,7 84,8 98,8
Hong Kong 24,9 23,5 29,1 80,4 88,5 96,8 90,4
Malásia 21,9 32,8 46,6 21,4 36,7 45,7 32,1
Filipinas 0,7 1,4 0,9 4,1 2,3 2,9 4,6

,.,:.Indonésia 6,6 0,1 1,6 2,0 8,2 16,2 9,8
Tailândia 59,2 5,2 1,0 1,3 7,2 36,4 13,4
Brunei 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
China 289,0 297,5 82,9 96,5 119,8 62,1 49,5

Total Bloco Asiático 1381,0 1296,4 1251,3 1597,6 1704,2 1812,2 1548,7

·--Resto do Mundo 4510,5 5201,4 5078,6 6414,1 7619,4 6728,3 6775,3

Total M' s Brasil 16053,9 15049,7 14603,1 18257,0 20661,4 21041,5 20499,9
,..::Fonte: SECEX (Elaboração: Projeto: Economia Paulista nos Anos 90). * est imat iva.
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Tabela. 32
Brasil
Importações por Blocos (condensada)
(US$ milhões - FOB)

Blocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
E:EE 4467,6 3810,5 3288,7 2483,7 2189,1 2419,7)lafta 5302,2 4797,7 4078,5 3583,4 3392,8 3368,3naco Asiático 1522,2 1991,7 1275,2 1183,5 1061,3 1112,3!uTtérica do Sul 2256,5 2342,2 2497,5 1495,5 1510,5 1233,1{ercosu1 1044,0 956,4 868,4 521,1 673,9 683,8~esto do Mundo 9388,1 9148,3 8255,5 6682,9 5753,6 5033,9
~otal M's Bras, 22936,6 22090,6 19395,4 15428,9 13907,3 13167,2

Ilocos 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992
:EE 3895,3 4112, O 4049,7 4779,4 5292,4 5652,5 5463,3rafta 5783,4 3767,8 3620,8 4520,7 4989,9 5652,8 5689,3Iloco Asiático 1381,0 1296,4 1251,3 1597,6 1704,2 1812,2 1548,7(mérica do Sul 1671,9 1560,1 1741,2 3139,1 3374,9 3464,1 3237,9[ercosul 1188,1 888,0 1138,4 2193,9 2319,6 2268,4 2214,Slesto do Mundo 3322,4 4313,4 3940,2 4220,3 5299,9 4459,9 4560,7
:otal M's Bras, 16053,9 15049,7 14603,1 18257,0 20661,4 21041,5 20499,9~ ..
'cnte: SECEX (Elaboração: Projeto: Economia Paulista nos Anos 90).Ibs: 1992: Dados preliminares.



Tabela 33
Brasil: Importação
Importação por Blocos (condensada)
(%)

Blocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
EEE 19,5 17,2 17,0 16,1 15,7 18,4Nafta 23,1 21,7 21,0 23,2 24,4 25,6Bloco Asiático 6,6 9,0 6,6 7,7 7,6 8,4América do Sul 9,8 10,6 12,9 9,7 10,9 9,4Mercosul 4,6 4,3 4,5 3,4 4,8 5,2Resto do Mundo 40,9 41,4 42,6 43,3 41,4 38,2
Total M's Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Blocos 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992
EEE 24,3 27,3 f2.7,7 26,2 25,6 26,9 26,736,0 25,0 24,8 24,8 24,2 26,9 27,8Asiático 8,6 8,6 8,6 8,8 8,2 8,6 7,6América do Sul 10,4 10,4 11,9 17,2 16,3 16,5 15,8Mercosul 7,4 5,9 7,8 12,0 11,2 10,8 10,8do Mundo 20,7 28,7 27, ° 23,1 25,7 21,2 22,2

do Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
e: SECEX (Elaboração: Projeto Economia Paulista nos Anos 90) .
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I
I
-Iabela 34 - Brasil: Exportações por Blocos (U5$ milhões - FOB)

3.Íses/Blocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
Lemanha 1.423 1.457 1.337 1.295 1.462 1.423rança 822 851 883 891 837 800
:á1ia 979 961 992 977 1.115 1.150s í.noUnido 550 735 675 719 708 632
a í ses Baixos 1.150 1.470 1.142 1.254 1.359 1.558Lnamarca 131 93 91 103 123 120~lgica-Luxemburgo 356 413 414 503 638 577
rparih a 521 372 371 527 495 533
iz t uqeL 154 104 68 106 162 136
.Landa 21 30 40 30 34 20'écia 120 63 61 79 85 61
rt a L CE 6.227 6.549 6.072 6.484 7.021 7.010
.ta I EFTA 577 499 491 544 679 661
,tal EEE 6.804 7.048 6.563 7.028 7.700 7.671
tados Unidos 3.440 4.040 3.980 4.990 7.603 6.845nadá 243 290 231 312 408 428xico 470 643 324 173 285 222
tal Nafta 4.153 4.973 4.536 5.475 8.296 7.494
gentina 1.092 880 666 655 853 548• "!> •.••raguai 409 450 324 233 333 302uguai 311 373 138 104 136 140
tal Mercosul 1.811 1. 703 1.129 992 1.322 990tal América do Sul 2.988 3.565 2.538 1.884 2.544 2.009
pão 1.232 1.220 1.294 1.433 1. 515 1.398pública da Coréia 37 82 115 163 159 125rmosa 32 78 96 152 96 92•19apura 50 69 72 64 72 55ClgKong 33 88 83 106 137 123Lásia 12 17 19 26 43 35lipinas 86 86 100 91 37 34:lonésia 41 122 87 59 56 62Llândia 21 46 52 65 64 55mei O O O O O Olna 72 104 92 270 453 818
:al Bloco Asiático 1.616 1.910 2.010 2.431 2.633 2.797
".to do Mundo 4.572 5.796 4.529 5.082 5.832 5.669

M's Brasil 20.132 23.293 20.175 21. 899 27.005 25.639

SECEX (Projeto: Economia Paulista nos Anos 90).



Tabela 35 - Brasil: Exportação por Blocos (US$ milhões - FOB)

Países/Blocos 19921986 1987 1988 1989 1990 1991

Alemanha
França
Itália
Reino Unido
Países Baixos
Dinamarca
Bélgica-Luxemburgo
Espanha
Portugal
Irlanda
Grécia

1.241
718
910
646

1.299
109
484
447

64
16
77

1.499
678

1.270
756

1.608
94

611
444
126

20
105

1.727
893

1.442
1.091
2.616

106
937
780
174

28
109

1.850
982

1.771
1.060
2.722

94
1.028

754
188

37
159

1.844
902

1.615
945

2.494
76

979
705
218

32
117

2.158
865

1.353
1.057
2.147

74
1.085

707
224

37
144

2.078
849

1.626
1.294
2.347

83
1.184

753
259
113
143

Total CE 10.7306.011 7.212 9.903 10.645 9.925 9.850

n Total EFTA 546 593

EEE 7.8056.557

648 720 622 532 432

11.16210.551 11.365 10.547 10.382

Unidos 6.174
436
156

7.192
562
171

8.836
896
274

8.231
921
431

7.594
522
505

6.264
464
758

7.001
402

1.111

6.766 7.925 10.006 9.583 8.621 7.487 8.514

678
289
203

832
288
268

979
342
322

722
323
335

645
380
295

1.476
496
337

3.070
541
517

Sul
4.128
6.517

1.170
2.366

1.388
2.802

1.643
3.439

1.380
3.060

1.320
2.688

2.309
4.181

da Coréia
1. 514

142
160

53
85
39
73
74
41

O
517

1.676
240
216

91
184

58
91
80
68

O
362

2.336
320
406
179
349
110
134

96
196

O
718

2.436
478
438
237
302
175
223
158
237

1
628

2.349
543
432
250
271
219
146
171
251

O
382

2.557
671
61l
235
276
230
136
199
269

O
226

2.324
572
550
203
312
220
182
137
353

O
461

Bloco Asiático 5.3142.698 3.066 4.845 5.314 5.013 5.410

do Mundo 3.962 4.627 4.948 5.060 4.544 4.161 4.700

36.207M's Brasil 22.349 26.224 33.789 34.383 31.414 31.620

: SECEX (Projeto: Economia Paulista nos Anos 90).



Brasil
Exportação Totais por Blocos (condensada)(US$ milhões)

Blocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
EEE 6.804 7.048 6.563 7.028 7.700 7.671Nafta 4.153 4.973 4.536 5.475 8.296 7.494Bloco Asiático 1.616 1.910 2.010 2.431 2.633 2.797América do Sul 2.988 3.565 2.538 1.884 2.544 2.009Mercosul 1.811 1.703 1.129 992 1.322 990Resto do Mundo 4.572 5.796 4.Q9 5.082 5.832 5.669

-Total Mundo 20.132 23.293 20.175 21. 899 27.005 25.639

.Blocos 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992
6.657 7.805 10.551 11. 365 10.547 10.382 11.1626.766 7.925 10.006 9.583 8.621 7.487 8.5142.698 3.066 4.845 5.314 5.013 5.410 5.3142.366 2.802 3.439 3.060 2.688 4.181 6.5171.170 1.388 1.64J 1.380 1.320 2.309 4.128Mundo 3.862 4.627 4-.948 5.060 4.544 4.161 4.700Mundo 22.349 26.224 33.789[ 34.383 31.414 31. 620 36.207

SECEX (Elaboração: Projeto Economia Pau I ista nos Anos 90).
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I

1abela 37
Irasil
~xportação por Blocos: Participação (condensada)
%)

Jlocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985

:EE 33,8 30,3 32,5 32,1 28,S 29,9
rafta 20,6 21,4 22,5 25,0 30,7 29,2
Iloco Asiático 8,0 8,2 10,0 11,1 9,8 10,9
.rnéricado Sul 14,8 15,3 12,6 8,6 9,4 7,8
:ercosul 9,0 7,3 5,6 4,5 4,9 3,9
esto do Mundo 22,7 24,9 22,4 23,2 21,6 22,1

otal Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
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I
~abela 38
Irasil
Ixportação por Blocos e por Fatores Agregados
'rodutos Básicos
%)

ilocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
:EE 49,9 46,3 46,9 50,7 51,7 54,3lafta 17,5 16,0 16,0 13,3 17,2 16,2loco Asiático 11,8 12,0 14,6 13,6 11,7 12,6mérica do Sul 3,1 3,7 3,8 3,0 3,2 2,5ercosul 2,7 2,2 2,2 1,6 1,9 1,8esto do Mundo 17,6 22,0 18,8 19,5 16,7 14,4
otal Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

locas 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992
E:E 51,6 48,8 53,4 54,4 52,1 52,1 55,2afta 14,7 13,6 13,1 10,7 12,7 12,1 11,0loco Asiático 20,4 14,5 14,0 17,2 18,2 19,2 17,9nérica do Sul 3,7 3,3 3,3 2,9 2,8 3,8 4,3ercosul 2,7 2,2 1,8 2,0 2,0 2,7 3,5esto do Mundo 9,7 19,7 16,2 14,9 14,2 12,8 11,60'0

~-::>taldo Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
::>nte:SECEX (Elaboração: Projeto Economia Paulista nos Anos 90) .

/

~
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Tabela 39
Brasil

Fatores AgregadoslExportações por Blocos e porProdutos Industrializados
(%)

Blocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
EEE 22,6 20,9 23,1 20,7 18,0 18,0Nafta 23,4 25,3 27,6 33,2 37,8 36,3Bloco Asiático 5,4 6,0 6,9 9,7 9,0 10,2América do Sul 23,9 23,1 19,0 12,5 12,6 10,6Mercosul 13,9 10,7 8,1 6,5 6,4 5,0Resto do Mundo 24,7 24,7 23,41 23,8 22,7 24,8rotal Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

nocos 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992:EE 19,5 21, O 23,0 25,2 26,9 25,7 23,0lafta 38,3 37,9 36,4 34,9 33,7 28,S 27,9l~OCO Asiático 11,4 10,5 14,6 15,0 15,3 16,5 13,8mérica do Sul 14,0 14,0 13,0 11,3 11,0 17,1 22,7
j;'
Eircosul 6,5 6,7 6,1 4,8 5,1 9,2 14,1~.sto do Mundo 16,9 16,5 13,0 13,6 13,1 12,2 12,6otal do Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
>;, ," ~

:>nte: SECEX (Elaboração: Projeto Economia PauliSta nos Anos 90) •
~



bela 40
asil
portações por Blocos e por Fatores Agregados
odutos Manufaturados

ocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985

E 21,1 19,7 21,8 19,9 17,6 16,4
f ta 24,4 26,8 28,9 34,6 40,4 38,1
::lCO Asiático 4,5 5,3 5,8 7,3 7,3 8,3
árica do Sul 28,2 25,9 20,S 13,4 13,2 11,9
rcosul 16,1 12,0 8,4 6,9 6,7 5,6
ato do Mundo 21,7 22,4 22,9 24,6 21,S 25,3

tal Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

)COS 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992

~ 18,2 20,7 21,2 23,7 26,2 25,2 21,6
Eta 39,8 40,0 38,8 39,4 38,4 32,0 30,8
::>coAsiático 8,2 6,8 10,9 9,0 8,6 9,5 7,8
árica do Sul 16,1 16,3 15,1 13,7 13,5 20,8 27,2
rcosu1 7,4 7,7 6,8 5,8 6,3 11,3 16,9
ato do Mundo 17,7 16,2 14,0 14,2 13,2 12,5 12,6

cal do Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

:lte:SECEX (Elaboração: Projeto Economia Paulista nos Anos 90) .
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Tabela 41
Brasil
Exportações por Blocos e por Fatores Agregados
Produtos Semimanufaturados
(%)

Blocos 1980 1981 1982 1983 1984 1985
EEE 28,1 27,7 32,1 25,4 20,0 26,2Nafta 19,7 17,3 18,0 24,4 24,0 27,0Bloco Asiático 8,7 10,0 14,8 24,9 17,9 20,1América do Sul 7,3 7,3 8,5 6,4 9,1 4,5Mercosul 5,3 3,9 6,0 4,1 5,1 1,6Resto do Mundo 36,2 37,8 26,5 18,9 28,9 22,2

Total Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Blocos 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992
EEE 25,7 22,4 29,8 29,9 29,0 27,3 28,3Nafta 30,7 28,2 27,1 20,4 17,7 17,5 17,1Bloco Asiático 27,2 28,1 29,5 34,1 37,9 39,0 35,6-América do Sul 3,6 3,7 4,7 3,7 2,5 5,0 6,3Mercosul 2,2 2,1 3,3 1,5 1,3 2,6 4,1Resto do Mundo 12,8 17,6 8,8 11,9 12,8 11,1 12,7T

ITotal do Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0••

Fonte: SECEX (Elaboração: Projeto Economia Paulista nos Anos 90) .
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Tabela 42
Exportações Brasileiras - Mercados de Destino
1988-1993
(Participação (%) no total)

1993
Per iodo 1988 1989 1990 1991 1992 Janeiro-Outubro

% Total Var % Particip
Crescim.

(%)a

Aladi 11,0 10,2 10,2 15,5 21,1 23,3 24,2 47,3
Mercosul 4,9 4,0 4,1 7,4 11,4 13,6 35,4 37,2
Argentina 2,9 2, I 2,0 4,7 8,5 9, I 18,9 15,1
Paraguai 1,0 0,9 1,2 1,6 1,5 2,5 81,3 11,9
Uruguai 1,0 1,0 0,9 1,1 1,4 2,0 97,8 10,2
México 0,8 1,3 1,6 2,4 3,1 2,6 -9,2 -2,7
Chile 1,6 2,0 1,5 2,1 2,6 2,9 28,0 6,6
Colômbia 0,7 0,6 0,5 0,5 1,0 1,0 28,2 2,2
Demais b 3, 1 2,3 2,4 3,2 3,1 2,8 12,6 3,3
Estados Unidosc 26,7 24,3 24,6 19,9 19,3 20,6 13,5 25,5
-Can ad â 2,7 2,7 1,7 1,5 1,1 1,2 12,9 1,4

,CE 28,7 30,6 30,9 30,9 29,6 25,9 -3,4 -9,4
Oriental 3,2 3,2 2,3 1,3 1,0 1,2 42,2 3,8

15,1 16,4 16,9 18,0 15,5 16,3 16,1 23,6
3,9 3,5 3,4 3,6 3,6 3,3 -2,3 -0,8
3,3 2,8 3,2 3,3 3,2 2,7 -5,1 -1,5
5,4 6,4 6,8 6,1 4,1 4,3 16,4 6,4

O total difere de 100% por desconsiderar os efeitos dos não declarados
e da provisão para navios e aeronaves. (b) Bolívia, Equador, Peru e
Venezuela. Para 1993, excluiu-se o Equador. (c) Inclui Porto Rico. (d)
América Central, Caribe, demais Países da América do Sul e Europa e
Oceania.

te: Indicadores IESP (Instituto de Economia tle São Paulo),n.23, dezembro
1993, setor externo, p. 33.

a: Dados fornecidos por DTIC.
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ANEXO 2:.A União Européia ou ex-Comunidade Européia (CE)

A Comunidade Econômica Européia (CEE) foi criada em 25

de março de 1957. Nesta época até mesmo os Estados Unidos
apoiaram esta criação, pois, via neste bloco uma
possibilidade de contrapor ao poderio da ex-União Soviética
que estava crescendo e se fortificando.

Modificada em 1986 pelo Ato Único Europeu e começando
f .1, .nova ase com a entrada em vi.qor ao Tratado de Uni.ãosua

Européia, conhecido como o Tratado de Maastricht, em 12 de

novembro de 1993, onde deixa de ser apenas uma união

aduaneira iniciar a união política da CE.

Neste sentido deixa de ser a Comunidade Econômica
Européia para um conceito mais amplo, primeiramente
Comunidade Européia para atualmente, com o Tratado de

Maastricht, União Européia por "incluir além da área
econômica, politica, a cidadania européia, as áreas social e
de educação, cultural, defesa do consumidor e a área

monetária. ,,80 A Comunidade Européia passou por um processo

de "renúncia dos Estados ao exercicio de seus direi tos de

sOberania,,81 para que um organismo autônomo dotado de

competências próprias(inclusive legislativa e judiciária)

tomasse conta da organização.

80 Thorstensen, Vera. Tudo sobre Comunidade Européia. São Paulo:
Editora Brasi1iense, 1992.

81 FARIA, José Ângelo Estre11a. O Mercosul: Principias, Finalidade e
Alcance do Tratado de Assunção. Brasi1ia : Ministério das
Relações Exteriores/Subsecretaria-Geral de Assuntos de
Integração, Econômicos e de Comércio Exterior/ N6c1eo de
Assessoramento Técnico (MRE/SGIE/NAT), 1993. p. xiii.



Atualmente é formada pelos seguintes paises:

França, Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda, Luxemburgo

(núcleo inicial dos 6 primeiros membros que começou em 1957
Tratado de Roma) , Reino Unido, Irlanda, Dinamarca

(ingresso dos paises do norte da Europa em 1972 - Tratado de

Egrnont), Grécia (em 1979), Portugal, Espanha (englobando os
"primos pobres" do Atlântico em 1985).

Hoje são 12 paises com aproximadamente 342 milhões de

habitantes que se iniciaram suas uniões através do Tratado
de Roma.

Mercado Interno de 92

Se a construção da CEE em 1957 não sofreu fortes

dos EUA, o mesmo não aconteceu com relação à

construção do Mercado Interno, ou a chamada "Fortaleza
-~'.f

Européia". Esta ameaça diretament.e o poder de mercado dos

o Mercado Interno pode ser considerado apenas corno uma
I

denominação para o mercado comum europeu, ele salienta

que, com ele, todas as nações envolvidas passam a
"-
constituir um único espaço econOmico. "Esta denominação

uso depois do Ato Único Europeu, de 1986. Em

do Tratado de Maaptricht, talvez tenda a
a expres são "união européia", a qual, contudo,



abrange áreas inicialmente não compreendidas pela integração
econômica.82

Face à esta nova realidade, o que se viu foram

inúmeras empresas americanas investindo no território da CE,

formando joint ventures e acordos de forma a não perder para
a concorrência.

Em 1985, a Comissão publicou o "Livro Branco", o qual
com 279 medidas tentava remover os entraves para a

efetivação do Mercado Interno, ou "Europa sem fronteiras".

Esta "Fortaleza" é hoje o maior mercado do mundo em

exportações e importações. O seu poderio é tamanho que
consegue influenciar na formação de regras gerais do
comércio internacional a ponto de influenciar os dois outros

blocos, ,América e PaCífico, no geral e mais especificamente,
EUA e Japão.

Através de um breve histórico dos tratados procuramos

mostrar como evoluíram os acordos de integração, passando de

uma zona de livre comércio, para um aprofundamento da

cooperação econômica e chegando a uma união política.

82 FARIA, José Ângelo Estrella. O Mercosul: Princípios, Finalidade e
Alcance do Tratado· de Assunção. Brasília : Ministério das
Relações Exteriores/Subsecretaria-Geral de Assuntos de
Integração, Econõmicos e de Comércio Exterior/ Núcleo de
Assessoramento Técnico (MRE/SGIE/NAT), 1993. p. xii.
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Tratado de Roma
Este tratado assinado em 1957, entrando em vigor em

1958, estipulava uma zona de livre comércio entre os seis

países membros.

Ato Único Europeu
Através deste ato que entrou em vigor em 1986

aprofundava-se a cooperação econômica e facilitava a relação

entre os países. A primeira grande reforma do Tratado de

Roma, deu maior poder aos órgãos comunitários e facilitou a

aprovação de várias resoluções por maioria qualificada e não

mais por unanimidade.

Tratado de Maastricht
o último tratado que entrou em vigor em 1Q de novembro

de 1993, inicia a união política da CE com um poder

supranacional que tomará agora decisões comunitárias e não

mais nacionais que pretende aprofundar o processo de
I

unificação européia.

"Medidas:
1. políticas externa e de segurança
Os 12 países-membros devem procurar alinhar suas

posições em relação à política externa. Dá mais poderes à

União da Europa Ocidental, braço militar da CE.

2. Justiça, Interior e Imigração
Unifica normas de asilo, imigração, combate às drogas,

controle de fronteiras etc. Estimula a cooperação nas áreas

de polícia e Justiça.
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3. Política social

A CE passa a atuar nas áreas de saúde, condições e
relações de trabalho, assistência social e combate ao
desemprego. o Reino Unido se a participar da
política social comum.

4. União econômica e monetária
Unificação gradual das políticas econômicas e

monetárias dos países-membros, em três estágios: em 1994

será criado o Instituto Monetário Europeu; em 1998 passa a

funcionar o Banco Central Europeu i ,,~3 em janeiro de 1999 o

ecu deve começar a circular corno a moeda única (surgiu em

1979). O Reino Unido pode não ~articipar do terceiro
estágio.

5. Parlamento Europeu

Terá mais poderes. Muitas das decisões do Conselho de

Ministros, principal órgão executivo da CE, terão que passar

pelo Parlamento sediado em Estrasburgo.
Atualmente é apenas um órgão consultivo, muito

fragmentado, dificultando a tomada de decisões de maioria.

Achando interessante conhecer de forma concisa de que

maneira as instituições se organizam na Comunidade Européia
descrevemo-nas abaixo.

Instituições

83 Entenda o Tratado de Maastricht. Folha de São Paulo, São Paulo, lo
de novo 1993. Mundo, p. 2-7.



A Comunidade Européia é composta das seçu i nt.e s

instituições, as quais com a União Politica e fo::=.ação do

Mercado Interno, ganharão maior p9der de decisão:

a) Assembléia ou Parlamento Europeu: órgão de c =~ro~e

e de deliberação. O peso de cada pais é determinado se~jndo

a população que lhes dará um determinado número de de·:Y..:~ados

que o representarão. Num total de 536 deputados e iei. "OS

pelos cidadãos comunitários temos a seguinte d~· ~são:

Alemanha (99 devido à unif icação, antes era 8_), ?:-a=ça

(81), Itália (81), Reino Unido (81), Espanha (60), ?~:a=da

(25), Grécia (24), Bélgica (24), Portugal (24), Ji.=;:-.a:-ca

(16), Irlanda (15) e Luxemburgo (6).

O Parlamento Europeu, com a entrada em v~g _ do

de Maastricht, saiu fortalecido com poder de veto

determinadas decisões da Comunidade.

b) Conselhos: órgãos de direção que defi es as

·orientações politicas gerais.

b1) Conselho de Ministros: aqr ic: _t ur a ,

transporte, indústria, finanças, etc

É importante observar que existem votações de ~a:oria

(51% dos votos), maioria qualificada (é necessário

dos votos) e unanimidade (que dá ao pais r.:e=cb:-oo

direito de veto em questões importantissimas ao seu pe í s ) f

menor importância às fundamentais. Num :ca':'or-ia

ternos dentro dos 76 votos possiveis a s~:nte

Alemanha ( 10) ,

(10), Espanha (8),

França

Grécia

(10), Itália

(5), Bélgica

( 10) I ?€: 20

( 5 ), ::0 =--= .ada



154 I
I

(5), Portugal (5), Dinamarca (3), Irlanda (3) e Luxemburgo

Para totalizarem os 2/3 grandes precisam se aliar a

( 2 ) •

pequenos ou pequenos a pelo um grande para verem suas

propostas aceitas.

Dados: THORSTENSEN, Vera. Tudo sobre Comunidade

Européia. São Paulo : Editora Brasil~ense, 1992. p. 285.

b2) Conselho Europeu: é uma instituição

comunitária criada em 1986, à quem cabem as questões de

difícil negociação.

c) Comissão: órgão de direção, função executiva.

Composta por 12 membros representados os 12 Estados

Membros. Este número deverá se alterar com o aumento de

adesões de novos Estados Membros.

d ) Tribunal de Justiça: órgão de controle, funções

judiciária e consultiva. com os tribunais

nacionais, porém, suas decisões estão acima destes.

Órgão Auxiliares

Comitê Econômico e Social: órgão consultivo.

Representação também depende da população.

Tribunal de Contas: fiscaliza as contas da

Comunidade Européia.
Banco Europeu de Investimentos: é uma instituição

monetária e um banco com intuito de fazer investimentos de

desenvolvimento.

. Conselho Europeu
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Segundo Vera Thorstensen com lo Tratado de Maastricht a
Comunidade Européia assume a seguinte missão:

"A Comunidade tem por missão, pelo estabelecimento de

um mercado comum, de uma união ecoiômica e monetária e pela
construção de políticas e de ações comuns, promover um

desenvolvimento harmonioso e equilibrado das atividades

econômicas dentro do conjunto da Cdmunidade, um crescimento

durável e não inflacionário, respeitando o ambiente, um alto

grau de convergência de desempenhos econômicos, um nível de
emprego e proteção social elevado f o aumento do nível

- I ~ . . 1a coesao economlca e SOCla e
e

qualidade de vida, a
solidariedade entre os Estados Membros. ,,84

84 Thorstensen, Vera. Tudo sobre Comunidade I Européia. São Paulo
Editora Brasiliense, 1992. p. 25f'
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ANEXO 3: TRATADO DE INTEGRAÇÃO BRASIL E ARGENTINA

TRATADO DE INTEGRAÇÃO, COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA

O Governo da República Federativa do Brasil e

O Governo da República Argentina
denominados "Estados-Parte"), considerando

(doravante

I - Objetivos e Princípios

O fato histórico que representa a Declaração de
Iguaçu de 30 de novembro de 1985;

A Ata para Integração Brasileiro-Argentina e os
progressos do Programa de Integração e Cooperação Econômica,

~ de 29 de julho de 1986;

A Ata de Amizade Argentino-Brasileira: Democracia,
Paz e Desenvolvimento;

A necessidade de consolidar definitivamente o
processo de integração econômica entre as duas Nações, em
que um marco de renovado impulso à integração da América
Latina;

A decisão de ambos os Governos de preparar as duas
Nações para os desafios do Século XXI, e

Os compromisso assumidos pelos dois Estados no
Tratado de Montevidéu, de 1980, acordqrn o seguinte:

Artigo 1 - O objetivo final do presente Tratado é a
consolidação do processo de integração e cooperação
econômica, entre a República Federativa do Brasil e a
República Argentina.
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Os territórios dos dois países integrarão um espaço
econômico comum, de acordo com os procedimentos e os prazos
estabelecidos no presente Tratado.

Artigo 2 O presente Trhtado e os Acordos
específicos dele decorrentes serão aplicados segundo os
princípios de gradualismo, flexibilidade, equilíbrio e
simetria, para permitir progressiva adaptação dos habitantes
das empresas de cada Estado-Parte às novas condições de
concorrência e de legislação econômica.

11 - Primeira Etapa

Artigo 3 A remoção de todos os obstáculos
tarifários e não-tarifários ao comércio de bens e serviços
nos territórios dos dois Estados-Farte será alcançada
gradualmente, no prazo máximo de dez anos, através da
negociação de Protocolos Adicionais ao Acordo de Alcance
Parcial de Renegociação das prefer~ncias Outorgadas no
Período 1962-1980 (Acordo nO 01).

Os Protoco los Adicionais,
dos níveis tarifários então
progressivamente os níveis
Nomenclatura Aduaneira da ALADI.

através da
vigentes,

tarifários

convergência
consolidarão

comuns, da

Artigo 4 - A harmonização das políticas aduaneiras
de comércio interno e externo, agrícola, industrial, de
transportes e comunicações, científica e tecnológica e
outras que os Estados-Parte acordarem, assim com a
coordenação das políticas em matérias monetária, fiscal,
cambial e de capitais serão realizadas, gradualmente,
através de Acordos específicos, que, nos casos
correspondentes, deverão ser aprovados pelo Poder
Legislativo da República Federativa do Brasil e pelo Poder
Legislativo da República Argentina.

111 - Segunda Etapa

Artigo 5 - Concluída a Primeira Etapa, proceder-se-á
à harmonização gradual das demais po Lí.t.Lce e necessárias à
formação do mercado comum entre os Estados-Parte, incluindo,
entre outras, as relativas a recursos humanos, através da
negociação de Acordos específicos, q~e serão aprovados pelo
Poder Legislativo da República Federativa do Brasil e pelo
Poder Legislativo da República Argentina.



158

IV - Mecanismo

A Comissão de Execução será co-presidida
Presidente da República Federativa do Brasil e
Presidente da República Argentina.

pelo
pelo

Artigo 6 - A execução do presente Tratado e de seus
Acordos especificos estará a cargo da Comissão de Execução
do Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento.

Será integrada por quatro Ministros de Estado
brasileiros e por quatro Ministros de Estado argentinos.
Seus trabalhos serão coordenados pelos Ministros das
Relações Exteriores, que designarão um alto funcionário em
cada pais como Secretário Nacional da Comissão.

A Comissão enviará à Comissão
de Integração o projetos de Acordos
fins do disposto no artigo 8.

Parlamentar Conjunta
específicos, para os

Artigo 7 A Comissão poderá formar, para cada
Acordo específico, Comissões Técnicas Conjuntas de Estudo e
de Implementação, compostas por funcionários pertencentes
aos órgãos administrativos competentes de cada Estado-Parte
e cuja coordenação política estará a cargo das Chancelarias.

Adernais, proporá as instâncias e mecanismos para
assegurar o cumprimento dos Acordos decorrentes do presente
Tratado, assim como para a soLução das eventuaiscontrovérsias.

Artigo 8 Os projetos dos Acordos especificos
negociados pelos Governos dos Estados-Parte, antes de seu
envio aos respectivos Poderes Legislativos, serão apreciados

I por urna Comissão Parlamentar Conjunta de Integração, de
caráter consultivo, que será composta por doze parlamentares
de cada pais, designados pelos respectivos Poderes
Legislativos, com mandato de dois anos.

A referida Comissão transmitirá à Comissão de
Execução do Tratado suas recomendações.

v - Disposições Gerais
Artigo

prejUízo dos
ultilaterais,
arte.

9 O presente Tratado se
compromissos internacionais,
assumidos por qualquer dos

aplicará sem
bilaterais ou
dois Estados-
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Artigo 10 - A solicitação de associação por parte de
Estado-membro da Associação Latino-Americana de Integração
(ALADI) a este Tratado, ou a um Acordo específico dele
decorrente, poderá ser examinada pelos dois Estados-Parte
após cinco anos de vigência deste Tratado ou do Acordo
específico a que o Estado-membro da ALADI solicite suaassociação.

A associação se realizará através de um Tratado ou
de um Acordo específico, em conformidade com os
procedimentos dispostos nos artigos 6 e 8 acima.

Artigo 11 - O presente Tratado entrará em vigor na
data da troca, dos Instrumentos de Ratificação.

Artigo 12 O presente Tratado entre a República
Federativa do Brasil e a República Argentina terá vigênciaindefinida.

O Estados-Parte que desejar denunciar o presente
Tratado deverá comunicar essa intenção ao outro Estados-
Parte, efetuando entrega formal do documento de denúncia um
ano após a realização da comunicação. Formalizada a
denúncia, cessarão automaticamente, para os dois Estados-
Parte, os direitos, e obrigações decorrentes deste Tratado.

A denúncia de Acordos específicos decorrentes deste
Tratado obedecerá às normas específicas neles fixadas. Caso
não existam essas disposições, será aplicada a norma geral
do parágrafo anterior do presente artigo.

Feito em Buenos
de novembro de 1988,
línguas portuguesa e
igualmente autênticos.

Aires, aos vinte e nove dias do mês
em dois exemplares originais, nas
espanhola, sendo ambos os textos

Governo da República Federativa do Brasil.

Governo da República Argentina.
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ANEXO 4: TRATADO DO MERCOSUL
I
I

TRAT~O PARA A CONSTITUI~O_ DE UM MERCADO COMUM
ENTRE A REPUBLlCA ARGENTINA, A REPUBLlCA FEDERATIVA DO

BRASIL, A REPÚBLICA DO PARAGUAI E A REPÚBLICA ORIENTAL DO
URUGUAI

A República Argentina, a República Federativa do
Brasil, a República do Paraguai e a República Oriental do
Uruguai, doravante denominados "Estados Partes";

Considerando que a ampliação das atuais dimensões de
seus mercados nacionais, através da integração, constitui
condição fundamental para acelerar seus processo de
desenvolvimento econOmico com justiçk social;

Entendendo que esse objetivo deve ser alcançado
mediante o aproveitamento mais eficaz dos recursos
disponíveis, a preservação do meio ambiente, o melhoramento
das interconexões físicas, a coordenação de políticas
macroeconOmicas e a complementação dos diferentes setores da
economia, com base nos princípios de gradualidade,flexibilidade e equilíbrio;

Tendo em conta a evolução dos acontecimentos
internacionais, em especial a consolidação de grandes
espaços econOmicos, e a importância Ide lograr uma adequada
inserção internacional para seus países;

Expressando que este processo de integração
constitui uma resposta adequada a tais acontecimentos;

Conscientes de que o presente Tratado deve ser
considerado como um novo avanço no esforço tendente ao
desenvolvimento progressivo da lntegrlaçaoda América Latina,
confonne o objetivo do Tratado de Montevidéu de 1980;

Convencidos da necessidade de promover o
desenvolvimento científico e tecnológico dos Estados Partes
e de modernizar suas economias para ampliar a oferta e a
qualidade dos bens de serviços disponíveis, a fim de
melhorar as condições de vida de seus habitantes;

Reafirmando sua vontade política de deixar
estabelecidas as bases para uma unlao cada vez mais estreita
entre seus povos, com a finalidade de alcançar os objetivos
supra mencionados; acordam:
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Propósitos, Principios e Instrumentos

Artigo 1 - Os Estados Partes decidem constituir um
Mercado Comum, que deverá estar estabelecido a 31 de
dezembro de 1994, e que se denominará "Mercado Comum do Sul"
(MERCOSUL).

Este Mercado Comum implica:

A livre circulação de bens, serviços e fatores
produtivos entre os países, através, entre outros,
da eliminação dos direitos alfandegários e
restrições não tarifárias à circulação de
mercadorias e de qualquer outra medida de efeito
equivalente;

O estabelecimento de uma tarifa externa comum e a
adoção de uma política comercial comum em relação
terceiros Estados ou agrupamentos de Estados e a
coo~den~ção ~e posiç~es ~m fpro econômico-comerciais
reglonals e lnternaclonals;

A coordenação de políticas macroeconômicas e
setoriais entre os Estados Partes de comércio
exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetário,
cambial e de capitais, de serviços, alfandegária, de
transportes e comunicações e outras que se acordem-,
a fim de assegurar condições adequadas de
concorrência entre os Estados Partes, e

O compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas
legislações, nas áreas pert'Lne nt.e s, para lograr o
fortalecimento do processo de integração.

Artigo 2
reciprocidade de
Partes.

O Mercado Comum estará
direitos e obrigações entre

fundado na
os Estados

Artigo 3 - Durante o período de transição, que se
estenderá desde a entrada em vigor do presente Tratado até
31 de dezembro de 1994, e a fim de f1acilitara constituição
do Mercado Comum, os Estados Partes adotam um Regime Geral
de Origem, um Sistema de Solução de Controvérsias e
Cláusulas de Salvaguarda, que const~ como Anexos lI, III e
IV ao presente Tratado.
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Artigo 4 Nas relações com terceiros países, os
Estados Partes assegurarão condições eqüitativas de
comércio. Para tal fim, aplicarão suas legislações nacionais
para inibir importações cujos pr'e ços estejam influenciados
por subsídios dumping ou qualquer outra prática desleal.
Paralelamente, os Estados Partes coordenarão suas
respectivas políticas nacionais com o objetivo de elaborar
normas comuns sobre concorrência comercial.

Artigo 5 Durante o período de transição, os
principais instrumentos para a constituição do Mercado Comum
são:

a) Um Programa de Liberação Comercial, que
consistirá em reduções tarifárias progressivas,
lineares e automáticas, acompanhadas da
eliminação de restrições não tarifárias ou
medidas de efeito equivalente, assim como de
outras restrições do comércio entre os Estados
Partes, para chegar a 31 de dezembro de 1994 com
tarifa zero, sem barreiras não tarifárias sobre
a totalidade do universo tarifário (Anexo I);

b) A coordenação de políticas macroeconômicas que se
realizará gradualmente ~ de forma convergente
com os programas de desgravação tarifária e
eliminação de restrições não tarifárias,
indicadas na letra anterior;

c) Uma tarifa externa comum, que incentive a
competitividade externa dos Estados Partes;

d) A adoção de acordos setoriais, com o fim de
otimizar a utilização e mobilidade dos fatores
de produção e alcançar escalas operativas
eficientes.

Artigo 6 - Os Estados Partes reconhecem diferenças
pontuais de ritmo para a República do paraguai e para a
República Oriental do Uruguai, que constam no Programa de
Liberação Comercial (ANEXO I).

Artigo 7 - Em matéria de impostos, taxas e outros
gravames internos, os produtos originários do território de
um Estado Parte gozarão, nos outros Estados Partes, do mesmo
tratamento que se aplique ao produto nacional.

Artigo 8 Os Estados Partes se comprometem a
preservar os compromisso assumidos até a data de celebração
do presente Tratado, inclusive os Acordos firmados, no
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âmbito da AssociaCfão Latino-Americana de Int~g~ação, e a
coordenar suas pOslções nas negociações comerClalS externas
que empreendam durante o período de transição. Para tanto:

f
I,

a) Evitarão afetar os interesses dos Estados Partes
nas negociações comerc~ais que realizem entre si
até 31 de dezembro de 1994;

b) Evitarão afetar os interesses dos demais Estados
Partes ou os objetivos do Mercado Comum nos
Acordos que celebrarem com outros países membros
da AssociaçãO-Latino Americana de Integração
durante o período de transição;

c) Realizarão consultas entre si sempre que negociem
esquemas amplos de desgravação tarifária,
tendentes à formação de zonas de livre comércio
com os demais países membros da Associação
Latino-Americana de Integração;

d) Estenderão automaticamente aos demais Estados
Partes qualquer vantagem, favor, franquia,
imunidade ou privilégio que concedam a um
produto originário de ou destinado a terceiros
países não membros da Associação Latino-Americana de Integração.

CAPÍTULO II

Estrutura O~gânica

Artigo 9 - A administração e execução de presente
Tratado e dos Acordos específicos e decisões que se adotem
no quadro jurídico que o mesmo estabelece durante o período
de transição estarão a cargo dos seguintes órgãos:

a) Conselho do Mercado Comum;

b) Grupo Mercado Comum.

Artigo 10 - O Conselho é órgão superior do Mercado
Comum, correspondendo-lhe a condução política do mesmo e a
tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos
objetivos e prazos estabelecidos para a constituiçãodefinitiva do Mercado Comum.
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Artigo 11 O Conselho estará integrado pelos
Ministros de Relações Exteriores e os Ministros de Economia
dos Estados Partes.

Reunir-se-á quantas vezes estime oportunidade, e,
pelo menos urna vez ao ano, o fará com a participação dos
Presidentes dos Estados Partes.

Artigo 12 - A Presidência do Conselho se exercerá
por rotação dos Estados Partes e em ordem alfabética, por
períodos de seis meses.

As reuniões do Conselho serão coordenadas pelos
Ministros de Relações Exteriores e poderão ser convidados a
delas participarem outros Ministros ou autoridades de nível
ministerial.

Artigo 13 O Grupo Mercado Comum é o órgão
executivo do Mercado Comum e será coordenado pelos Ministros
das Relações Exteriores.

O Grupo Mercado Comum terá faculdade de iniciativa.
Suas funções serão as seguintes:

velar pelo cumprimento do Tratado;

tomar as providências necessárias ao cumprimento
das decisões adotadas pelo Conselho;

propor medidas concretas tendentes à aplicação
do Programa de Liberação Comercial, à
coordenação de políticas macroeconômicas e à
negociação de Acordos frente a terceiros;

fixar programas de trabalho que assegurem
avanços para o estabelecimento do Mercado Comum.

O Grupo Mercado Comum poderá constituir os Subgrupos
de Trabalho que forem necessários parla o cumprimento de seus
objetivos. Contará inicialmente com os Subgrupos mencionados
no Anexo V.

O Grupo Mercado Comum estabelecerá seu regime
interno no prazo de 60 dias a partir de sua instalação.

Artigo 14 - O Grupo Mercado Comum estará integrado
por quatro membros titulares e quatro membros alternos por
país, que representem os seguintes órgãos pdblicos:
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- Ministério das Relações Exteriores;

- Ministério da Economia ou seus equivalentes (áreas
de indústria, comércio exterior e ou coordenação econômica);

- Banco Central.

Ao elaborar e propor medidas concretas no
desenvolvimento de seus trabalhos, até 31 de dezembro de
1994, o Grupo Mercado Comum poderá convocar, quando julgar
conveniente, representantes de outros órgãos da
A~~inistração Pública e do setor privado.

Artigo 15 - O Grupo Mercado Comum contará com uma
Secretaria Administrativa cujas principais funções
consistirão na guarda de documentos e comunicações de
atividades do mesmo. Terá sua sede da cidade de Montevidéu.

Artigo 16 Durante o peliodo de transição, as
decisões do Conselho do Mercado Comum e do Grupo Mercado
Comum serão tomadas por consenso e com a presença de todos
os Estados Partes.

Artigo 17 Os idiomas oficiais do Mercado Comum
serão o português e o espanhol e a versão oficial dos
documentos de trabalho será o do idioma do pais sede de cada
reunião.

Artigo 18 Antes do estabelecimento do Mercado
Comum, a 31 de dezembro de 1994, os Estados Partes
convocarão uma reunlao extraordinária com o objetivo de
determinar a estrutura institucionall definitiva dos órgãos
de administração do Mercado Comum, assim como as atribuições
específicas de cada um deles e seu sistema de tornada de
decisões.

CAPÍTULO III

Vigência

Artigo 19 O presente Tratado terá duração
indefinida e entrará em vigor 30 dias após a data do
depósito do terceiro instrumento de ratificação. Os
instrumentos de ratificação serão depositados ante o Governo
da República do Paraguai, que comunicará a data do depósito
aos Governos dos demais Estados Partes.
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o Governo da República do Paraguai notificará ao

Governo de cada um dos demais Estados Partes a data de
entrada em vigor do presente Tratado.

CAPÍTULO IV

Adesão

Artigo 20 O presente Tratado estará aberto à
adesão, mediante negociação, dos demais países membros da
Associação Latino-Americana de Integração, cujas
solicitações poderão ser examinadas pelos Estados Partes
depois de cinco anos de vigência deste Tratado.

Não obstante, poderão ser considerados antes do
referido prazo as solicitações apresentadas por países
membros da Associação Latino-Americana de Integração que não
façam parte de esquemas de integração Sub-regional ou de urna
associação extra-regional.

Denúncia

A aprovação das solicitações será objeto de decisão
unânime dos Estados Partes.

CAPÍTULO V

Artigo 21 - O Estado Parte que desejar desvincular-
se do presente Tratado deverá comunicar essa intenção aos
demais Estados Partes de maneira expressa e formal,
efetuando no prazo de sessenta (60) dias a entrega do
documento de denúncia ao Ministério das Relações Exteriores
da República do Paraguai, que o distribuirá aos demais
Estados Partes.

Artigo 22 - Formalizada a denúncia, cessarão para o
Estado denunciante os direitos e obrigações que correspondam
a sua condição de Estado Parte, mantendo-se os referentes ao
programa de liberação do presente Tratado e outros aspectos
que os Estados Partes, juntos com o Estado denunciante,
acordem no prazo de sessenta (60) dias após a formalização
da denúncia. Esses direitos e obrigações do Estado
denunciante continuarão em vigor por um período de dois (2)
anos a partir da data da mencionada formalização.

CAPÍTULO VI



167

Disposições Gerais

Artigo 23 - O presente Tratado se chamará "Tratadode Assunção".

Artigo 24 Com o objetivo de facilitar a
implementação do Mercado Comum, estabelecer-se-á urna
Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL. Os Poderes
Executivos dos Estados Partes mdnterão seus respectivos
Poderes Legislativos informados sobre a evolução do Mercado
Comum objeto do presente Tratado.

Feito na cidade de Assunção; aos 26 dias do mês de
março de mil novecentos e noventa e um, em um original, nos
idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos
igualmente autênticos. O Governo ma República do Paraguai
será o depositário do presente Tratado e enviará cópia
devidamente autenticada do mesmo aos Governos dos demais
Estados Partes signatários e aderentes.

Governo da República Argentina

Governo da República Federativa do Brasil

Governo da República do Paraguai

Governo da República Oriental do Uruguai

Cópia Fiel do Original que está no Departamento de
Tratados do Ministério de Relações Exteriores da República
do Uruguai.

Sub-Secretário de Estado de Relações Exteriores

ANEXO I

Programa de Liberação Comercial

Artigo Primeiro Os Estados acordam eliminar, o
mais tardar a 31 de dezembro de 19914, os gravames e demais
restrições aplicadas ao seu comércio reciproco.

INo que se refere às Listas de Exceções apresentadas
pela República do Pa raqu a i e pela República Oriental do
Uruguai, o prazo para sua eliminação se estenderá até 31 de
dezembro de 1995, nos termos do Artigo Sétimo do presente
Anexo.
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Artigo Segundo - Para efeito do disposto no Artigo
anterior, se entenderá:

a) por "gravames" , os direi tos aduaneiros e
quaisquer outras medidas de efeito equivalente,
sejam de caráter fiscal, monetário, cambial ou
de qualquer natureza, que incidam sobre o
comércio exterior. Não estão compreendidas neste
conceito taxas e medidas análogas quando
respondam ao custo aproximado dos serviços
prestados; e

b) por "restrições", qualquer medida de caráter
administrativo I f .inance í ro , cambial ou de
qualquer natureza, mediante a qual um Estado
Parte impeça· ou dificulte, por decisão
unilateral, o comércio recíproco. Não estão
compreendidas no mencionado conceito as medidas
adotadas em virtude das situações previstas no
Artigo 50 do Tratado de Montevidéu de 1980.

Artigo Terceiro - A a partir da data de entrada em
vigor do Tratado, os Estados Partes i~iciarão um programa de
desgravação progressivo, linear e automático, que
beneficiará os produtos compreendidos no universo tarifário,
classificados em conformidade com a nomenclatura tarifária
utilizada pela Associação Latino-Americana de Integração, de

I oacordo com o cronograma que se estabelece a segulr:

DATA/PERCENTUAL DE DESGRAVAÇÃO

30/VI/91 31/XII/91 30/VI/92 31/XII/92 30/VI/93

31/XIIj93 30jVIj94 31/XIIj94

82 89 100

As preferências serão aplicadas sobre a tarifa
vigente no momento de sua aplicaçãm e consistem em urna
redução percentual dos gravames mais favoráveis aplicados à
importação dos produtos procedentes de terceiros paises não
membros da As sociação Latino-Amer icanal de Integração.
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No caso de algum dos Est~dos Partes elevar essa
tar ifa para a importação de terceiros paises, o cronograma
estabelecido continuará a ser aplicado sobre o nivel
tarifário vigente a 1 de janeiro dei 1991.

Se se reduzirem as tarifas, a preferência
correspondente será aplicada aut.omet.í.camerrta sobre a nova
tarifa na data de entrada em vigência da mesma.

Para tal efeito, os Estados Partes intercambiarão
entre si e remeterão à Associação Latino-Americana de
Integração, dentro de trinta dias a partir da entrada em
vigor do Tratado, coplas atualizadas de suas tarifas
aduaneiras, assim como das vigentes em 1 de janeiro de 1991.

Artigo Quarto As preferências negociadas nosAcordos de Alcance Parcial, ceu.ebrados no marco daAssociação Latino-Americana de Inltegração pelos EstadosPartes entre si, serão aprofundadas dentro do presentePrograma de Desgravação de acordo com o seguinte cronograma:

DATA/PERCENTUAL DE DESGRAVAÇÃO

31/XII/90 30/VI/91 3l/X II/9113O/V I/92 30/XII/92

00 a 40 47 54 61 68

41 a 45 52 59 66 73

46 a 50 57 64 71 78 !
51 61 67 73 79 ta 55

56 a 60 67 74 81 88

61 a 65 71 77 73 89

66 a 70 75 80 85 90

71 a 75 80 85 90 95

76 a 80 85 90 95 100

81 a 85 89 93 97 100

86 a 90 95 100
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91 a 95 100

96 a 100

00 a 40 75 82 89 100
41 a 45 80 87 94 100
46 a 50 85 92 100

51 a 55 86 93 100

56 a 60 95 100

61 a 65 96 100

66 a 70 95 100

71 a 75 100

76 a 80

81 a 85

86 a 90

91 a 95

96 a 100

Estas desgravações se apLi.ca rêo exclusivamente no
~bito dos respectivos Acordos de Alcance Parcial, não
Jeneficiando os demais integrantes do Mercado Comum, e, não
~lcançarão os produtos inclu1dos nas respectivas Listas de~xceções. I

Artigo Quinto - Sem preju1zo do mecanismo descrito
lOS Artigos Terceiro e Quarto, os Estiados Partes poderão
lprofundar adicionalmente as preferências, mediante
legociações a efetuarem-se no âmbito deis Acordos previstos
10 Tratado de Montevidéu 1980.
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Artigo Sexto - Estarão excluídos do cronograma de

desgravação a que se referem os Artigos Terceiros e Quarto
do presente Anexo os produtos compree'ndidos nas Listas daALADI:

República Argentina 394

República Federativa do Brasil 324

República do Paraguai 439

República Oriental do Uruguai 960

Artigo Sétimo As Listas de Exceções serão
reduzidas no vencimento de cada ano calendário de acordo com
o cronograma que se detalha a seguir:

a) Para a República Ar qen t ine e a República
Federativa do Brasil na razão de vinte por cento
(20%) anuais dos itens que à compõe, redução que
se aplica desde 31 de dezembro de 1990;

b) Para a República do Paraguai e para a República
Oriental do Uruguai, a redução se fará na razão
de:

10% na data de entrada em vigor do Tratado,

10% em 31 de dezembro de 1991,

20% em 31 de dezembro de 1992,

20% em 31 de dezembro de 1993,

20% 31 de dezembro de 199
1

4,

20% em 31 de dezembro de 1995

em

Artigo Oitavo - As listas de Exceções incorporadas nos
pêndices I, lI, III e IV incluem a primeira redução
ontemplada no Artigo anterior.

Artigo Nono Os produtos que forem retirados das
istas de Exceções nos termos revistos no Artigo Sétimo se
eneficiarão automaticamente das preferências que resultem
o Programa de Desgravação estabelecido no Artigo Terceiro

I



do presente Anexo com, pelo menos,
desgravação mínimo previsto na data km
retirada dessas Listas.

o percentual de
que se opere sua

Artigo Décimo Os Estados Partes somente poderão
aplicar até 31 de dezembro de 1994, aos produtos
compreendidos no programa de desgravação, as restrições não
tarifárias expressamente declaradas nas Notas Complementares
ao Acordo de Complementação que os Estados Partes celebrem
no marco do Tratado de Montevidéu 1980.

A 31 de dezembro de 1994 e no âmbito do Mercado Comum,
ficarão eliminadas todas as restrições não tarifárias.

Artigo Décimo Primeiro A fim de assegurar o
:umprimento do cronograma de desgravação estabelecido nos
~rtigos Terceiro e Quarto, assim como o Estabelecimento do
1ercado Comum, os Estados Partes coordenarão as políticas
nacroeconômicas e as setoriais que se acordem, a que se
refere o Tratado para a constituição do Mercado Comum,
:omeçando por aquelas relacionadas aos fluxos de comércio e
~ configuração dos setores produtivos dos Estados Partes.

Artigo Décimo Segundo - As normas contidas no presente
xriexo não se aplicarão aos Acordos de Alcance Parcial, de
:omplementação Econômica Números 1, 2', 13, 14, nem aos
:omerciais e agropecuários, subscritos no âmbito do Tratado
1e Montevidéu 1980, os quais se regerão exclusivamente pelas
iisposições nele estabelecidas.

ANEXO 11

Regime Geral de Origem

CAPÍTULO I

Regime Geral de Qualificação de Origem

Artigo primeiro - Serão considerados originários dos
stados Partes:

a) Os produtos elaborados integralmente no
território de qualquer um deles, quando em sua
elaboração forem utilizados exclusivamente
materiais originários dos Estados Partesi

172
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b) Os produtos compreendidos nos capítulos ou
posições da Nomenclatura Tarifária da Associação
Latino-Americana de Integração que se
identificam no Anexo 1 ela Resolução 78 do Comitê
de Representantes da citada Associação, pelo
simples fato de serem produzidos em seus
respectivos territórios.

Considerar-se-ão produzidos no território de um EstadoParte:

i) Os produtos dos reinos mineral, vegetal ou
animal, incluindo os da caça e da pesca, extraídos, colhidos
ou apanhados, nascidos e criados em seu território ou em
suas Águas Territoriais ou Zona Econ5mica Exclusiva;

ii) Os produtos do mar extraídos fora de suas Águas
Territoriais e Zona Econômica Exclusiva por barcos de sua
bandeira ou arrendados por empresas estabelecidas em seu
território; e

iii) Os produtos que resultem de operações ou
processos efetuados em seu território pelos quais adquiram a
forma final em que serão comercializados, exceto quando
esses processos ou operações consistam somente em simples
montagens ou ensamblagens, embalagem, fracionamento em lotes
ou volumes, seleção e classificação, marcação, composição de
sortimentos de mercadorias ou outras operações ou processos
equivalentes;

c) Os produtos em cuja elaboração se utilizem
materiais não originários dos Estados Partes, quando
resultem de um processo de transformação, realizado no
território de algum deles, que lhes confira uma nova
individualidade, caracterizada pelo fato de estarem
classificados na Nomenclatura Aduaneira da Associação
Latino-Americana de Integração em posição diferente à dos
mencionados materiais, exceto nos casos em que os Estados
Partes determinem· que, ademais, se cumpr-a com o requis ito
previsto no Artigo Segundo do presente Anexo.

Não obstante, não serão considerados originários os
produtos resultantes de operações ou processos efetuados no
território de um Estado Parte pelos quais adquiram a forma
final em que serão comercializados, quando nessas operações
ou processos forem utilizados exclusivamente materiais ou
insumos não originar lOS de seus respectivos países e
consistam apenas em montagens ou ensamblagens, fracionamento



em lotes ou volumes, seleção :- ~3sificação, marcação,
composição de sortimentos de me_-':"':':::-':"':'3ou outas operações
ou processos semelhantes;

/
!

d ) Até 31 de de z era _ __ 1994 os produtos
resultantes de operações de ,,,==-=-=--::.jlageme montagem
realizadas no território de ~~~do Parte utilizando
materiais originar lOS dos Est;:,.::..:::::::::..::-::es e de terceiros
países, quando o valor dos ma:..=.:-c",-o:: originários não for
inferior a 40% do valor FOB de ~~--.:.;ão do produto final,e

e) Os
território,
estabelecidos
Representantes

produtos que, a l én -=-= ::: ==-e:n produz idos em seu
cumpram com os ::---::-:":'si tos específ icos
no Anexo 2 da ~-=-~:_::~o 78 do Comitê de
da Associação Lat.:..::-·..:.=~=Lcarie de Integração.

Artigo Segundo Nos -- ~ que o requisito
estabelecido na letra c) do Ar-:..:.;::::?=-~eiro não possa ser
cumprido porque o processo de ~~:::o!:1T\ação operado não
implica mudança de posição na :;~-,::':"'=.-:: ra, bastará que o
valor CIF porto de des tino 0'.: '--' por to mar i timo dos
materiais de terceiros países n3-- -7 -eda a 50 (cinquenta)
por cento do valor FOB de expor t.e;..;'c :i:s mercador ias de quese trata.

Na ponderação dos materia.i3 ""-::.ginários de terceiros
países para os Estados Partes seR -F--::-a_ marítimo, ter-se-
ão em conta, corno porto de dest::!.J r cs depósitos e zonas
francas concedidos pelos demais ~::.=ó:'S Partes, quando os
materiais chegarem por via marítilli~.

Artigo Terceiro Os ~-:-~ S Partes poderão
estabelecer, de comum acordo, ~:~:~os específicos de
origem, que prevalecerão sobre ' =~térios gerais de
qualificação.

Artigo Quarto Na de~~,' -~~o dos requisitos
específ icos de origem a que se =-:...:-~= o Artigo Terceiro,
assim como na revisão dos que tive:"" ::.:..:::'0 estabelecidos, os
Estados Partes, tomarão com ~~, individual ou
conjuntamente, os seguintes eleme=~~~:

I)
produção:

Materiais e outros --- _ 's empregados na

a) Matérias-primas:
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I

i) Matéria-prima preponderante ou que confira ao
»r odu t.o sua caracteristica essencial; e

ii) Matérias-primas principais.

b) Partes ou peças:

i) Parte ou peça que confira ao produto sua
:aracteristica essencial;

ii) Partes ou peças principais; e

iii) Percentual das partes ou peças em relação ao
leso total.

c) Outros insumos.

I I )
.ti l i.z ado .

Processo de transformação ou elaboração

III) Proporção máxima do valor dos materiais
mportados de terceiros paises em relação ao valor total do
troduto, que resulte do procedimento de valorização acordado
.m cada caso.

Artigo Quinto Em casos excepcionais, quando os
equisitos especificos não puderem ser cumpridos porque,
correm problemas circunstanciais de abastecimento:
isponibilidades, especificações técnicas, prazo de entrega

preço, tendo em conta o disposto no Artigo 4 do Tratado,
oderão ser utilizados materiais não originários dos Estados
artes.

Dada a situação prevista no parágrafo anterior, o
ais exportador emitirá o certifi~ado correspondente
nformando ao Estado Parte importador e ao Grupo Mercado
omum, acompanhando os antecedentes e constâncias que
ustifiquem a expedição do referido documento.

Caso se produza uma continua reiteração desses
asos, o Estado Parte exportador ou o Estado Parte
mportador comunicará esta situação ao Grupo Mercado Comum,
ara fins de revisão do requisito especifico.

Este Artigo não compreende os produtos que resultem
e operações de ensamblagem ou montagem, e será aplicável
té a entrada em vigor da Tarifa Externa Comum para os
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produtos objeto de requisitos específicos de origem e seusmateriais ou insumos.

I
I
I

Artigo Sexto - Qualquer dos Estados Partes poderá
solicitar a revisão dos requisitos de origem estabelecidos
de conformidade com o Artigo Primeiro. Em sua solicitação,
deverá propor e fundamentar .os requisitos aplicável ao
produto ou produtos de que se trate.

Artigo Sétimo Para fins do cumprimento dos
requisitos de origem, os materiais e outros insumos,
originários do território de qualquE~r dos Estados Partes,
incorporados por Estado Parte na elaboração de determinado
produto, serão considerados originários do território desteúltimo.

Artigo Oitavo - O critério de máxima utilização de
mater iais ou outros insumos originários dos Estados Partes
não poderá ser considerado para Ifixar requisitos que
impliquem a imposição de materiais ou outros insumos dos
referidos Estados Partes quando, a juízo dos mesmos, estes
não cumpram condições adequadas de abastecimento, qualidade
e preço, ou que não se adaptem os processos industriais outecnologias aplicadas.

Artigo Nono - Para que as mercadorias originárias se
beneficiem dos tratamentos preferenciais, as mesmas deverão
ter sido expedidas diretamente do pais exportador ao pais
importador. Para tal fim, se considera expedição direta:

a) As mercadorias transportadas sem passar pelo
território de algum país não participante do Tratado.

b) As mercadorias transportadas em trânsito por um
mais países participantes, com ou' sem transbordo ou
armazenamento temporário, sob a vigi.lância de autoridade
alfandegária competente em tais países, sempre que:

i) o trânsito estiver justificado por razões
geográficas ou por considerações rela·tivas a requerimentosdo transporte;

.i i ) não estiverem destinadas ao comércio, uso ou
emprego no pais de trânsito, e

iii) não sofram, durante o transporte e depósito,
nenhuma operação distinta às de carga e descarga ou manuseio
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para mantê-las
conservação. em boas condições ou assegurar sua

Artigo Décimo - Para os efeitos do presente RegimeGeral se entenderá:

a) que os produtos procedentes das zonas francas
situadas nos limites geográf icos de qualquer dos Estados
Partes deverão cumprir os requisitos previstos no presenteRegime Geral;

b ) que a expressão "materiais" compreende as
matérias-primas, os produtos intermediários e as partes e
peças utilizadas na elaboração das mercadorias.

CAPÍTULO II

Declaração, Certificação e Comprovação

Artigo Décimo Primeiro - Para que a importação dos
produtos originários dos Estados Partes possa beneficiar-se
das reduções de agravantes e restrições outorgadas entre si,
na documentação correspondente ~s exportações de tais
produtos deverá constar urna declaração que certifique o
cumprimento dos requisitos de origem estabelecidos de acordo
com o disposto no Capítulo anterior.

Artigo Décimo Segundo - A declaração a que se refere
o Artigo precedente será expedida pelo produtor final ou
pelo exportador da mercadoria, e certificada por uma
repartição oficial ou entidade de classe com personalidade
jurídica, credenciada pelo Governo do Estado Parteexportador.

Ao credenciar entidades de ~lasse, os Estados Partes
velarão para que se trate de organizações que atuem com
jurisdição nacional, podendo delegar atribuições a entidades
regionais ou locais, conservando sempre a responsabilidade
direta pela veracidade das certificações que foremexpedidas.

Os Estados Partes se comprometem, no prazo de 90
dias a partir da entrada em vigor do Tratado, a estabelecer
um regime harmonizado de sanções administrativas para casos
de falsidade nos certificados, sem prejuízo das ações penaiscorrespondentes.

, ".
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Artigo Décimo Terceiro - Os certificados de ·origem
emitidos para os fins do presente Tratado terão prazo de
validade de 180 dias, a contar da data de sua expedição.

Artigo Décimo Quarto Em todos os casos, se
utilizará o formulário-padrão que figura anexo ao Acordo 25
do Comitê de Representantes da Ar'sociação Latino-Americana
de Integração, enquanto não entrar em vigor outro formulário
aprovado pelos Estados Partes.

Artigo Décimo Quinto - Os Estados Partes comunicarão
à Associação Latino-Americana de Integração a relação das
repartições oficiais e entidades de classe credenciadas a
expedir a certificação a que se refere o Artigo anterior,
com o registro e fac-simile das assinaturas autorizadas.

Artigo Décimo Sexto Sempre que um Estado Parte
considerar que os certificados em~tidos por uma repartição
oficial ou entidade de classe credenciada de outro Estado
Parte não se ajustam às disposições contidas no presente
Regime Geral, comunicará o fato ao outro Estado Parte para
que este adote as medidas que I estime necessárias para
solucionar os problemas apresentados.

Em nenhum caso o país importador deterá o trâmite da
importação dos produtos amparados nos certificados a que se
refere o parágrafo anterior, mas poderá, além de solicitar
as informações adicionais que correspondam às autoridades
governamentais do país exportador, adotar as medidas que
considere necessárias para resguardar o interesse fiscal.

Artigo Décimo Sétimo Para fins
posterior, as cópias dos certificados e
respectivos deverão ser conservados durante
partir de sua emissão.

de um controle
os documentos

dois anos a

Artigo Décimo Oitavo - As disposições do presente
Regime Geral e as modificações que lhe forem introduzidas
não afetarão as mercadorias embArcadas na data de sua
adoção.

Artigo Décimo Nono - As normas contidas no presente
Anexo não se apl icam aos Acordos de Alcance Parcial, de
Complementação Econômica nr. 1, 2, l3 e 14 nem os comerciais
e aqr opecuar z.os subscritos. no âmbito do Tratado de
Montevidéu 1980, os quais se referirão exclusivamente pelas
disposições neles estabelecidas.

ANEXO III
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Solução de Controvérsias

1. As controvérsias que possam surgir entre os
Estados Partes como conseqüência da aplicação do Tratado
serão resolvidas mediante negociações diretas.

No caso de não lograrem uma solução, os Estados
Partes submeterão a controvérsia à consideração do Grupo
Mercado Comum que, após avaliar a situação, formulará no
lapso de sessenta (60) dias as recomtendaçõespertinentes às
Partes para a solução do diferendo. Para grupos de peritos
com o objetivo de contar com assessoramento técnico.

Se no âmbito do Grupo Mercado Comum tampouco for
alcançada uma solução, a controvérsia será elevada ao
Conselho do Mercado Comum para que este adote as
recomendações pertinentes.

2. Dentro de cento e vinte (120) dias a partir da
entrada em vigor do Tratado, o Grupo Mercado Comum levará
aos Governos dos Estados Partes uma proposta de Sistema de
Solução de Controvérsias, que vigerá durante o periodo de
transição. I

3. Até 31 de dezembro de 1994, os Estados Partes
adotarão um Sistema Permanente de Solução de Controvérsias
para o Mercado Comum.

ANEXO IV

!(•

Cláusulas de Salvaguarda

Artigo 1 - Cada Estado Parte poderá aplicar, até 31
de dezembro de 1994, Cláusulas de salvaguarda à importação
dos produto que se beneficiem do Programa de Liberação
Comercial estabelecido no âmbito do Tratado.

Os Estados Partes acordam que somente deverão
recorrer ao presente Regime em casos excepcionais.

Artigo 2 - Se as importações de determinado produto
causarem dano ou ameaça de dano grave a seu mercado, como
conseqüência de um sensivel aumento, em um curto periodo,
das importações desse produto provenientes dos outros
Estados Partes, o pais importador solicitará ao Grupo
Mercado Comum a realização de consultas com vistas a
eliminar essa situação.
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o pedido do país importador estará acompanhado de

uma declaração pormenorizada dos fatos, razões e
justificativas do mesmo.

a) Nível de produção e capacidade utilizada;

o Grupo Mercado Comum deverá iniciar as consultas no
prazo maXlmo de dez (10) dias corridos a partir da
apresentação do pedido do país importador e deverá concluí-
las, havendo tomado uma decisão a respeito, dentro de vinte
(20) dias corridos após seu início.

Artigo 3 - A determinação do dano ou ameaça de dano
grave no sentido do presente Regime será analisada por cada
país, levando em conta a evolução, entre outros, dos
seguintes aspectos relacionados com 01 produto em questão:

.~

b) Nível de empregoi

c) Participação no mercado;

d) Nível de comércio entre as Partes envolvidas ou
participantes de consultai

e) Desempenho das importações e exportações com
relação a terceiros paises.

Nenhum dos fatores acima mencionados constitui, por
si só, um critério decisivo para a determinação do dano ou
ameaça de dano grave.

Não serão considerados, na determinação do dano ou
ameaça de dano grave, fatores ta~s como: as mudanças
tecnológicas ou mudanças nas preferêrcias dos consumidores
em favor de produtos similares e/ou diretamente competitivos
dentro do mesmo setor.
A aplicação da cláusula de salvaguarda dependerá, em cada
pais, da aprovação final da seção nacional do Grupo Mercado
Comum.

Artigo 4 Com o objetivo de não interromper as
correntes de comércio que tiverem Isido geradas, o pais
importador negociará uma quota para a importação do produto
obj eto de salvaguarda, que se regerá pelas mesmas
preferências e demais condições estabelecidas no Programa de
Liberação Comercial.
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A mencionada quota será negociada com o Estado Parte de
onde se originam as importações, durante o período de
consul ta a que se refere o Artigo 2. Vencido o prazo da
con sulta e não havendo acordo, o país importador que se
considerar afetado poderá fixar uma quota, que será mantida
pelo prazo de um ano.

Em nenhum caso a quota fixada unilateralmente pelo país
importador será menor que a média dos volumes físicos
importados nos últimos três anos calendário.

Artigo 5 - As cláusulas de salvaguarda terão um ano de
duração e poderão ser prorrogadas por um novo período anual
e consecutivo, aplicando-se-lhes os termos e condições
estabelecidas no presente Anexo) Estas medidas apenas
poderão ser adotadas urna vez para cada produto.
Em nenhum caso a aplicação de cláusulas de salvaguarda
poderá estender-se além de 31 de dezembro de 1994.

Artigo 6 - A aplicação das cláusulas de salvaguarda não
afetará as mercadorias embarcadas na data de sua adoção, as
quais serão computadas na quota preyista no Artigo 4.

Artigo 7 - Durante o período de transição, no caso de
algum Estado Parte se considerar afetado por graves
dificuldades em suas atividades econom i ces , solicitará ao
Grupo Mercado Comum a realização de consultas, a fim de que
se tomem as medidas corretivas que forem necessárias.

o Grupo Mercado Comum, dentro dos prazos estabelecidos
no Artigo 2 do presente Anexo, avaliará a situação e se
pronunciará sobre as medidas a serem adotadas, em função das
circunstâncias.

ANEXO V

Subgrupos de Trabalho do Grupo Mercado Comum
o Grupo Mercado Comum, para fins de coordenação das

políticas macroeconômicas e setoriaLs, constituirá, no prazo
de 30 dias após sua instalação de T~abalho:

Subgrupo 1:
Subgrupo 2:
Subgrupo 3:
Subgrupo 4:
Subgrupo 5:
Subgrupo 6:
Subgrupo 7:
Subgrupo 8:
Subgrupo 9:
Subgrupo 10:

Assuntos Comerciais
Assuntos Aduaneiros
Normas Técnicas
Polít. Fiscal e Monetária Relac.ao Comérc.
Transporte Terrestre
Transporte Marítimo
Política Industrial e Tecnológica
Política Agrícola
Política Energética
Coordenação de Políticas Macroeconômicas
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ANEXO 5: TRATADO DA INICIATIVA PARA AS AMÉRICAS
CONSELHO SOBRE COMÉRCIO E INVESTIMENTO

ACORDO ENTRE OS GOVERNOS DA REPÚBLICA DA ARGENTINA, DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, DA REPÚBLICA DO PARAGUAI, DA
REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI E O GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS

DA AMÉRICA RELATIVO A UH CONSELHO SOBRE COMÉRCIO E
INVESTIMENTOS

Os Governos da República da Argentina, da República
Federativa do Brasil, da República do paraguai, da República
Oriental do Uruguai de um lado (as "Partes Sul-Americanas")
e, de outro lado, o Governo dos Estados Unidos da América;
coletivamente as "Partes".

1. Desejosos
cooperação entre
Unidos da América;

de fortalecer a amizade e o espírito de
as Partes Sul Americanas e os Estados

2. Desejosos de incrementar as relações de comércio
internacional e de investimento entre as Partes;

3. Reconhecendo as oportunipades criadas com o
lançamento da Iniciativa para as Américas pelo Presidente
Bush, em especial no que diz respeito ao estímulo às
poli ticas governamentais voltadas para o mercado, que arao
resultar no desenvolvimento do comé~cio e do investimento
entre as Partes Sul-Americanas e os Estados Unidos da
América;

4. Reconhecendo os êxitos alcançados pelas Partes Sul-
Americanas nos seus esforços de integração econômica e a
prioridade por elas conferida à crescente integração
econômica por meio da criação do Mercado Comum do Sul
(MERCOSUL) até o final de 1994;

5. Reconhecendo o desejo dos Estados Unidos da América
de estimar a criação de um mercado c9mum que propicie níveis
mais altos de comércio, investimento e crescimento econômico
em bases competitivas e que seja compatível com as
obrigações e procedimentos, inclusive notificação e
consulta, do sistema do GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio) i

6. Reconhecendo as crescentes oportunidades de comércio
e de investimento entre as Partes que deverão resultar da
criação desse mercado comum;

7. Reconhecendo o papel de apoio que a Iniciativa para
as Américas está destinada a exe~cer nas Américas ao
encorajar a integração econômica regional e a ampla redução
das barreiras "intra-regionais ao comércio e ao investimento.
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8. Reconhecendo que um objetivo de longo prazo da
Iniciativa para as Américas é a implantação de um sistema de
livre comércio nas Américas; reconhecendo a relevante
contribuição que o MERCOSUL trará ao reduzir barreiras ao
comércio e ao investimento nas Améritas;

9. Reconhecendo o desejo dos Estados Unidos da América
de manter urna relação produtiva com as quatro Partes Sul-
Americanas em seus esforços para crier o mercado comum;

10. Reconhecendo o desejo das Partes Sul-Americanas e
dos Estados Unidos da América de reduzir as barreiras ao
comércio e ao investimento, inclusive aquelas que limitam o
fluxo comercial de tecnologia.

11. Levando em consideração a participação da
Argentina, do Brasil, do Uruguai e dos Estados Unidos da
América no GATT e ressaltando que o presente Acordo não
afeta os direitos e as obrigações das Partes tanto no GATT
quanto nos seus convênios, arranjos e demais instrumentos;

"

17. Reconhecendo que o investimento estrangeiro direto
traz resultados positivos para cada urna das Partes;

12. Reconhecendo o papel fundamental do GATT na geração
de maiores volumes de comércio, investimento e crescimento
econômico em escala mundial e a necessidade de apoiar e
fortalecer o GATT, com esse propósito;

13. Levando em consideração o compromisso das Partes
com a exitosa conclusão e implementação da Rodada uruguai de
Negociações Comerciais Multilaterais;

14. Reconhecendo a importância de promover um clima de
abertura e previsibilidade para o comércio e o investimento
internacionais e o papel primordial que esse conjunto de
fatores exerce como estímulo ao crescimento econômico e ao
desenvolvimento.

15. Reconhecendo os benefícios que resultarão para cada
Parte de maiores volumes de comércio e investimento
internacionais e concordando que o protecionismo e as
medidas de investimento com efeito distorsivo sobre o
comércio privariam as Partes de tais benefícios;

16. Reconhecendo o papel essencial do investimento
privado, tanto interno quanto externo, para promover o
crescimento, criar empregos, expandir o comércio,
aperfeiçoar e adquirir tecnologia, e estimular o
desenvolvimento econômico;

18. Reconhecendo a crescentei:rnportância dos serviços
para as economias das Partes e nas suas relações mútuas;
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19. Levando em consideração a necessidade de eliminar
barreiras não-tarifárias de modo a facilitar maior acessoaos mercados das Partes;

20. Reconhecendo a importância de prover adequada
proteção aos direitos de proprie1dade intelectual e meios
efetivos para a observância dos direitos de propriedade
intelectual relacionados ao I comércio, levando em
consideração as diferenças nos sistemas jurídicos nacionais;

21. Reconhecendo a importância da liberalização do
comércio agrícola em escala mundial e de urna reforma básica
nas.políticas agrícolas, inclusive para evitar a prática de
subsídios à exportação entre as Partes e em terceirosmercados;

22. Reconhecendo a importância para o bem-estar
econômico das Partes de envidar esforços para assegurar a
observância e a promoção dos direitos do trabalhador,
incluindo aqueles definidos pelas convenções internacionais
das quais os países são Partes;

23. Reconhecendo a
problemas de comércio
possível;

conveniência de
e investimento se resolverem os

com a brevidade

24. Considerando que seria do mütuo interesse das
Partes estabelecer um mecanismo de intensificadas consultas
e estímulo à liberalização do comercio e do investimentoentre elas;

Para esses fins, as Partes acotdam o seguinte:

ARTIGO I

Será estabelecido um Conselho Consultivo sobre Comércioe Investimento (o "Conselho").

ARTIGO 11

O Conselho será composto de representantes das Partes.
Quando as Partes se reunirem nos Estados Unidos da América,
a Presidência das Partes Sul-Americanas será rotativa entre
os Governos da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. A
delegação será presidida por representantes dos Ministérios
das Relações Exteriores e os Estados Unidos da América serão
representados pelo Escritório do Representante Comercial(USTR) .

ARTIGO 111
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ARTIGO III

1. O Conselho se reunirá com a participação dos cinco paises
quando acordado pelas Partes.
2. A primeira reunião do Conselho se realizará nos Estados
Unidos da América. A sede das reun i oe e subseqüentes será
rotativa entre as Partes, se julgado conveniente, e o pais
anfitrião ocupará a Presidência para as finalidades da
reunião. I

ARTIGO IV

As Partes podem valer-se do assessoramento do setor privado
em seus respectivos paises sobre matérias relacionadas com a
atividade do Conselho. Os representantes do setor privado
podem ser convidados a participar de reuniões do Conselho,
sempre que todas as Partes considerarem apropriado.

ARTIGO V

1. Perseguir a meta de uma crescente abertura de mercados
entre os Estados Unidos da Amérlí ca e as Partes Sul-
Americanas.
2. Acompanhar o desenvolvimento das relações de comércio e
investimentos, identificar oportunidades para sua liberação
e negociar minutas de acordo quando couber.

3. Temas
Partes.

de comércio e de investimento de
I

interesse das

ARTIGO VI

4. Identificar e envidar esforços no sentido de remover os
entraves aos fluxos de comércio e de investimento.

1. As Partes podem solicitar consultas sobre qualquer tema
relacionado com comércio ou investimento. As solicitações de
consultas deverão ser acompanhadas de uma explicação por
escrito do assunto a ser discutido e as consultas deverão
ocorrer dentro de 30 dias a partir do pedido, salvo quando a
Parte solicitante concordar com uma Idata posterior.

2. As consultas terão lugar, inicialmente, no pais cuja
medida ou prática seja objeto de discussão. Se medidas ou
práticas de mais de um pais· forem objeto de discussão, as
consultas poderão dar-se, inicialmente, em qualquer um
desses paises.
3. Este artigo aplica-se sem prejuizo dos direitos de
qualquer Parte no âmbito do GATT, seus códigos, ou quaisquer
outros instrumentos internacionais dos quais o pais seja
parte.
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AWfIGO VI I

1. O Conselho iniciará seus trabalhos examinando a "Agenda
de Ação Imediata" relativa a temas de comércio e de
investimento, anexada a este Acordo.

2. O Conselho pode estabelecer grurlos de trabalho "ad hoc"
que poderão reunir-se simultânea ou separadamente para
desincumbir-se de suas atribuições.

ARTIGO VIII

Este Acordo entrará imediatamente em vigor sem prejuizo dos
procedimentos internos de cada Parte.

ARTIGO IX

1. Este Acordo permanecerá em vigor a não ser que seja
denunciado por mútuo consentimento das Partes. Qualquer
Parte pode denunciar este Acordo desde que notifique por
es crito todas as ou tras Partes com seis meses de
antecedência.

2 E 1 de oo í I d. m qua quer momento epo i s que o merca o comum, em
processo de formação pela Argentina, Brasil, Paraguai e
Uruguai, ou órgão por ele constituido, adquirir capacidade
juridica para celebrar acordos internacionais, em
representação do mercado comum, este Acordo poderá ser
substituido por um outro assinado pelos Estados Unidos da
América e pelo referido mercado comum, através de
representantes devidamente autorizados para esta finalidade.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados firmaram este
Acordo.

Feito em Washington, aos 19 dias do mês de junho de 1991, em
cinco cópias em português, inglês, e espanhol, sendo todos
os textos igualmente autênticos.

Governo da República Federativa do Brasil
Governo dos Estados Unidos da América
Governo da República do Paraguai I

Governo da República Oriental do Uruguai
(Assinado com Reserva)
Governo da República da Argentina
ANEXO
Agenda de Ação Imediata

Com referência ao Acordo que cria um bonselho sobre Comércio
e Investimento, estabelecendo principios e procedimentos
para consultas sobre os temas de comércio e investimento,
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e os Estados Unidos da
América confirmam o seguinte:



1. As Partes estão preparadas para dar início aos trabalhos
do Conselho imediatamente, com urna "Agenda de Ação Imediata"
composta dos seguintes tópicos para consultas:

a) Cooperação na Rodada Uruguai de INegociações Comerciais
MUltilaterais, no âmbito do GATT, parra alcançar um conjunto
de resultados abrangentes, equilibrado e ambicioso;

b ) Meios para facilitar a ampla redução de barreiras ao
comércio e ao investimento nas Américas, incluindo um
intercâmbio de opiniões no que se re~ere aos processos para
facilitar a integração econômico-comercial entre os países
da região; esse intercâmbio incluirá, mas não será limitado
a, tarifas, barreiras não-tarifárias e reformas das
políticas de investimento.

c) Considerações políticas, espe ci f Lcamerrte nas áreas de
comércio e investimentos, relativas ao acesso à tecnologia;
d) Aspectos dos direitos
relacionados com o comércio;

de propriedades intelectual

e) Políticas de investimento orierrte'das para o mercado e
medidas de investimento relacionadas com o comércio;

f) Práticas de subsídios à exportação de produtos agrícolas;

g) Acesso de mercado para bens e serviços, incluindo, mas
não limitado a, tarifas e barreiras não-tarifárias nos
setores agrícola e têxtil;

h) Exigências
agrícola;

sanitárias fitossanitáriase no setor

i) Necessidade de implementar um regime transparente de
salvaguarda, em conformidade com os princípios do GATTi e

j) Medidas contra o dumping e contra a prática de subsidios.

2. A inclusão de tópicos nesta "Agenda de Ação Imediata" não
limita a faculdade de qualquer das Partes de solicitar
consultar, nos termos do Artigo 6 do Acordo, para qualquer
outro terna relacionado com comércio ou investimento que
possa surgir em futuro próximo e requeira consultas
imediatas, nem exclui a apresentação de novos temas no
futuro. A discussão de itens desta agenda não envolverá
matérias relacionadas com o controle de exportações ligadas
à segurança nacional.

RESERVA APRESENTADA PELA REPÚBLICA ORIE:NTAL DO URUGUAI

Ao assinar o presente Acordo relativo à criação de um
Conselho sobre Comércio e Investimento entre os Governos da

187



República Federativa do Brasil, da ~epública do Paraguai, da
República Oriental do Uruguai e o G9verno dos Estados Unidos
da América, o Ministro das Relações Exteriores da República
Oriental do Uruguai, em nome de seu Governo, declara que,
com relação ao Artigo VII deste Acorpo, a República Oriental
do Uruguai se considerará obrigada pelo mencionado
instrumento internacional logo após o cumprimento das
disposições constitucionais pertinentes (Artigo 85, número
7; e Artigo 168, nümero 20, da constituiÇãO uruguaia).

J
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ANEXO 6: MEMBROS DO GATT

Partes Contratantes do Acordo Geral (1994)
África do Sul, República da
(1948)
Alemanha, República Federal da
(1951)
Antígua e Barbuda (1987)
Argentina (1967)
Austrália (1948)
Áustria (1951)
Bangladesh (1971)
Barbados (1966)

. Bélgica (1948)
Belize (1983)
Benin (1963)
Birmânia (1948)
Brasil (1948)
Burkina Fasso (ex-Alto Volta) (1963)
Burundi (1965)
Camarões (1963)
Canadá (1948)
Chade (1963)
Chile (1949)
Chipre (1963)

· Cingapura (165-1973)
Colômbia (1981)

· Canga (1963)
· Coréia, República da (1967)
· Costa do Marfim (1963)
· Coveite (1963)
· Cuba (1948)
· Dinamarca (1950)
· Egito (1970)
· Espanha (1963)
· Estados Unidos (1948)
· Filipinas (1979)

Finlândia (1950)
França (1948)
Gabão (1963)

· Gâmbia (1965)
Gana (1957)

· Grécia (1950)
Guiana (1966)
Haiti (1950)
Hong Kong (1986)
Hungria (1973)
Índia (1948)
Indonésia (1950)

. Irlanda (1948)

. Islândia (1968)
Israel (1962)

i
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Itália (1950)
Iugoslávia (1966)
Jamaica (1963)
Japão (1955)
Luxemburgo (1948)

· Madagascar (1963)
· Malásia (1957)

Málavi (1964)
Maldivas, Ilhas (1983)

· Malta (1964)
Marrocos (1987)
Maurício (1968-1970)
Mauritânia (1960)
México (1986)
Nicarágua (1950)
Niger (1963)
Nigéria (1960)
Noruega (1948)
Nova Zelândia (1948)
Paquistão (1948)
Países Baixos (1948)

· Peru (1951)
polônia (1967)
Portugal (1962)
Quênia (1964)

· Reino Unido (1948)
· República Centro-Africana (1963)

República Dominicana (1950)
· Romênia (1971) I
· Ruanda (1965-1973)
· Senegal (1963)

Serra Leoa (1961)
· Sri Lanka (ex-Ceilão) (19481)

Suécia (1950)
· Suíça (1966)
· Suriname (1975)
· Tailândia (1982)
· Tanzânia (1961)
· Tchecoslováquia (1948)

Togo (1960)
Trinindad-Tobago (1962)

· Turquia (1951)
· Uganda (1962)
· Uruguai (1953)
· Zaire (1971)
· Zâmbia (1981)

Zimbabwe (1980)

I
I,

Obs: Os seguintes países abandonaram o GATT: China
(1948-195O ), Líbano (1948-1951 ), ILibéria (195O - 53) e Si ria
(1948-1950).
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Acesso Provisório (3) I
Guatemala

· Honduras
· São Salvador

Em Curso de Negociação (6)
Argélia
Bulgária
China
Costa Rica
Paraguai
Tunísia

Países que Aplicavam o GATT antes dia Independência e que
continuam a Aplicá-lo de Fato, Aguardando Definir suas

Políticas Comerciais (29)

Destes I Botsuana I Fij i e Lesoto lanunciaram sua intenção
de ingressar no GATT:

· Angola
Bahamas
Bahrein

· Botsuana
· Brunei
· Brunei
· Cabo Verde

Dominica
· Emirados Árabes Unidos
· Fiji
· Granada
· Guiné-Bissau
· Guiné Equatorial
· Iêmen Democrático
· Kampuchea (Camboja)
· Kiribati (Ilhas Gilbert)
· Lesoto
· Máli

Moçambique
Papua-Nova Guiné
Qatar
Salomão, Ilhas
Santa Lúcia

· São Cristóvão e Nevis
São Tomé e Príncipe
São Vicente e Grenadinas
Seicheles
Suazilândia

· Tonga
Tuvalu (Ilhas Ellice)
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ANEXO 7: RESUMO DOS ARTIGOS DO GATT
o Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio foi

inicialmente incorporado à legislação da Lei nO 313, de 30
de julho de 1948. A propósito, todo o levantamento de
compilação dos textos do GATT em português vem sendo
preparado pelo Departamento de Direito Internacional da USP.
No conj unto, o Acordo Geral é composto por 39 artigos,
distribuídos em 4 partes (a última delas incorporada no
Brasil pelo Decreto 76.032, de 25-7-1975), sendo as versões
originais nas línguas espanhola, francesa e inglesa.

PARTE I
Artigo I
"Tratamento Geral de Nação mais Favorecida"

a não-discriminação de forma incondicional.
- assegura

t

'/

Artigo 11

PARTE 11
Artigo IIr

"Listas de Concessões" - ao reafirmar a cláusula NMF,
trata da consolidação de reduções tarifárias negociadas
entre as partes contratantes.

"Tratamento Nacional" veta a discriminação na
incidência de tributos e regulamentos quantitativos
domésticos em detrimento de mercadorias importadas.

Artigo IV
"Películas Cinematográficas" trata das quotas de

projeção de filmes nacionais e estrangeiros.

Artigo V
"Liberdade de Trânsito" - trata do tráfego aéreo,

marítimo e terrestre de mercadoria1 entre as partes.

Artigo VI
"Direitos Antidumping e Direitos Compensatórios"

condena o subsídio e o dumping na exportação, causadores de
sério dano à produção do país importador.

Artigo VIr
"Valoração Aduaneira" - conceitua o valor real de uma

mercadoria.
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Artigo VIII
"Comissões e Formalidades" - refere-se aos custos dos

procedimentos administrativos no comércio.
Artigo IX
"Marcas de Origem" trata da contratação de

mercadorias e dos respectivos direitos das partes.
Artigo X
"Publicação de Requ Lame ntos "

transparência da legislação comerc+al,
informações tidas por confidenciais. I

refere-se à
exceção feita às

Artigo XI
"Eliminação de Restrições QUIanti tativas"

restrições outras que não tarifas aduaneiras. veta

Artigo XII
"Restrições por Motivo do Balanço de Pagamentos"

exceção do Artigo XI, para resguardar posição financeira do
país em desequilíbrio.

Artigo XIII
"Aplicação Não-Discriminatória das RQs" reúne os

conceitos de tratamento nacional e transparência e delineia
formas de contingenciamento.

Artigo XIV
"Exceções à Não-Discriminação" trata de exceções ao

Artigo XIII, para países nas situações descritas nos artigos
XII e XVIII.

Artigo XV
"Questões Cambiais" - trata da cllaboração

e o FMI e da abstinência por parte dd[s membros
medidas cambiais contrárias ao Fundo.

entre o GATT
de aplicarem

Artigo XV
"Subsídios" - a Parte A convoca os membros a tornarem

transparentes os subsidios relacionados à exportação ou à
restrição às importações. A Parte B reconhece a
possibilidade de ocorrerem perturbações de mercado. O
parágrafo 4 chegou a estabelecer a data de 1-1-1958 para o
fim dos subsidios (exceto para produtos de base).
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Artigo XVII
"Comércio Estatal" - rege que as partes que disponham

de empresas pertencentes ao Estado se comprometem a manter o
principio geral de não-discriminação~

Artigo XVIII
"Assistência Governamental I ao Desenvolvimento

Econômico" - sob aprovação das PARTES CONTRATANTES, excetua
os paises em desenvolvimento de determinadas obrigações do
Acordo, o qual deverá. facilitar I o progresso daquelas
economias. É o artigo mais longo dOI GATT I dividido em 23
parágrafos.

Artigo XIX
"Medidas de Urgência para De-lerminados Produtos"

trata das salvaguardas para as concessões consolidadas e
estabelece as condições de retaliação.

Artigos XX e XXI
"Exceções Gerais" e "Exceções por Razões de Segurança".

Artigos XXII
"Consultas" - dispõe que cada membro acatará pedidos

dessa ordem.

Artigo XXIII
"Proteção de Concessões"

controvérsias.
trata da solução de

PARTE 111
Artigo XXIV
"Aplicação Territorial - TráfegOI de Fronteiras - Uniões

Aduaneiras e Áreas de Livre Comércio" - trata das condições
de derrogação da NMF para associações I regionais.

Artigo XXV
"Ação Coletiva" trata do papel das PARTES

CONTRATANTES.

••O funcionamento do Acordo é regido pelos
seguintes artigos:
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"Aceitação, Vigência e Registro".

Artigo XXV

"Negociações Tarifárias".

Artigo XXVII

"Suspensão ou Retirada de concesslões".Artigo XXVIII
"Modificações das Listas".

Artigo XVIII bis

Artigo XXIX

"Relações com a Carta de Havana" - mantém a observância
à Carta de Havana e à Organização Internacional do Comércio.

Artigo XXX

"Emendas" dispõe da vigência de alterações após a
aceitação de dois terços de votos.

Artigo XXXI
"Retirada"

territórios. refere-se à I .autonomla de novos

Artigo XXXII
"Partes Contratantes"

:nembros. dispõe sobre a condição dos
I

Artigo XXXIII
"Acesso" - trata das condições preliminares para novosmembros.

Artigo XXXIV
"Anexos" - dispõe que as listas de concessões são partedo Acordo.

Artigo XXXV
Condições da "Não-Aplicação do ACO~dO".
PARTE IV

Adicionada ao Acordo Geral em 19651' os três artigos da
~arte IV referem-se às necessidades esprciais dos paises em
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desenvolvimento, introduzindo
(enabling cause), que derroga a

Artigo XXXVI

a cláusula
NMF e1 favor

de habilitação
desses países.

"Princípios e Objetivos".
Artigo XXXVII
"Compromissos".

Artigo XXXVIII
"Ação Coletiva".

Obs: Retirado da Revista CACEX, novembro de 1987.


